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APRESENTAÇÃO

O Centro de Formação, Desenvolvimento de Tecnologia e Presta-
ção de Serviços para a Rede Pública de Ensino – Cefort  –  é 
um órgão da Universidade Federal do Amazonas – Ufam. Ele 

foi criado em 2004, com a missão precípua de impulsionar o desenvol-
vimento de pesquisas, de tecnologias e de programas de formação de 
professores, técnicos e gestores dos sistemas de ensino público, visan-
do a efetivação do compromisso da Universidade Federal do Amazo-
nas com o desenvolvimento e apropriação da cultura e da ciência, com 
foco na elevação da qualidade da aprendizagem e formação humana, 
especialmente de crianças, adolescentes e jovens, em processos edu-
cativos escolares e não-escolares.  

Ele foi fundado para sanar uma necessidade que se acentuou no 
cenário educativo nacional – o de um trabalho profundo, que envolves-
se todos os municípios e Estados, levando metodologias, tecnologias, 
estratégias e conhecimentos que, no caso do Amazonas, as condições 
geográficas, históricas e econômicas do Estado não permitiam o aces-
so com facilidade. Foi criada no mesmo ano de 2004, no Brasil, a Rede 
Nacional de Formação Continuada de Professores. Assim, o marco 
inicial da existência do Cefort foi sua participação na Rede Nacional 
de Formação Continuada de Professores, coordenada pela Secretaria 
Ministerial da Educação Básica – SEB/MEC. E, desde então, suas ações 
são desenvolvidas por professores, pesquisadores, técnicos e estu-
dantes de Graduação, Mestrado e Doutorado, todos comprometidos 
na elaboração, produção e desenvolvimento de materiais didáticos e 
tecnológicos (livros, vídeos, softwares, metodologias), materializados 
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em programas de cursos, oficinas pedagógicas, eventos, processos de 
acompanhamento pedagógico e assessoria na elaboração de projetos 
escolares, contribuindo, assim, de forma robusta com a Rede Nacio-
nal de Formação no Amazonas, por meio da atualização de milhares 
de professores do Ensino Básico, distribuídos nos 62 municípios do 
Estado.

O objetivo principal da Rede Nacional de Formação Continuada 
de Professores é “contribuir para a melhoria da formação dos profes-
sores e alunos”. As ações pedagógicas desse projeto estão direcionadas 
para os professores de Educação Básica dos sistemas públicos de edu-
cação. As instituições envolvidas são as de Ensino Superior públicas, 
federais e estaduais. Dentre as suas variadas funções, têm a incumbên-
cia de produzir materiais de orientação para cursos a distância e se-
mipresenciais. Há, entre elas, uma articulação interna, para atender às 
necessidades do Plano de Ações Articuladas – PAR  –  dos sistemas de 
ensino. As áreas de formação são: alfabetização e linguagem, educação 
matemática, ensino de ciências humanas e sociais, artes e educação 
física. Ao Ministério da Educação cabe a tarefa de oferecer suporte téc-
nico e financeiro, bem como coordenar o desenvolvimento do progra-
ma, que é implementado por adesão, em regime de colaboração, pelos 
Estados, municípios e Distrito Federal. 

Foi nesse contexto, de intensas mudanças e de proposta para ele-
var a educação brasileira, que nasceu o Cefort, liderado, desde a sua 
fundação pelos professores doutores Zeina Thomé e Luiz Carlos Cer-
quinho de Brito, ambos da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal do Amazonas, auxiliados pelo professor Alberto Castro. Sua 
implantação ocorreu por meio da portaria nº 1.656/2003, da reitoria 
da Ufam, com base nas indicações da Portaria do MEC nº 1.403, de 9 
de junho de 2003, observando as disposições do edital SEIF/MEC, nº 
01/2003, de 11 de novembro de 2003.

Os projetos que vem desenvolvendo ao longo desses mais de 15 
anos têm o reconhecimento dos professores e gestores que os frequen-
taram, conforme vários testemunhos, inclusive na plataforma educa-
cional do Centro. Os municípios amazonenses são envolvidos com o 
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propósito de que os seus professores sejam preparados para enfrentar 
o processo de globalização e os desafios de viver e educar em uma re-
gião vasta territorialmente e, muitas vezes, inóspitas.

A sua importância é inequívoca pelos grandes projetos que já rea-
lizou na capital e nos municípios do Amazonas, alcançando, até mesmo 
outros Estados da Federação, levando a professores, muitos deles com 
muitas dificuldades para chegar até a capital ou a um município com 
melhores condições de lhes oferecer materiais didáticos ou informa-
ções para realizarem da melhor maneira os seus trabalhos, oferecendo 
os instrumentos necessários e o conhecimento suficiente para desen-
volverem o trabalho civilizacional de educar crianças e jovens que ha-
bitam em lugares distantes dos grandes centros ou nas periferias da 
capital Manaus.

Seus incontestáveis projetos educacionais vêm sofrendo os im-
pactos de uma governança que, cotidianamente, não reconhece na 
educação a potencialidade de elevar os povos, aperfeiçoar a convivên-
cia humana, desenvolver tecnologias e fazer avançar a ciência, com o 
fim de promover a todos os homens uma vida melhor, com dignidade, 
cidadania e respeito pelo outro. Desde os primeiros meses de 2020, 
fomos surpreendidos pela Covid-19, uma pandemia que, no Brasil, em 
inícios de 2021, já ceifou a vida de mais de 300 mil brasileiros. Esse 
acontecimento foi a oportunidade para que processos que se vinham 
avolumando no país, ora lentamente, ora aceleradamente, entrassem 
em queda livre e fizessem com que, às pressas, procurássemos, como 
se tateássemos num quarto escuro, algo que nos salvasse da mor-
te física e cultural, dado que a educação é a responsável pela nossa 
humanização.

Nesse contexto, todos os segmentos da vida e da sociedade fo-
ram impulsionados a buscar soluções para problemas cruciais, como 
a fome, a convivência com o outro, a liberdade, enfim a permanência 
em um mundo em efervescência e assediado pela morte. É assim que 
surgiram vários modelos de ensino: a distância, híbrido, on line, re-
moto, dispondo de expedientes como a entrega de apostilas nas casas, 
mensagens por WhatsApp, pelas plataformas digitais e educacionais e 
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por meios que até desconhecemos, conforme a capacidade criativa de 
professores e estudantes. No Amazonas, os meios utilizados incluíram 
os longos percursos a pé, de canoa, mas também com a ajuda das tec-
nologias, por meio de mensagens pelo WhatsApp, pelos vídeos no You 
Tube pelo acesso à plataforma educacional do Cefort, na qual se en-
contram disponíveis todos os instrumentos pedagógicos já desenvol-
vidos, além de um repositório para pesquisas pelos professores. Mas, 
por que tanto esforço para promover a educação numa sociedade que 
se vê a cada dia mais desumanizada, mais alheia ao que deveria ser 
cordialidade e respeito?

Todas as sociedades educam os indivíduos que as integram. Isso 
se verifica desde o momento em que tivemos informações sobre a exis-
tência do homem. Isso porque é necessário integrar; tornar homem; 
socializar ou civilizar. As regras sociais nos precedem, e a elas os nos-
sos pais ou os responsáveis pela nossa integração no mundo têm o de-
ver de possibilitar e facilitar o nosso processo de humanização. É aí 
que a escola cumpre o seu papel. É nesse instante que ela se evidencia 
como essencial nas nossas sociedades. É ela que temos a obrigação de 
defender e de torná-la melhor, a fim de que, de fato, ela cumpra a sua 
função.

É, mais uma vez, nesse contexto, que o Cefort sobressai, cumprin-
do o seu compromisso com a sociedade, fazendo retornar a confiança e 
o investimento que ela faz nos pesquisadores, nos professores, nos téc-
nicos e nos estagiários que o compuseram e o compõem atualmente. 
Em um momento de celebração da sua existência, é imprescindível que 
registremos que foram dezenas de professores, pesquisadores, técni-
cos das mais diversas áreas, da Ufam, da UEA, da Semed, da Seduc que 
já prestaram ou prestam os seus conhecimentos e as suas experiências 
para a realização dos projetos desenvolvidos nesse Centro de Forma-
ção de tantos serviços relevantes prestados à Educação no Amazonas. 

Seguindo uma linha que vê a educação como transformadora dos 
povos, que combate a linha tradicional da Educação, que, no Brasil, tem 
Paulo Freire como mestre, e que continua inspirando grandes projetos 
nesse campo, o Cefort incentiva os professores a reconhecerem a sua 
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importância no mundo, a liberdade como direcionadora da vida e a in-
tegração num mundo em que as tecnologias se impõem e configuram 
um novo homem.

O livro – Experiências Pedagógicas e Tecnológicas na Formação 
Continuada em Rede no Estado do Amazonas – traz um conjunto de 
nove artigos que registra uma pequena parte da trajetória de estudos 
e pesquisas realizados ao longo de sua existência. Esses artigos estão 
organizados em dois blocos temáticos: o primeiro exibe seis artigos, 
que destacam as experiências pedagógicas e de formação continuada, 
enquanto o segundo traz o relato de três experiências vivenciadas no 
âmbito da tecnologia, campo no qual o Cefort se sobressai sobre as 
demais instituições congêneres.

Na Introdução, o professor Luiz Carlos Cerquinho de Brito des-
creve e reflete sobre a trajetória de criação e desenvolvimento do Cen-
tro de Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologias e Pres-
tação de Serviços para as Redes Públicas de Ensino – Cefort, no âmbito 
da Universidade Federal do Amazonas – Ufam, vinculado à Rede Na-
cional de Formação Continuada de Professores da Secretaria da Edu-
cação Básica do Ministério da Educação. Nesta, o autor dimensiona o 
processo metodológico e tecnológico, tomando por base a perspectiva 
construtivista e de constituição da inteligência coletiva, por meio do 
desenvolvimento de processos formativos em rede. Ele apresenta os 
desdobramentos da ação do Cefort, circunscrevendo projetos voltados 
para a inovação pedagógica e tecnológica no âmbito das Redes Públi-
cas de Ensino, no ensino de graduação e pós-graduação, nas ações de 
extensão e na produção da pesquisa científica e tecnológica. Como 
conclusão, apresenta a reflexão sobre as possibilidades do Cefort como 
centro universitário interdisciplinar, na perspectiva de construção do 
conhecimento, formação e desenvolvimento tecnológico.

O artigo que inaugura o primeiro bloco temático apresenta e 
discute a situação de vulnerabilidade social em uma populosa zona 
geográfica da cidade de Manaus e sua inter-relação com o quadro 
educacional de cinco escolas situadas nessa área, as quais foram ca-
tegorizadas como escolas vulneráveis, pelo Instituto Nacional de Pes-
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quisa Anísio Teixeira (Inep). Os pesquisadores Luiza Maria Bessa Re-
belo, Neiza Teixeira e Luiz Carlos Cerquinho de Brito trazem à lume a 
discussão da relação entre vulnerabilidade social e rendimento escolar 
a partir de dados registrados no Censo do IBGE (2010) e dos conceitos 
estabelecidos para a caracterização de vulnerabilidade social. Ao final, 
os autores registram como resultado da investigação que, a partir dos 
conceitos estabelecidos na literatura e na pesquisa de campo, pode-
mos analisar a situação de cada uma das cinco escolas integrantes do 
grupo de vulneráveis, de acordo com o Inep, em sua singularidade, es-
pecificidade, e, então, constatamos que tais escolas estão situadas em 
um espaço geográfico caracterizado como vulnerável, de acordo com 
os dados do Censo 2010 do IBGE, guardando estreita relação com o 
rendimento escolar dos alunos que ali estudam. Ou seja, essas escolas 
e sua condição de vulnerabilidade refletem as condições objetivas de 
vida concreta em seus aspectos econômicos, sociais e culturais.

Vale ressaltarmos que o trabalho de investigação, realizado em 
cinco escolas situadas na Zona Norte de Manaus, foi a etapa inaugural 
de um projeto mais amplo que o Cefort estava realizando, denomina-
do “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação para a 
Cidadania” (Alfa-GCE), financiado pelo FNDE/MEC, cujo escopo era o 
de desenvolver um sistema de agenciamento, formação continuada e 
monitoramento interinstitucional acerca da alfabetização e letramen-
to do 1º ao 5º Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visando a elevação 
dos índices de rendimento educacional dos sistemas públicos da edu-
cação estadual e municipal do Estado do Amazonas; envolvendo ações 
formativas e de acompanhamento presencial e a distância de gestores, 
coordenadores pedagógicos e professores, bem como a assessoria na 
formulação de políticas e programas educacionais na perspectiva da 
consolidação das competências e habilidades de leitura, escrita e com-
ponentes curriculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

O artigo seguinte, de autoria de Aldenei Bentes Vieira, Luciana 
Carla Lima da Silva Viana e Mariana Carla Lima da Silva Lucas, traz o 
registro do primeiro curso realizado como parte do Projeto Alfa-GCE, e 
descreve a experiência decorrente do seminário, realizado na abertura 
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do Curso, em parcerias institucionais com as prefeituras municipais 
do Estado. O artigo, portanto, descreve o que ocorreu nesse curso e 
apresenta a metodologia adotada pelo Cefort para desenvolver o pro-
cesso de implantação do Projeto Alfa-GCE nos 47 municípios do Esta-
do do Amazonas, que aderiram à proposta.

No terceiro artigo, as professoras Clotilde Tinoco Sales, Marcio-
nília Bessa da Silva, Maria Marly de Oliveira Coelho e Neiza Teixeira 
destacam as contribuições dos cursos realizados pelo Projeto Alfa-GCE 
para a formação continuada de secretários de educação, técnicos, ges-
tores, coordenadores pedagógicos e professores. O texto destaca, ain-
da, a aplicação do método de gestão estratégica PDCA (Planejar; Fazer; 
Checar e Agir), usados nos cursos, destacando sua utilização na área 
educacional e as contribuições trazidas pelos cursos para a formação 
continuada na rede local. 

O quarto artigo é das Professoras Clotilde Tinoco Sales e Maria 
Marly de Oliveira Coelho, que relatam a vivência que tiveram como 
mediadoras no curso “A gestão do processo pedagógico e curricular 
para a formação da criança leitora-escritora”, integrante do Projeto Al-
fa-GCE. Elas chamam a atenção para o tema, por entenderem que ele 
comporta uma nova caminhada no processo de formação continuada, 
uma vez que o ensino-aprendizagem foi mediado pelas novas Tecno-
logias da Informação e Comunicação – TICs – por meio do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) e da plataforma Moodle, o que tornou 
a vivência uma experiência inovadora e significativa para a ação pro-
fissional docente nas dimensões técnica e pedagógica.

Nessa mesma perspectiva de relatar a experiência vivida por oca-
sião da realização dos cursos do Projeto Alfa-GCE, as pesquisadoras 
Kácia Neto de Oliveira Fonseca e Marcionília Bessa da Silva apresen-
tam o quinto artigo, no qual destacam as ações realizadas pelo Cefort, 
no referido projeto nas escolas da rede estadual e municipal do Esta-
do do Amazonas, no período 2018 a 2020, trazendo como destaque a 
metodologia usada no processo formativo, sustentada no Planejamen-
to Estratégico e na ferramenta do PDCA. As autoras assinalam que o 
percurso realizado como mediadoras do processo de ensino-apren-
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dizagem permitiu perceber as dificuldades em realizar as formações 
continuadas no contexto amazônico, em face das questões voltadas 
para a logística, o acesso à internet e o período da pandemia da Co-
vid-19. Assim, as situações vividas se apresentaram como situações 
desafiadoras para o sucesso na mediação do curso. As autoras regis-
tram que, mesmo diante das adversidades, a mediação realizada pos-
sibilitou com que com os cursistas pudessem acompanhar, discutir e 
implementar a formação continuada dentro do regime de colaboração 
entre redes de ensino, atendendo as peculiaridades de cada um dos 
municípios do Estado.

O sexto e último artigo desse bloco, que enfoca as experiências 
pedagógicas e de formação continuada, é de autoria de Flávia Augus-
ta Marinho Carneiro, José Manuel de Souza Muniz e Maria Marly de 
Oliveira Coelho. O texto apresenta as experiências vividas pelos auto-
res quando atuaram como formadores regional e local do Programa 
Novo Mais Educação (PNME), nos anos de 2017-2018. O PNME, criado 
pela Portaria MEC nº 1.144/2016, e regido pela Resolução FNDE n.º 
5/2016, traz a perspectiva de inclusão, quando promove ações didá-
ticas para estudantes que não conseguiram acompanhar e dominar a 
linguagem por meio da leitura e escrita adequada aos contextos no 
tempo hábil, nem assimilaram conceitos básicos em Matemática. A 
partir dessa premissa, os autores ressaltam que a ampliação dos tem-
pos escolares, no contraturno, para o reforço escolar em Língua Portu-
guesa e Matemática, permite à criança e ao adolescente do Ensino Fun-
damental de 5º ao 9º ano a efetivação da aprendizagem por meio da 
integração da comunidade escolar, quando o professor, o articulador e 
o mediador promovem ações didático-pedagógicas voltadas à leitura, 
escrita e conhecimentos matemáticos.

Francisco Rogério de Carvalho e Gerson Reis da Costa inauguram 
o segundo bloco de artigos, cujo foco é trazer as experiências tecnoló-
gicas realizadas no âmbito do Cefort em seus diversos projetos. O arti-
go traz o relato da experiência de uma equipe de desenvolvimento tec-
nológico, envolvida em um projeto de formação continuada na região 
amazônica em meio a uma pandemia. Nele, são descritos os desafios 
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do planejamento de um Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA, no 
que concerne aos desafios tecnológicos de uma equipe de profissio-
nais para a solução de problemas. O texto está estruturado em quatro 
objetivos diretos: descrever o grupo tecnológico, mapear o processo 
de concepção do AVA para o Projeto Alfa-GCE, relatar a experiência do 
desenvolvimento tecnológico no contexto de uma pandemia e avaliar 
os resultados da experiência vivenciada.

O artigo seguinte é escrito pelos pesquisadores Suely Oliveira Mo-
raes Marquez, Zeina Rebouças Corrêa Thomé, Gerson Reis da Costa, 
Francisco Rogério de Carvalho e Gean Flávio de Araújo Lima, os quais 
apresentam o desenvolvimento do repositório temático do Projeto Al-
fa-CGE, na área de Educação, voltado para a temática alfabetização e 
letramento do 1º ao 5º Anos Iniciais do Ensino Fundamental dos sis-
temas públicos da educação municipal e estadual do Estado do Ama-
zonas. O artigo apresenta o relato sobre o desenvolvimento de um re-
positório temático voltado para a Educação Básica, com o objetivo de 
verificar e avaliar a integração entre propriedades e usabilidade, utili-
zando os critérios da ergonomia. O repositório foi desenvolvido como 
uma ferramenta de agregação da informação e do conhecimento para 
dar suporte aos gestores, pedagogos e professores dos Anos Iniciais. 
Os autores assinalam, ainda, que as informações disponibilizadas no 
repositório buscam estimular e facilitar o processo de ensino apren-
dizagem, de outro modo, os recursos tecnológicos desenvolvidos tive-
ram como intuito dar suporte informacional e de conhecimento aos 
membros das escolas da Rede Municipal de Educação do Estado do 
Amazonas.

O livro Experiencias Pedagógicas e Tecnológicas na Formação Con-
tinuada em Rede no Estado do Amazonas finaliza com o artigo elabo-
rado por Maria Marly de Oliveira Coelho, Rosangela Castilho Barbosa 
e Zeina Rebouças Corrêa Thomé, no qual analisam a organização do 
tempo e do espaço de gestão da aprendizagem dos alunos no Curso 
de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação, Pobreza e Desigualdade 
Social, mediado por ambiente virtual de ensino aprendizagem – Avea. 
A análise foi centrada na avaliação e visão dos cursistas no que diz 
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respeito às funcionalidades e ferramentas que foram disponibilizadas 
e utilizadas no AVEA do curso, que facilitaram ou obstaculizaram seu 
aprendizado.

Esta coletânea de artigos, relativos ao trabalho do Cefort, no de-
correr dos seus 15 anos de atividades constantes, registra apenas uma 
pequena parte do que ele vem realizando. Com o trabalho realizado até 
o momento, acreditamos que a tarefa de levar educação de qualidade 
e esperança de mudança para um mundo melhor ao Estado do Ama-
zonas é cumprida plenamente e com louvor, inclusive nos municípios 
mais distantes e com muitas dificuldades de formação pedagógica.

Os organizadores
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INTRODUÇÃO

Cefort/Ufam: diferença, movimento e criação 
como perspectiva do “fazer” a Universidade

Luiz Carlos Cerquinho de Brito1 – Ufam

O Centro de Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnolo-
gias e Prestação de Serviços para as Redes Públicas de Ensino 
– Cefort, situado na Faculdade de Educação da Universidade Fe-

deral do Amazonas – Faced, é um Centro interdisciplinar de pesquisa, 
extensão e desenvolvimento de tecnologias, voltado para a formação 
de Professores, Coordenadores Pedagógicos e Gestores da Educação 
Básica, atuando nas modalidades de educação presencial e a distância,  

A criação do Cefort ocorreu em 2003, para compor a Rede Nacio-
nal de Formação Continuada de Professores (Rede), coordenada pela 
Secretaria Ministerial da Educação Básica – SEB/MEC, em razão de 
projeto aprovado pelo Ministério da Educação, em concorrência na-
cional, por meio do Edital 01/2003 – SEIF-MEC, o qual indicava para as 
universidades brasileiras a criação de centros de formação continua-
da, desenvolvimento de tecnologia e prestação de serviços para as re-
des públicas de ensino, visando a integração da Rede Nacional de Cen-
tros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação (Rede), constituída 

1	 Professor doutor, titular da Universidade Federal, do Amazonas. Coordenador-geral 
do Cefort/Faced/Ufam.   e-mail: luizcerquinho@gmail.com.br
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no âmbito do Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada 
de Professores da Educação Básica, instituída pela Portaria nº 1.403, 
de 9 de junho de 2003, na gestão do então Ministro Cristóvão Buarque. 

A chamada pública para a concorrência pelas universidades bra-
sileiras, para a participação na criação e desenvolvimento de progra-
mas e tecnologias para a formação de professores, se constituiu em no-
vidade, no que tange às políticas públicas, implementadas no decorrer 
dos últimos 18 anos, representando momento ímpar de articulação 
interinstitucional, envolvendo o Ministério da Educação, as universi-
dades e as redes de ensino públicas de todo o país.

A Rede se constituiu de 20 centros, aprovados e selecionados pelo 
MEC, para atuação estadual e nacional, distribuídos em cinco áreas de 
conhecimento, nas cinco regiões do país, a saber:

•	 Alfabetização e Linguagem – Universidade Federal de Pernam-
buco/UFPE; Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG; Uni-
versidade Estadual de Ponta Grossa/UEPG; Universidade de 
Brasília /UNB; Universidade Estadual de Campinas/Unicamp; 

•	 Educação Matemática e Científica – Universidade Federal do 
Pará/UFPA; Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ; 
Universidade Federal do Espírito Santo/Ufes; Universidade 
Estadual Paulista/Unesp; Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos/Unisinos; 

•	 Ensino de Ciências Humanas e Sociais (Universidade Fede-
ral do Amazonas/Ufam; Universidade Federal do Ceará/UFC; 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais/PUC/MG; 

•	 Artes e Educação Física; Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte/UFRN; Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo/PUC/SP; Universidade Federal do Rio Grande do Sul/
UFRGS;

•	 Gestão e Avaliação da Educação (Universidade Federal da 
Bahia/UFBA; Universidade Federal de Juiz de Fora/ UFJF; 
Universidade Federal do Paraná/UFPR.
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Na Universidade Federal do Amazonas, o projeto do Cefort foi ela-
borado pelos professores doutores Luiz Carlos Cerquinho de Brito, Zei-
na Rebouças Correa Thomé e Alberto Castro, sendo formalizada a cria-
ção do Centro por meio da Portaria nº 1.656/2003, de 30/12/2003, 
do gabinete do reitor, professor doutor Hidembergue Ordozgoith da 
Frota, tendo como diretora da Faculdade de Educação/Ufam a profes-
sora doutora Rosa Mendonça de Brito.  Na referida portaria ficaram 
designados o professor doutor Luiz Carlos Cerquinho de Brito, como o 
coordenador-geral do Centro, e a professora doutora Zeina Rebouças 
Corrêa Thomé, como vice-coordenadora, sendo ambos os responsá-
veis pela implantação e consolidação do Cefort junto ao Ministério da 
Educação e às Redes Públicas de Ensino do Amazonas. 

Com a formalização do Centro na Faculdade de Educação, a equi-
pe investiu na consecução dos objetivos estabelecidos pelo progra-
ma de formação de professores, a saber: 1) Desenvolver programas e 
projetos de formação continuada de professores e gestores das redes 
de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio nas modalidades 
presencial, semipresencial e a distância; 2) Conceber e desenvolver 
mediações didáticas e tecnológicos para a formação docente (livros, 
vídeos, softwares e ambiente virtual) das redes e unidades de ensino 
da educação pública; 3) Estabelecer parcerias com as Redes Públicas 
de Ensino, Instituições de Ensino Superior e outras organizações para 
a pesquisa, levantamento de demanda e desenvolvimento de progra-
mas de formação continuada; 4) Promover experiências educacionais 
interdisciplinares, envolvendo pesquisa, ensino e práticas educativas 
na formação inicial e pós-graduada dos professores da Educação In-
fantil, Ensino Fundamental, Médio e Ensino Superior; 5) Desenvolver 
pesquisas e experiências de estudo e aprendizado em ambientes esco-
lares e não-escolares, ampliando as possibilidades dos processos de 
ensino e aprendizagem na formação de crianças, adolescestes e jovens.

Após a sua criação formal, a equipe coordenadora empreendeu 
investimento na implantação do Centro, consistindo na composição e 
instalação da equipe em espaço físico da Faced/Ufam, de sala de reu-
niões, de produção de materiais didáticos e de pequeno laboratório de 
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informática.  Foram realizados levantamento diagnóstico das necessi-
dades de formação no Estado do Amazonas, elaboração de programas 
de curso, agenciamentos para as parcerias institucionais e desenvolvi-
mento das tecnologias para os cursos nas modalidades presencial e a 
distância. 

Com a base tecnológica para a Educação a Distância, foram desen-
volvidos o site e o Laboratório de Hipermídia de Aprendizagem. O site 
está hospedado no servidor da Universidade Federal do Amazonas, 
como espaço de organização documental, socialização e interações no 
espaço virtual da Rede Mundial de Computadores.

Figura 1 – Site Cefort. 
 

Fonte: http://cefort.ufam.edu.br (2020).

Ancorado no site do Cefort, foi desenvolvido o Laboratório Hiper-
mídia de Aprendizagem, como um espaço digital de concepção, pro-
dução das mediações didáticas e tecnológicas e desenvolvimento de 
experiências de aprendizagem para a formação tecnológica nos cursos 
de graduação, extensão e pós-graduação. 

No Laboratório de Hipermídia de Aprendizagem estão hospeda-
dos os Ambientes Virtuais de Aprendizagem de todos os cursos reali-
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zados pelo Cefort, desde sua criação, consistindo em campo de intera-
ções, registros, dialogicidade em educação a distância. A sistemática 
de organização do Laboratório resulta de investimentos interdiscipli-
nares, de metodologia de processo de ensino e aprendizagem, de de-
senvolvimento tecnológico e de design. Todos os Ambientes Virtuais 
possuem identificação temática congruente com a especificidade dos 
cursos e processo formativos a distância ou presenciais mediados.

Figura 2 – Laboratório de Hipermídia de Aprendizagem do Cefort.

Fonte: https://cefort.ufam.edu.br/
laboratorio-de-ambientes-hipermidia-de-aprendizagem/ (2020).

Ao longo de sua existência, o Cefort visou efetivar o compromisso 
da Universidade Federal do Amazonas com o desenvolvimento e apro-
priação da cultura e da ciência, voltado para a elevação da qualidade 
da aprendizagem e formação humana, especialmente dos professores, 
coordenadores pedagógicos e gestores, tendo por eixo a formação de 
crianças, adolescentes e jovens em processos educativos escolares. 
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As ações do Cefort são desenvolvidas por professores pesquisa-
dores, técnicos e estudantes de Graduação, Iniciação Científica (Pibic), 
mestrado e doutorado, bem como por profissionais das Redes Públicas 
de Ensino do Estado do Amazonas, na elaboração e desenvolvimento 
de materiais didáticos e tecnológicos (livros, guias metodológicos, ví-
deos, softwares, metodologias), materializados em programa de cur-
sos, oficinas pedagógicas, eventos, acompanhamento pedagógico e 
assessoria na elaboração de projetos escolares.

Os projetos de formação do Cefort são elaborados e desenvolvi-
dos a partir de diagnósticos, pesquisas e parcerias institucionais com 
os Sistemas Públicos de Educação – Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação e com o Ministério da Educação. Tais parcerias com as 
Redes de Ensino se definem, principalmente, pela abordagem quali-
tativa acerca das condições e dificuldades relativas ao eixo do proces-
so de atuação dos professores e gestores tomados como cursistas. A 
abordagem qualitativa das parcerias visa a articulação efetiva entre 
os saberes envolvidos na formação continuada: os saberes da univer-
sidade, dos professores, da instituição escolar e, também, dos sujeitos 
crianças e seus familiares.

As atividades de pesquisa do Cefort estão abrigadas no Diretório 
constituído no CNPQ, intitulado “Cefort – Comunicação, Tecnologia e 
Cultura na Educação Presencial e a Distância”, tendo por propósito a 
investigação, formulação e desenvolvimento de propostas pedagógi-
cas e tecnologias para a formação de professores, de crianças, jovens e 
adultos da Educação Básica.

 O Centro também se volta para atividades de formação inicial de  
professores no Curso de Pedagogia e Licenciaturas da Ufam, articulan-
do-se com as linhas de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em 
Educação – PPGE/Ufam e do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Ciências e Matemática/PPGECIM, pela oferta de disciplinas, acom-
panhamento pedagógico e da orientação de projetos, com foco nas 
mediações didáticas e tecnológicas, na formação dos professores e na 
formação da criança como sujeito da educação. 
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Esta introdução está dividida em quatro tópicos de exposição 
do conteúdo relativo à criação e trajetória do Cefort como Centro de 
Formação Continuada e Desenvolvimento de Tecnologias. De início, 
apresentamos as bases legais de constituição do Centro na Ufam e 
vinculado ao Ministério da Educação, com destaque para suas bases 
tecnológicas. No segundo tópico, evidenciamos a perspectiva metodo-
lógica de formação continuada, a qual se articula ao desenvolvimento 
tecnológico. No terceiro tópico, tratamos do desenvolvimento dos pro-
gramas e projetos, adjetivando o investimento coletivo dos membros 
do Cefort, como “Diferença, movimento e criação como perspectiva do 
“fazer” a Universidade”. No quarto tópico, buscamos refletir sobre o 
trabalho realizado e as perspectivas de continuidade do trabalho do 
Centro. 

1. A METODOLOGIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA DO 
CEFORT – UFAM: A PESQUISA E INTERVENÇÃO PEDAGOGIA 
COMO BASE DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO

A proposta metodológica de formação continuada do Cefort/
Ufam busca uma articulação orgânica entre as referências conceituais 
e o exercício metodológico orientado, tomando o “chão da escola” e 
o processo educativo, envolvendo professores e estudantes, como a 
base principal do processo de formação continuada. Entendemos que, 
na formação continuada de professores/profissionais da educação, os 
conceitos, as teorias e os métodos devem focar processos metodoló-
gicos específicos, os quais definem os campos e as especificidades de 
atuação profissional nos diversos níveis da Educação Básica, da crian-
ça, do adolescente, do jovem e do adulto. O sujeito da educação con-
textualizado é a referência principal do processo formativo dos pro-
fessores, incidindo sobre a sua atuação pedagógica específica. Aqui, 
entende-se que a prática pedagógica não pode ser referência superfi-
cial, mas implicada diretamente na formação dos professores.
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 Uma formação comprometida com as mudanças, a melhoria e o 
fortalecimento da Educação Básica, deve mirar os processos pedagó-
gicos efetivos, conduzindo para este campo os investimentos teóricos, 
pedagógicos e metodológicos, visando gerar mudanças na atuação dos 
professores e coordenadores pedagógicos. 

Na medida em que exercitamos metodologicamente os concei-
tos, as explicações, os modelos, vamos apreendendo a ordenar, a com-
preender e intervir na realidade; ao mesmo tempo em que vamos 
construindo estruturas próprias de leitura, interpretação e elaboração 
de proposições de intervenção. O exercício metodológico corresponde 
a atividades orientadas, em campos e intenções diversos, desde um 
exercício de leitura até um exercício de observação, registro, inter-
pretação ou planejamento. A respeito da elaboração metodológica do 
Cefort, adotamos a perspectiva da pesquisa e da investigação pedagó-
gica como referências da formação, numa perspectiva construtivista, 
na qual a ação do sujeito é determinante para conhecer a realidade e 
desenvolver suas estruturas próprias: “O conhecimento não será mais 
concebido como o resultado daquilo que os objetos (estímulos) infor-
mam à mente (concebida como tábula rasa) por meio dos sentidos, 
mas como a transformação do sujeito em função do resultado de suas 
ações – transformação realizada pelo próprio” (BECKER, p. 17, 2007).

 Na formação continuada, o exercício metodológico correspon-
de ao investimento em estruturas determinadas, as quais constituem 
as bases e condições do processo pedagógico efetivo, dos processos 
de ensino e aprendizagem. Tais exercícios não são apenas didáticos 
e focados em estratégias de ensino, mas fazem ver a importância da 
investigação como princípio formativo de professores, coordenadores 
pedagógicos e gestores. 

Do mesmo modo que um arquiteto, um engenheiro, ou mesmo um 
pedreiro, nós, profissionais da educação, precisamos conhecer a reali-
dade na qual atuamos, para nela poder interferir de modo consequen-
te e comprometido com o desenvolvimento humano dos estudantes. 
Sendo um conhecimento que deve explicitar as características, os as-
pectos da realidade, identificando e tomando consciência dos proble-
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mas, buscando projetar situações de superação desses problemas. Um 
projeto educacional, pedagógico, curricular e de aprendizagem deve 
estar relacionado à compreensão da instituição escolar, das condições 
objetivas dos seus sujeitos, estudantes em seus contextos, professores, 
gestores, pedagogos, bibliotecários, cozinheira etc.

Quando focamos este processo, algumas condições básicas de-
vem ser contempladas num processo formativo, salientando a neces-
sária contextualização de temas, conceitos, argumentos. Como pro-
cesso real, a dinâmica do trabalho pedagógico escolar requer o nosso 
investimento continuado na apropriação e domínio de três estruturas 
básicas as quais dimensionam a cotidianidade e o fazer pedagógico:

1.	 A compreensão do sujeito da educação, suas condições so-
cioculturais e econômicas objetivas, a singularidade e as di-
mensões de tratamento pedagógico/escolar; as especificida-
des relativas à aprendizagem, a socialização, a diversidade, a 
inclusão; 

2.	 A compreensão e apropriação do significado/dinâmica de con-
dições, funcionamento da escola, o currículo e do desenvolvi-
mento de competências pedagógicas e didáticas específicas 
individuais e coletivas, os quais podem favorecer a melhoria 
da formação na Educação Básica. A compreensão e apropria-
ção desse campo é o que define fundamentalmente as bases 
de formação dos professores, tanto nos Cursos de Formação 
Inicial (Licenciaturas) quanto na Formação Continuada;

3.	 A compreensão, análise e abordagem sociocultural e histó-
rica da formação dos sujeitos da Educação Básica, as crian-
ças, adolescentes e jovens. É de fundamental importância a 
compreensão e reflexão sobre a sociedade atual, suas neces-
sidades e demandas para os sujeitos. Essa compreensão é 
condição para a própria definição de eixos temáticos e con-
textualização do currículo e dos conhecimentos específicos.
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O sujeito da educação é a referência primeira do processo forma-
tivo dos professores, sendo acompanhado da abordagem contextual, 
sociocultural, geográfica, histórica e subjetiva de constituição do su-
jeito, criança (da Educação Infantil ou Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental), adolescente, jovem, adulto.

A compreensão é a de que é preciso “trabalhar” processos de 
transposição didática, visando favorecer a apropriação, construção e 
reconstrução de referências conceituais/metodológicas. A mudança 
de esquemas de ação, de desenvolvimento de habilidades e compe-
tências não ocorre de modo natural ou espontâneo, mas está na de-
pendência dos próprios investimentos do sujeito e das condições de 
aprendizagem planejadas e agenciadas. Este projeto busca a consti-
tuição de metodologia de formação continuada, pautada na sequência 
de estruturas que se fundam em momentos de fundamentação, exer-
cícios metodológicos, investigação, elaboração e desenvolvimento de 
planos/projetos, elaboração de documentação e socialização das ex-
periências formativas.

Com tais perspectivas, desdobram-se os seguintes conceitos e es-
truturas orientadoras do processo acadêmico e curricular dos proje-
tos e programas do Cefort/Faced/Ufam:

•	 Interação e implicação entre sujeito e realidade no processo 
de construção do conhecimento e de criação de alternativas 
aos problemas da ação educativa; 

•	 Processos de auto-organização e sustentabilidade, pautados 
nos modos de organização social e de ação dos sujeitos nos 
contextos locais, professores, estudantes e comunidade; 

•	 Aprendizagem construtiva desenvolvida por meio da criação 
de uma “Comunidade de Aprendizagem”, operacionalizada 
por processos educacionais em “redes” de interações presen-
ciais e a distância, pela plataforma digital no Laboratório de 
Hipermídia de Aprendizagem do Cefort/Ufam.
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A proposta metodológica do Cefort parte de uma perspectiva 
construtivista, assentada nas atividades profissionais dos cursistas 
como campo de problematização, reflexão e proposição, articulando a 
relação teoria e prática, a qual se configura nos seguintes momentos, 
a saber:

a) Fundamentação teórica – definida por estudos teórico-meto-
dológicos, desdobrados em dimensões e conceitos orientadores dos 
processos formativos, da gestão educacional, do currículo, da apren-
dizagem e da formação/desenvolvimento do sujeito estudante. Deve 
resultar na indicação de eixos, categorias, conceitos, focando temas e 
situações efetivas do currículo, da prática pedagógica e da aprendiza-
gem, segundo os níveis específicos, na Educação Infantil, Anos Iniciais 
e Finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens 
e Adultos;

b) Exercício metodológico de investigação – correspondente ao 
momento sequenciado ou concomitante à fundamentação e à apro-
priação conceitual. É o momento de articulação inicial entre os con-
ceitos e a realidade específica a ser investigada e explicitada; deven-
do resultar em quadro de indicadores ou de aspectos relevantes para 
pensar e elaborar planos para o exercício da prática pedagógica;

c) Exercício metodológico e de planejamento da ação dos profis-
sionais da educação – definidos na apropriação e aplicação de pres-
supostos metodológicos e técnicos, especificados por mecanismos de 
orientação, organização e desenvolvimento da prática pedagógica, dos 
processos de ensino, de aprendizagem e de gestão. Deve resultar na 
elaboração de planos e recursos/materiais educacionais para orien-
tar o desenvolvimento de experiência pedagógica em sala de aula, em 
situação concreta de processo de ensino e aprendizagem ou de gestão 
escolar, tratando dos cursos para gestores;

d) Desenvolvimento, registro e documentação da prática peda-
gógica – definidos na execução dos planos e sequências didáticas na 
prática pedagógica, tendo como base o que foi projetado nos planos 
didáticos. O registro e a documentação correspondem às produções 
ocorridas durante a prática pedagógica entre professores e estudan-
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tes, tais como registros escritos, anotações, filmagens, desenhos, re-
latos orais, trabalhos escolares. A documentação é a referência, tanto 
para o acompanhamento como para a publicização das experiências 
formativas;

e) Acompanhamento no desenvolvimento e análise da experiên-
cia de Prática Pedagógica – corresponde às atividades de orientação 
pedagógica, avaliação, orientação para a elaboração de análise da ex-
periência, incidindo sobre o campo profissional específico sob o qual 
incide a formação continuada de professores da Educação Básica;

f) Socialização das experiências formativas – corresponde ao mo-
mento de conclusão dos cursos e atividades formativas, consistindo 
na apresentação, avaliação e encaminhamentos decorrentes das expe-
riências tratadas nos cursos.

2. DIFERENÇA, MOVIMENTO E CRIAÇÃO COMO 
PERSPECTIVA DO “FAZER” A UNIVERSIDADE

Sob a coordenação da Secretaria da Educação Básica do MEC, a 
criação dos Centros de Formação de Profissionais da Educação cor-
respondeu a intensas e diversificadas atividades nas universidades, 
envolvendo a elaboração e desenvolvimento de projetos e programas 
nas áreas de formação de professores, desenvolvimento de tecnolo-
gias e mediações educacionais, de estabelecimento de parcerias e cria-
ção da rede estadual de formação junto às Redes de Ensino Estadual e 
Municipais. 

A Rede visou contribuir para a melhoria da formação dos profes-
sores, gestores, coordenadores pedagógicos e estudantes da Educação 
Básica, envolvendo, tanto as vinte instituições de Ensino Superior que 
obtiveram êxito no edital do MEC (de 2003) quanto as Redes de Ensino 
Público de todo o país, na produção de programas, tecnologias e ma-
teriais para cursos presenciais, a distância e semipresenciais. A Rede 
esteve abrigada nas demandas do Plano de Ações Articuladas (PAR) do 
governo federal. 
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Desde a criação do Cefort, equipes interdisciplinares foram com-
postas para dar conta de elaboração e desenvolvimento de projetos de 
formação continuada, mediações didáticas e tecnológicas, estabeleci-
mento de parceria com as Redes de Ensino, envolvendo professores, 
técnicos e tecnólogos das diversas unidades acadêmicas da Ufam, da 
área de Ciências Humanas e Sociais, Artes, Matemática, História, Geo-
grafia, Estatística, Ciências da Computação, Comunicação, Design. Os 
projetos elaborados foram desenvolvidos nos 62 municípios do Estado 
do Amazonas e envolveram ações em outros Estados brasileiros, como 
Maranhão, Pernambuco, Amapá, Goiás, totalizando, ao longo da déca-
da de 2005 a 2015, mais de vinte mil profissionais da educação em 
processo de formação pelo Cefort.

Como base nos aspectos centrais da nossa atuação, ressaltamos a 
gestão administrativa da implantação do Centro, a coordenação acadê-
mica e pedagógica de equipes interdisciplinares, articulando o ensino, 
a extensão, a pesquisa e o desenvolvimento didático e tecnológico. 

No percurso da existência do Cefort foram desenvolvidos diver-
sos projetos e programas, numa diversidade de temas, níveis de es-
colarização e agenciamentos sociais. Todos os projetos de formação 
envolveram a elaboração de transposições didáticas ou a elaboração 
de materiais próprios para os cursos de formação continuada.

Podemos considerar a seguinte sequência das ações desenvolvi-
das no período que transcorreu entre 2005 e 2018, a saber:

•	 De 2005 a 2008 – Elaboração, implantação e desenvolvimen-
to de programas e projetos de formação, de materiais impres-
sos, vídeos, sites, estabelecimento de parcerias institucionais 
com as Redes de Ensino, no âmbito da Rede Nacional de For-
mação Continuada de Professores, articuladas pela Coorde-
nação de programas da Universidade Federal do Amazonas 
com o Ministério da Educação. 

•	 Fascículos: 1) Sociedade, Educação e Formação do Sujeito; 2) 
Educação Patrimonial e formação Cultural; 3) Fascículo Fun-
damentos da Educação Infantil; 4) Catálogo Cefort;
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•	 Vídeos: 1) O lúdico na Educação Infantil; 2) Educação 
Patrimonial;

•	 Programa de cursos e diversificadas mediações didáticas 
para a educação presencial e a distância, para os projetos de 
formação continuada de professores e gestores da educação, 
envolvendo cursos para a Educação Infantil, Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, formação 
de tutores para a Educação Infantil;

•	 Desenvolvimento de ações de formação continuada. Oferta 
de cursos, mini-cursos, oficinas e exercícios metodológicos, 
em Educação Infantil, Arte, Língua Portuguesa, História e 
Geografia nos Anos Iniciais; EJA, formação de tutores, Semi-
nários Pedagógicos Integrados (com mini-cursos, oficinas e 
demonstrações.

De 2009 a 2012 – Desenvolvimento de projetos de formação con-
tinuada, de assessoria e de Pós-graduação latu-sensu, nos seguintes 
projetos:

•	 Projeto Humanidade nos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal – Centrado numa perspectiva transversal dos componen-
tes curriculares de História e Geografia dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, para professores dos Estados do Ama-
zonas, Pernambuco, Maranhão, Goiás e Amapá. Coordenação 
do prof. Luiz Cerquinho;

•	 Projeto – LSE – Levantamento da Situação Escolar. Projeto de 
articulação institucional, visando dimensionar a situação de 
aplicação dos Padrões Mínimos de Funcionamento da Escola 
– PMFE, estabelecido pelo Ministério da Educação – MEC, sob 
a coordenação da profa. dra. Zeina Rebouças Correa Thomé; 

•	 Curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar – Curso na mo-
dalidade a distância, atendendo municípios do Estado do 
Amazonas, no âmbito do Programa Nacional Escola de Gesto-
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res, sob a coordenação da profa. dra. Zeina Rebouças Correa 
Thomé;

•	 Curso de Pós-Graduação em Coordenação Pedagógica – Cur-
so na modalidade a distância, atendendo municípios do Es-
tado do Amazonas, no âmbito do Programa Nacional Escola 
de Gestores, sob a coordenação da profa. dra. Zeina Rebouças 
Correa Thomé;

De 2012 a 2018 – Desenvolvimento, Coordenação e Agenciamen-
to de programas e projetos de formação continuada de professores, 
gestores e agentes sociais, no âmbito da Rede Nacional de Formação 
Continuada, nos seguintes projetos:

•	 Curso de Pós-Graduação em Educação Infantil, na modalidade 
a distância – Curso para os professores e gestores da Secre-
taria Municipal de Educação de Manaus, em convênio com o 
Ministério da Educação. Coordenação institucional dos pro-
fessores Luiz Carlos Cerquinho de Brito, Sônia Oliveira e Zei-
na Thomé;

•	 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa/Pnaic – Par-
ticipação no comitê nacional de elaboração do Programa pelo 
Ceel – Centro de Estudos em Educação e Linguagem. Desen-
volvimento do programa no Estado do Amazonas, por meio 
das parcerias institucionais com o MEC e as Secretarias Esta-
dual e Municipal de Educação. Representou o maior progra-
ma desenvolvido no âmbito do Cefort, envolvendo mais de 10 
mil professores e gestores do Estado. Coordenação da profa. 
Clotilde Tinoco;

•	 Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio/PNEM 
– Participação da Comissão de Elaboração do Programa junto 
ao Ministério da Educação. Coordenação Regional e da ela-
boração das mediações para programa de formação de 3.000 
professores do Ensino Médio para a Rede Estadual de Educa-
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ção do Amazonas, em convênio com o Ministério da Educa-
ção. Coordenação do prof. Luiz Cerquinho;

•	 Escolas interculturais de fronteiras – PEIF – Tendo por ob-
jetivo promover a integração regional por meio da Educação 
Intercultural, na perspectiva da formação integral de crianças 
e jovens nas regiões de fronteira do Brasil com outros paí-
ses. Este projeto foi agenciado pelo Ministério da Educação, 
coordenado pela dra. Marly de Oliveira Coelho, com a forma-
ção de professores nos municípios de Benjamim Constant e 
Tabatinga/AM;

•	 Curso de Especialização em Educação Ambiental com ênfase 
em Espaços Educativos Sustentáveis – curso na modalidade 
semipresencial e a distância, desenvolvido em cinco municí-
pios do Estado do Amazonas: Manaus, Rio Preto da Eva, Iran-
duba, Presidente Figueiredo e Manacapuru. Coordenado pela 
profa. Anete Rubim (Ciências Agrárias); 

•	 Curso de Especialização em “Educação, Pobreza e Desigual-
dade Social – Este programa se voltou para a formação dos 
agentes institucionais que atuaram no programa “Bolsa Famí-
lia”, envolvendo estratégias de monitoramento, acompanha-
mento e avaliação do programa. A experiência desenvolvida 
no âmbito do Cefort resultou na publicação de quatro livros 
da pesquisa, realizada no itinerário formativo dos agentes. 
Coordenado pela profa. dra. Rosa Mendonça de Brito;

•	 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa/Pnaic– 
Novo Pnaic 2017-2018 – Desenvolvimento do programa 
contemplando três áreas de formação, a Educação Infantil, a 
Alfabetização nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e o 
Programa Novo Mais Educação, para o 5º e 6º anos do En-
sino Fundamental. Coordenação dos professores Zeina Tho-
mé (Coordenação Geral), Clotilde Tinoco (Alfabetização-Anos 
Iniciais), Luiz Cerquinho (Educação Infantil), Marly Coelho 
(Novo Mais Educação).



33

É preciso destacar a busca contínua da equipe do Cefort em cons-
tituir as condições de trabalho universitário na Ufam, destacando a 
íntima relação dos projetos de formação continuada para as Redes de 
Ensino com os projetos de extensão, pesquisa, ensino de Graduação e 
Pós-graduação realizados desde 2005. Essa busca se objetiva na elabo-
ração dos programas de inovação curricular, pedagógica e tecnológica, 
realizadas para os Cursos de Pedagogia e para os Programas de Pós-
-Graduação em Educação e Ensino de Ciências e Matemática da Ufam.

Isso significa afirmar que a atuação do Cefort se pôs, desde sua 
criação, numa perspectiva de inteligência coletiva, conforme indica 
Pierre Levy (1998). Uma inteligência que se objetiva de modo espraia-
do e condicionado pelo desdobramento contínuo, seja nas instâncias 
da própria rede mundial de computadores, seja nos agrupamentos 
que se abrem para a diversidade de espaços, subjetividades e modos 
de participação.

Na busca de significação dos conhecimentos, experiências forma-
tivas e de desenvolvimento de tecnologias, foi concebido e implemen-
tado diversos projetos de extensão, projetos e experiências de ensino 
e aprendizagem envolvendo graduandos, mestrandos e doutorandos. 
Dentre os principais projetos desenvolvidos, registramos aqueles que 
foram elaborados na perspectiva da “inteligência coletiva”, a saber: 

•	 Integração de linguagens e tecnologias na formação de Pro-
fessores – Projeto institucional, aprovado em Edital do MEC – 
Sesu, contemplando atividades de produção, prática pedagó-
gica e socialização em seminários, envolvendo estudantes de 
Pedagogia e professores dos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental. Envolveu estudantes de diversas licenciaturas em ati-
vidade com grupo de professores das escolas municipais, sen-
do produzidas séries de mediações didáticas: vídeos, slides, 
roteiros, artigos – 2009. Coordenação prof. Luiz Cerquinho;

•	 Projeto Graduacao@UFAM – Projeto em andamento desde 
2012, com o objetivo de mediação tecnológica do ensino pre-
sencial e virtualização do ensino de Graduação. Participação 
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interdisciplinar de tecnólogo e campo de pesquisa no mestra-
do e doutorado da Faced/Ufam. Base de vivência em Ambien-
te Virtual de Aprendizagem, sob a Coordenação dos profs. Zei-
na Thomé, Luiz Cerquinho, Rosangela Castilho e Gerson Reis; 

•	 Integração curricular e interdisciplinaridade na abordagem 
dos espaços, mediações e atividades lúdicas na Educação In-
fantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental – Projeto voltado 
para articulação de conhecimentos e metodologias, visando a 
elaboração de mediações didáticas, envolvendo abordagem 
interdisciplinar das disciplinas: Jogos e Atividades Lúdicas, A 
Criança a Natureza e a Sociedade, Mediações Didáticas, Me-
todologia e Conteúdo do Ensino de História e Geografia, da 
matriz curricular do Curso de Pedagogias/Ufam. O projeto 
envolveu os professores Luiz Cerquinho (Coordenador), Zei-
na Thomé, Rosangela Castilho e Waldemir Rodrigues Júnior.

Os resultados dessa caminhada evidenciam as contribuições do 
Cefort, especialmente na formação os profissionais da educação e 
pesquisadores no Estado do Amazonas, envolvendo amplo campo de 
atuação da Universidade Federal do Amazonas, na inovação curricular 
na Graduação e na Pós-graduação stricto sensu, associados a projetos 
de projetos pesquisa, de extensão e de mediação tecnológica e ino-
vação do ensino presencial e mediação tecnológica, como no projeto 
“Graduacao@UFAM”.

Desde 2019, encontra-se em andamento o projeto intitulado “Ges-
tão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação para a Cidada-
nia (Alfa-GCE)”, por meio de financiamento do Ministério da Educação, 
coordenado pela profa. dra. Zeina Thomé até junho de 2019, e, com 
a sua aposentadoria, o prof. Luiz Carlos Cerquinho de Brito passou a 
coordenar o projeto, com a Profa. MsC. Rosangela Castilho Barbosa. O 
encerramento está previsto para julho de 2021. 

Com o citado projeto, abrem-se diversas possibilidades de forma-
ção e assessoria tecnológica e pedagógica da Ufam junto a gestão e aos 
sujeitos das Redes de Ensino do Amazonas, com potencial fomentador 
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da inovação na educação escolar, assim como a inovação nos processos 
internos de pesquisa, extensão e formação continuada de professores 
na/pela Ufam. 

O projeto tem por objetivo geral o desenvolvimento de sistema 
de informação, conhecimento, formação continuada e monitoramento 
interinstitucional acerca da alfabetização e letramento do 1º ao 5º ano 
do Ensino Fundamental, visando a elevação dos índices de rendimento 
educacional dos sistemas públicos da educação estadual e municipal 
do Estado do Amazonas. As ações previstas no projeto envolvem, tanto 
o desenvolvimento de Sistema Digital, Design para Web e Design Ins-
trucional como a elaboração e desenvolvimento de programa de cur-
sos e acompanhamento presencial e a distância de gestores, coordena-
dores pedagógicos e professores, e, ainda, a assessoria na formulação 
de políticas e programas educacionais na perspectiva da consolidação 
das competências e habilidades de leitura, escrita e componentes cur-
riculares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

 

3. REFLEXÕES SOBRE A CAMINHADA 

No decorrer da existência do programa Cefort, desde 2003, fo-
ram desenvolvidas metodologias de formação de profissionais da 
educação, segundo as bases do construtivismo, da inovação tecnoló-
gica com base na perspectiva das inteligência coletiva (Levy, 1998), 
da investigação participante, da formação e desenvolvimento de ex-
periências pedagógicas, sendo estas as bases principais que definem 
a sistemática de trabalho do Cefort. De outro lado, e como contraface, 
temos o investimento contínuo no desenvolvimento de tecnologias 
aplicadas à educação presencial e a distância, o que configura especia-
lizações interdisciplinares no âmbito do Centro, com equipe sob sua 
coordenação, composta por profissionais da Engenharia da Produção, 
Design Gráfico, Comunicação, Biblioteconomia e Técnicos da área da 
Informática.
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É necessário dizer que o investimento nos programas Cefort ja-
mais se deu de modo isolado ou por autoria exclusiva, mas é perpas-
sado por abordagens interdisciplinares provindas de diversos “luga-
res” e áreas de conhecimento da Universidade Federal do Amazonas e, 
também, dos profissionais da educação pública do Estado do Amazo-
nas, nas figuras de autores de conteúdo, coordenadores pedagógicos, 
tutores, coordenação partilhada,

 Ao longo dos anos de existência do Cefort, muitos foram os par-
ceiros, professores, pesquisadores, desenvolvedores de tecnologias, 
estudantes de Graduação, orientandos de Pós-Graduação, que esti-
veram junto a este processo, indicando que esta caminhada não tem 
significado subjetivo exclusivo, mas como memória e inteligência co-
letiva, nos parâmetros postos por Pierre Levy (1998), como tipo de 
inteligência que se desenvolve e se objetiva pela partilha e compar-
tilhamento da diversidade de chaves, experiências, tempos e lugares, 
tendo o reconhecimento mútuo como condição do processo conhecer, 
criar e intervir na realidade. 

Reafirmamos que a caminhada de constituição e desenvolvimen-
to do “Cefort/Ufam”, foi perpassada por camadas, interações e inter-
câmbios os mais diversos, tendo a partilha e o respeito mútuo como 
a marca da construção do conhecimento. A este respeito é pertinen-
te ressaltar a nossa aprendizagem com as parcerias institucionais do 
Ministério da Educação, especialmente no decorrer da composição da 
Rede Nacional de Formação Continuada dos Professores. Assim tam-
bém ressaltamos a relação quase cotidiana com os gestores, coorde-
nadores pedagógicos e diretores das escolas do Estado do Amazonas, 
como fator da aprendizagem das relações institucionais da universida-
de com as redes de ensino.

Chegamos aqui em par, em grupos, pelos diálogos, entendimentos 
e investimentos em ações de pesquisa, extensão, de ensino, de gestão 
do próprio conhecimento, que se fez elemento vivo nos diversos pro-
gramas, projetos e ações especificas desenvolvidas pelo Cefort.

Dentre os profissionais parceiros da caminhada, postos na me-
mória e em diversos trabalhos aqui identificados no âmbito do Cefort, 
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realizamos os seguintes destaques: Zeina Thomé (pela parceria calo-
rosa e investimento do tempo, inteligência e afeto). A partilha e apren-
dizagem intelectual com os professores  Carlos Guillermo Rojas (Fa-
ced), Alberto Castro (Ciências da Computação), Suely Amaral (Unesp), 
Neiza Teixeira (Filosofia), Marilina Bessa (Filosofia), Otoni Mesquita 
(Artes), Sônia Oliveira (Faced), Luiza Maria Bessa Rebelo (Administra-
ção), Rosangela Castilho (Faced), Belacilda Feitoza (Semed), Valdeja-
ne Tavares Kawada (Semed), Larissa Silva Gonçalves (UFRR), Salete 
Lima (Comunicação), Antônia Lima (Faced), Clotilde Tinoco (Faced), 
Carlos Rubens de Souza Costa (Faced) Maria de Jesus Belém (Faced), 
Marcio Vieira Bernardo (Faced), Elenir Nicácio (Faced), Marly Coelho 
(Faced), Ana Celia Ossame (Comunicação), Francisca Cavalcanti (Fa-
ced), Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt (Ufam), Marcia Josane 
Lira (Faced), Adelino Ribeiro (Física), Francinete Massullo (Faced), 
Rosa Mendonça de Brito (Faced), Valdete Carneiro (Faced), Suely Mo-
raes (Biblioteconomia), Michelle Bissolli (Faced), Gerson Reis da Costa 
(Engenheiro de Computação/Ufam – PPGECIM), Francisco Rogério de 
Carvalho (Faced), Gean Lima, (Design), Euzeni Trajano (Semed-Ma-
naus), Marcionilia Bessa da Silva (Semed/Manaus), Josseane Cosa e 
Silva (Semed/Manaus e PPGECIM), Aldenei Bentes (Seduc), Luciana 
Carla Viana (Seduc), Andrea Regina Dourado, Wagner Cesar Oliveira, 
Narle Teixeira, Rita Eutropio (UEA), Eliza Luchinni, Therêncio Corrêa, 
Adiel Felipe Leão, Fernando Barbosa e Suelem Pereira. Às prezadas co-
legas, amigas, saudosas Bernadete Andrade (in memorian) e Ana Derzi 
(in memorian). E muitos outros colaboradores importantes, que deixa-
ram registradas produções as quais se converteram em “camadas” do 
repertório do Cefort.

Pierre Levy (1998) é esclarecedor quando compõe a noção de 
inteligência coletiva com base em aspectos antropológicos. A inteli-
gência coletiva diz respeito também à energia desprendida, gerada, 
acumulada, potencializada, ou tornada camada, com as aproximações, 
acolhidas, distanciamentos, aberturas, congruências; conflitos e reto-
madas, as quais constituem vínculos intelectuais, confiança, projeção 
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de horizontes, ou mesmo pelo prazer lúdico do “encontro construtivo”, 
mesmo que circunstancial e focado. 

No desenvolvimento dos projetos do Cefort, os conhecimen-
tos transbordam em diversidade e singularidades, convergindo para 
aprendizagens inusitadas em nossa experiência individual, na partilha 
coletiva e nas objetivações do trabalho interdisciplinar, resultando nos 
produtos tecnológicos, acadêmicos, didáticos, impressos, digitais, au-
diovisuais, metodológicos e nas ações educativas efetivadas em diver-
sos “lugares”, do Estado do Amazonas e em vários outros Estados bra-
sileiros. Tais ações só se realizaram com base em “ousadia e coragem”, 
quase numa perspectiva de construtivismo radical (só há caminho se 
caminharmos). 

Destacamos, como exemplo, dois projetos desenvolvidos em âm-
bito nacional: o Projeto LSE – Levantamento da Situação Escolar e o 
Projeto Humanidades nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. O pri-
meiro foi realizado nas cinco regiões do país, envolvendo a articulação 
entre diversos estados que participaram de reuniões técnicas com a 
equipe do Cefort/Ufam e representantes do FNDE, visando dimensio-
nar os impactos do programa LSE nas diversas Redes Públicas de Ensi-
no do país. O segundo projeto envolveu a formação de professores na 
área de Humanidades, por meio da articulação interinstitucional com 
as Secretarias de Educação dos Estados de Pernambuco e do Mara-
nhão. Ambos projetos exigiram novas habilidades quanto a elaboração 
de proposições, estudos sobre a educação escolar nos Estados brasi-
leiros, descentralização e capacidade dialógica com outras realidades 
e sujeitos. 

Todos os investimentos realizados no período de existência do 
Cefort foram favorecidos pela parceria, confiança, incentivo e financia-
mento do Ministério da Educação/MEC, que tem apostado na função 
do Cefort/Ufam como agência de formação e humanização, tanto no 
Estado do Amazonas como em outros Estados da Federação. A parce-
ria com o MEC se reveste de aprendizagem ímpar, especialmente pela 
participação do Cefort na formulação de políticas públicas, progra-
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mas e projetos de formação continuada dos profissionais da Educação 
Básica.

A trajetória de atuação do Centro corresponde à adoção das bases 
conceituais em estudo, com o construtivismo piagetiano, com Becker, 
(2007), Sacristán (2000), Formosinho (2013) Zaballa (1998), Orofino 
(2005), Fayga Ostrower (1987), Levy (1998). Destacamos também as-
pectos sempre presentes da abordagem dialógica freiriana, sem a qual 
não seria possível efetivar a escuta, entendimento e, principalmente, a 
acolhida da diferença construtiva, a qual abre possibilidade de inclu-
são da novidade.

Sob a gestão inovadora de proposições acadêmicas, pedagógicas 
e tecnológicas na instituição Universidade Federal do Amazonas, o Ce-
fort se constituiu como laboratório com especializações tecnológicas 
de ponta, consolidando uma base física e digital que pode favorecer 
o desenvolvimento de projetos inovadores para as licenciaturas e de-
mais cursos da Ufam. O conhecimento sobre a realidade da educação 
amazonense, bem como a documentação pedagógica gerada nos cur-
sos requerem a constituição de um “centro de documentação pedagó-
gica”, tornando-se referência para as Redes de Ensino da Região Norte 
e para as demais universidades brasileiras.

Os desdobramentos dessa base de conhecimento, de tecnologias 
e da estrutura física e digital do Cefort estão em curso, considerando 
o envolvimento sistemático com o projeto “Gestão do Conhecimento 
Escolar, Alfabetização e Formação para a Cidadania (Alfa-GCE)”, crian-
do novas possibilidades de ações interinstitucionais da universidade 
com as redes de ensino, tratando da implantação da nova base curri-
cular (Base Nacional Comum Curricular – BNCC) e também da criação 
de rede de informação e conhecimento sobre a educação escolar nos 
municípios do Estado do Amazonas, contemplando a alfabetização e a 
avaliação dos sistemas de ensino.  

Para tanto, é essencial que a gestão da Universidade avance no 
acolhimento e potencialização dos grupos instituídos, como o Cefort, 
que buscam a qualificação interna e externa das ações universitárias.  
Sem tal acolhimento e investimento nos potenciais, a universidade 
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perde em sua função principal, como a de agenciamento e potencia-
lização na produção de conhecimentos e tecnologias, válidas para o 
desenvolvimento humano, social e cultural, especialmente no atendi-
mento às demandas educacionais do Estado do Amazonas. 

Assim, quando falamos em discutir resultados, os desdobramen-
tos e as consequências de um trabalho realizado, devemos nos referir 
também às condições objetivas e subjetivas, ao clima organizacional e 
à sistemática de agenciamentos e relações internas na universidade. 
Em nossa experiência, na gestão de projetos, registramos impasses, 
os mais diversos, apontando para a necessária profissionalização dos 
setores da Ufam, para fomentar, orientar e encaminhar processos que 
façam efetivamente avançar o papel e a missão institucional da univer-
sidade, no investimento do desenvolvimento humano, social, cultural 
e tecnológico.
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DISCUTINDO A INTER-RELAÇÃO ENTRE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E ESCOLAS 
VULNERÁVEIS: UM ESTUDO MULTICASO NA 
ZONA NORTE DE MANAUS

Luiza Maria Bessa Rebelo 1 
Neiza Teixeira 2

Luiz Carlos Cerquinho de Brito 3 

RESUMO

O objetivo deste artigo é apresentar e discutir a situação de vul-
nerabilidade social em uma populosa zona geográfica da cidade de 
Manaus e sua inter-relação com o quadro educacional de cinco (5) es-
colas situadas nessa área, as quais foram categorizadas como escolas 
vulneráveis pelo Instituto Nacional de Pesquisa Anísio Teixeira (Inep), 
órgão que coordena as diretrizes nacionais e os processos educativos 
do Brasil. Para alcançar tal intento, foi realizada minuciosa análise dos 
dados do Censo Estatístico de 2010 do IBGE (2012), a partir das con-
sultas ao Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e o Atlas de Desenvol-
vimento Humano (ADH) dos municípios e regiões metropolitanas bra-
sileiras publicados pelo Ipea (2017). Esses indicadores possibilitaram 
que fosse traçado um quadro analítico detalhado dos 10 (dez) bairros 
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2	 Doutorado em Filosofia. Universidade do Porto  – e-mail: neizateixeira@gmail.com 
3	 Doutorado em Educação/PPGE/UFRGS – e-mail: luizcerquinho@gmail.com
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que compõem a Zona Norte de Manaus, em seus aspectos agregados 
e relativos ao Capital Humano, os quais foram correlacionados pos-
teriormente com os dados descritivos e de desempenho das 5 (cinco) 
escolas indicadas pelo Inep como vulneráveis e que estão situadas na 
zona geográfica objeto da investigação. Nessas escolas foram feitas 
entrevistas semiestruturadas com os gestores e pedagogos e levanta-
mento de dados de caracterização e desempenho. Então, o percurso 
metodológico traçado foi o da pesquisa qualiquantitativa, usando a 
técnica de entrevista semiestruturada num estudo de múltiplos casos. 
Ao final, podemos evidenciar uma situação de vulnerabilidade social 
na zona geográfica analisada, o que pode ter forte inter-relação com os 
resultados de desempenho das crianças na alfabetização, o que levou 
o Inep a caracterizá-las como vulneráveis.

Palavras-chave: Vulnerabilidade social. Zona Norte de Manaus. 
Escolas vulneráveis.

INTRODUÇÃO

Este texto faz parte de um projeto de pesquisa mais amplo deno-
minado “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação 
para a Cidadania – Alfa-GCE”, desenvolvido pelo Centro de Formação 
Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de Serviços 
para a Rede Pública de Ensino ‒ Cefort/Ufam, no decorrer dos anos 
2019/2020. A base preliminar dos estudos contextuais construiu-se 
na Zona Norte de Manaus/AM, tendo em vista os agenciamentos reali-
zados com a equipe da Secretaria Municipal de Educação de Manaus/
AM ‒ Semed. Uma das etapas iniciais do Projeto Alfa-GCE era identifi-
car a situação da alfabetização na Rede Municipal de Manaus e, nesse 
escopo, foi apresentada à equipe da Ufam a listagem das 21 escolas 
municipais consideradas vulneráveis pelo Inep, indicadas exatamente 
pela não conformidade na alfabetização (objeto de estudo do projeto), 
de acordo com as diretrizes emanadas do Inep/MEC.
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O campo empírico inicial do projeto, portanto, envolveu cinco 
escolas, consideradas vulneráveis pelo Instituto Nacional de Pesquisa 
Anísio Teixeira (Inep), situadas em uma zona geográfica em expansão 
da cidade de Manaus/AM. Assim, entender o contexto no qual se si-
tuam as escolas selecionadas foi prioridade, no sentido de mapear as 
lacunas constituídas pelos condicionamentos socioeconômicos, a difi-
culdade de acesso aos bens culturais, e, ainda, as condições desfavorá-
veis dos familiares ou dos responsáveis pelo acompanhamento, cuida-
do e educação das crianças envolvidas naquele processo educacional.

Definido o objetivo da pesquisa, seu espectro amostral e a base 
teórica de sustentação ancorada no Censo Estatístico do IBGE/2010, 
nos conceitos de Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) adotados pelo 
Ipea, partimos para a definição do percurso metodológico, usando a 
tipologia indicada por Vergara (2010). Assim sendo, podemos clas-
sificar este estudo, quanto aos fins, em descritivo e explicativo, uma 
vez que descreve a situação de vulnerabilidade escolar de cinco (5) 
escolas de uma dada região geográfica da cidade de Manaus e busca 
explicá-la à luz dos conceitos do IVS e do exposto no Atlas de Desenvol-
vimento Humano do Ipea. Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica (por usar referencial teórico relativo ao tema), documen-
tal (por se apoiar em documentos oficiais dos órgãos reguladores da 
educação no Brasil), de campo (por incluir entrevistas semiestrutu-
radas com os responsáveis pelas escolas) e um estudo multicaso (por 
envolver cinco (5) escolas situadas no espaço geográfico delimitado, 
garantindo, assim, uniformidade na análise).

Este artigo está assim estruturado: (1) Introdução, contextuali-
zando o âmbito da pesquisa; (2) A vulnerabilidade social: um mal que 
afeta a sociedade brasileira; (3) O contexto geográfico, social e cultural 
da Zona Norte de Manaus: aspectos gerais da escolha das escolas e 
estruturação da pesquisa; (3.1) A Zona Norte de Manaus: caracteri-
zação da população por bairro, limites geográficos da área, número 
de domicílios, distribuição da população por cor, por rendimento, por 
sexo, por nível educacional, por acesso ao esgotamento sanitário; (4) 
Compreensão do entorno das escolas selecionadas; (5) Conhecimento 
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da dinâmica das cinco escolas selecionadas: (5.1) E. M. Santa Etelvi-
na; (5.2) E. M. Carmem Guimarães Hagge; (5.3) E. M. Antônio Moraes; 
(5.4) E. M. Prof.a Dulcenides dos Santos Dias; (5.5) E. M. Prof.a Sara Bar-
roso Cordeiro; (6) Considerações Finais; (7) Referências.

1. A VULNERABILIDADE SOCIAL: UM MAL QUE AFETA A 
POPULAÇÃO BRASILEIRA

O conceito de vulnerabilidade social é bastante abordado na lite-
ratura que trata a questão da criança e do adolescente, considerados 
em situação de “risco pessoal e social”. Tais termos apontam para con-
cepções histórico-culturais sobre os sujeitos a que se referem, os quais 
poderiam estar mais suscetíveis às condições advindas da desigualda-
de socioeconômica na perspectiva de definição de um futuro de uma 
cidade ou país. Para Adorno (2001, p. 62), a questão da vulnerabilida-
de social está relacionada à pobreza, indicando que 

[...] a expressão vulnerabilidade social sintetiza a ideia 
de uma maior exposição e sensibilidade de um indivíduo 
ou de um grupo aos problemas enfrentados na socieda-
de e reflete uma nova maneira de olhar e de entender os 
comportamentos de pessoas e grupos específicos e sua 
relação e dificuldades de acesso a serviços sociais como 
saúde, escola e justiça. (ADORNO, 2001, p. 62)

Nessa ótica, identifica-se na literatura da área que a população 
considerada em situação de vulnerabilidade social é aquela cujo acesso 
aos direitos encontra-se prejudicado devido a uma desigualdade eco-
nômica estrutural, geralmente associada ao desemprego ou a subem-
pregos (GOMES et al., 2015).

Para a pesquisadora Varela da Silva (2007, p. 3), “vulnerabilidade 
diz respeito à falta de ativos materiais e imateriais a que determina-
do indivíduo ou grupo está exposto a sofrer futuramente alterações 



49

bruscas e significativas em seus níveis de vida”. Mas, ancorada nos tra-
balhos de Rubem Katzman (2005 apud Varela da Silva, 2007)), essa au-
tora destaca que a vulnerabilidade não é o mesmo que pobreza, mas a 
inclui, pois enquanto a pobreza está relacionada às questões relativas 
a situações de carência efetiva e concreta de um momento histórico 
presente, a vulnerabilidade é decorrente de condições mais amplas de 
fragilidade estrutural que situam o “vulnerável” em condições de vida 
deterioradas de tal ordem que o mesmo tem o seu futuro comprome-
tido e arranca a possibilidade do “vir a ser”, especialmente entre os 
jovens e crianças, jogando no “poço da incerteza” sobre suas condições 
futuras.

Outro ponto valioso no pensamento de Varela da Silva (2007, p. 
3) está na afirmativa que faz de que a vulnerabilidade social pode se 
manifestar em dois planos: estrutural e subjetivo. No plano estrutural, 
pode ser dada por uma mobilidade descendente e, no plano subjetivo, 
pelo desenvolvimento de sentimentos de incerteza, insegurança, de 
não pertencimento a determinado grupo, de fragilidade dos atores. E, 
tanto um quanto o outro plano, indicam um cenário incerto, sombrio, 
inseguro e exposto a riscos decorrentes de eventos socioeconômicos e 
privados de acesso a insumos estratégicos.

Neste artigo, se está tomando por referência de análise o conceito 
de Vulnerabilidade Social adotado pelo Ipea (2018), que indica que 
tal conceito parte do reconhecimento de que as vulnerabilidades so-
ciais decorrem de processos sociais mais amplos, contra os quais o in-
divíduo, por si só, não tem meios para agir; e cujos rumos, só o Estado, 
por meio de políticas públicas, tem condições de alterar. Assim, a defi-
nição de Vulnerabilidade Social, no qual se firma o Índice de Vulnerabi-
lidade Social (IVS), diz respeito à ausência ou insuficiência de ativos 
que podem, em grande medida, ser providos pelo Estado, em seus três 
níveis administrativos (União, Estados e Municípios), constituindo-se, 
assim, num instrumento de identificação das falhas de oferta de bens e 
serviços públicos no território nacional.

O IVS é o resultado da seleção de dezesseis (16) indicadores da 
plataforma do ADH (Atlas do Desenvolvimento Humano) e foi orga-
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nizado em três dimensões da Vulnerabilidade Social, a saber: (a) a 
infraestrutura urbana do território em questão (seja ele um município, 
uma região, um Estado ou uma UDH); (b) o Capital Humano dos domi-
cílios deste território e (c) a renda, o acesso ao trabalho e a forma de 
inserção (formal ou não) dos residentes nesses domicílios. 

A dimensão Capital Humano envolve dois tipos de ativos que, de 
acordo com Schultz (1962), determinam as perspectivas de futuro dos 
indivíduos: suas condições de saúde e seu acesso à educação. Foram 
selecionados para essa dimensão indicadores que refletem não apenas 
a presença atual destes ativos nos domicílios, mas também as possibi-
lidades de sua superação e ampliação pelas gerações mais jovens. O 
Quadro a seguir detalha esses indicadores:

Quadro 1 ‒ Descrição dos indicadores que compõem a 
dimensão IVS Capital Humano.

Taxa de mortalidade até 1 ano de idade Número de crianças que não deverão 
sobreviver ao primeiro ano de vida, em cada 
mil crianças nascidas vivas.

Percentual de crianças de 0 a 5 anos 
que não frequentam a escola

Razão entre o número de crianças de 0 a 5 
anos de idade que não frequentam creche ou 
escola e o total de crianças nesta faixa etária 
(multiplicada por cem).

Percentual de pessoas de 6 a 14 anos 
que não frequentam a escola

Razão entre o número de pessoas de 6 a 14 
anos que não frequentam a escola e o total 
de pessoas nesta faixa etária (multiplicada 
por cem).

Percentual de mulheres de 10 a 17 
anos de idade que tiveram filhos

Razão entre o número de mulheres de 10 a 
17 anos de idade que tiveram filhos e o total 
de mulheres nesta faixa etária (multiplicada 
por cem).

Percentual de mães chefes de família, 
sem fundamental completo e com, 
pelo menos, um filho menor de 15 
anos de idade, no total de mães chefes 
de família

Razão entre o número de mulheres que são 
responsáveis pelo domicílio, que não têm o 
Ensino Fundamental completo, e têm, pelo 
menos, um filho de idade inferior a 15 anos, 
morando no domicílio, e o número total de 
mulheres chefes de família (multiplicada por 
cem). São considerados apenas os domicílios 
particulares permanentes.
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Taxa de analfabetismo da população 
de 15 anos ou mais de idade

Razão entre a população de 15 anos ou mais 
de idade que não sabe ler nem escrever um 
bilhete simples e o total de pessoas nesta 
faixa etária (multiplicada por cem).

Percentual de crianças que vivem 
em domicílios em que nenhum dos 
moradores tem o Ensino Fundamental 
completo.

Razão entre o número de crianças de até 
14 anos que vivem em domicílios em que 
nenhum dos moradores tem o Ensino 
Fundamental completo e a população total 
nesta faixa etária residente em domicílios 
particulares permanentes (multiplicada por 
cem).

Percentual de pessoas de 15 a 24 anos 
que não estudam, não trabalham e 
possuem renda domiciliar per capita 
igual ou inferior a meio salário-mínimo 
(de 2010), na população total dessa 
faixa etária.

Razão entre as pessoas de 15 a 24 anos 
que não estudam, não trabalham e são 
vulneráveis à pobreza, e a população total 
nesta faixa etária (multiplicada por cem). 
Definem-se como vulneráveis à pobreza 
as pessoas que moram em domicílios 
com renda per capita inferior a meio 
salário-mínimo (de agosto de 2010). 
São considerados apenas os domicílios 
particulares permanentes.

Fonte: IPEA (2018).

Resta esclarecer que os dados mapeados no Censo Estatístico 
2010 (IBGE, 2012) para análise das condições econômicas, sociais e 
culturais das cinco (5) escolas situadas na Zona Norte da cidade de 
Manaus, objeto deste estudo aqui apresentado, focou exatamente nos 
indicadores expostos no Quadro 1, acima exibido, conforme se eviden-
ciará nas próximas seções deste trabalho nas relações realizadas para 
construção do texto.

2. O CONTEXTO GEOGRÁFICO, SOCIAL E CULTURAL DA 
ZONA NORTE DE MANAUS: ASPECTOS GERAIS DA ESCOLHA 
DAS ESCOLAS E ESTRUTURAÇÃO DA PESQUISA

A estruturação inicial do projeto contou com a realização de re-
uniões técnicas com a Rede Municipal de Educação da cidade de Ma-
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naus, parceira preferencial nas ações do Cefort, e, nelas, foi apresenta-
da uma relação com vinte e uma (21) escolas municipais em situação 
de vulnerabilidade, segundo indicação do próprio Inep, com base no 
acompanhamento efetivado pelo programa governamental “Mais Alfa-
betização”. Escolas vulneráveis, na concepção do Inep/MEC são aque-
las que atendem a - pelo menos - um dos dois critérios:

•	 Possuem mais de 50% de estudantes com resultados insufi-
cientes em áreas como leitura, escrita e matemática em pro-
vas como a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA);

•	 Apresentam índice de nível socioeconômico muito baixo, bai-
xo, médio baixo e médio, segundo a classificação do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep).

A referência da vulnerabilidade das escolas apresentadas 
pelo Inep se associa tanto a fatores contextuais e de condições 
de vida dos sujeitos estudantes quanto aos dados da avaliação 
educacional, e que precisam ser verificados, dimensionados e 
orientados para a formulação de ações de formação, acompa-
nhamento, elaboração e implementação de projetos escolares 
específicos, visando enfrentar os problemas da aprendizagem da 
alfabetização, do letramento e da escolarização das crianças nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Após a decisão de partir para uma investigação direta das escolas, 
fez-se necessário estabelecer um recorte empírico, dado o quantitati-
vo de 498 unidades de ensino da Semed/Manaus, o que tornaria inviá-
vel, dado o tempo disponibilizado no cronograma do projeto, e ainda 
exigiria um maior quantitativo da equipe de trabalho.

Uma das referências tratadas na leitura do quadro de escolas 
apresentadas como vulneráveis se refere ao local de sua inserção, con-
vergente com a situação dos contextos específicos da cidade de Ma-
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naus/AM, segundo a divisão em seis zonas regionais, conforme mostra 
a Figura 1:

Figura 1 – Divisão das zonas regionais.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

No Quadro 2, apresentamos as escolas municipais identifica-
das como vulneráveis, as quais se encontram em bairros periféri-
cos de Manaus/AM, com maior incidência de problemas sociais, 
de condições de vida das populações ali residentes. No quadro 
destacam-se as seguintes regiões: Zona Leste, com doze (12) es-
colas; Zona Norte, com cinco (5) escolas; Zona Centro Sul, com 
duas (2) escolas; Zona Oeste, com uma (1) escola e Zona Rural/
Rodoviária com uma (1) escola, totalizando 21 escolas dos Anos 
Iniciais, identificadas como vulneráveis. No Quadro 2, estão inse-
ridos os dados de identificação, quantitativos de crianças na faixa 
da alfabetização e zona regional onde está situada:
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Quadro 2 ‒ Relação das escolas vulneráveis (G1) do Programa 
Mais Alfabetização.

ORD. INEP ESCOLA MUNICIPAL

QTD 
Turmas 
1º ANO

QTD 
DE 
Alunos

QTD 
Turmas 
2º ANO

QTD 
DE 
Alunos DDZ

1 13028987 Nova Vida 5 148 6 191 Leste I

2 13029185 Prof. Sebastião Norões 2 49 3 56 Oeste

3 13029452 São Luiz 6 172 3 103 Leste II

4 13075748 Prof. Álvaro Valle 3 91 4 116 Leste II

5 13081721 Padre João Dvries 2 62 2 72 Leste II

6 13089293 Jorge Amado 5 148 5 173 Leste II

7 13092812
Frei Mario Monacelli de 
Grello 5 147 4 140 Leste II

8 13092880 Francisco Nunes da Silva 3 80 3 84 Leste II

9 13092910 Nossa Senhora do Rosário 5 138 5 169 Leste II

10 13092928 Nossa Senhora Aparecida 5 146 4 122 Leste II

11 13098110
Prof. Eliana Socorro 
Pacheco Braga 5 141 6 163 Leste II

12 13264281 Prof. Zenir Pinto Pedrosa 6 164 6 139 Leste II

13 13271245
Lucilene de Sena 
Guimarães 6 136 5 159 Leste II

14 13030060 Carmem Guimarães Hagge 5 107 2 44 Norte

15 13096737
Prof.ª Sara Barroso 
Cordeiro 0 0 6 207 Norte

16 13075519 Antônio Moraes 3 87 2 68 Norte

17 13097393
Prof.ª Dulcenides dos 
Santos Dias 3 76 4 115 Norte

18 13269224 Santa Etelvina 4 116 3 91 Norte

19 13093592
Poeta Mario de Miranda 
Quintana 4 102 4 86 C. Sul

20 13116606
Aristophanes Bezerra de 
Castro 5 129 3 97 C. Sul

21 13058746 João Paulo II 1 29 1 34
Rural 
Rodov

Fonte: INEP – SEMED (2018).

Na análise da situação geral, e com base em diálogo e acerto com a 
Secretaria Municipal de Educação de Manaus/AM, foram selecionadas as 
cinco (5) escolas da Zona Norte de Manaus para a realização de investi-
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gação documental e abordagem direta aos sujeitos gestores, pedagogos e 
professores, a partir dos quais se tornou possível a configuração dos qua-
dros situacionais que seguem neste tópico. Conforme a organização da 
própria Secretaria, as atividades de investigação tiveram como referência 
a Divisão Distrital Zona Norte, a qual atua no monitoramento e coordena-
ção pedagógica das escolas situadas nos seguintes bairros: Nova Cidade 
– Loteamento Am do Sul – Comunidade São Luiz – Parque Canaã – Santa 
Marta – Monte Sinai – Cidade Nova I ‒ Cidade Nova II ‒ Cidade Nova III ‒ 
Colônia Santo Antônio ‒ Colônia Santo Antônio/Manoa ‒ Colônia Terra 
Nova II ‒ Colônia Terra Nova III ‒ Colônia Santo Antônio ‒ Comunidade 
Jesus me Deu ‒ Comunidade Jesus Me Deu/Flores ‒ Comunidade Mun-
do Novo/Cidade Nova I – Comunidade Rio Piorini/Colônia Terra Nova I 
‒ Conjunto Manoa I/Cidade Nova I ‒ Cidade Nova – Loteamento Santa Te-
reza/Santa Etelvina ‒ Monte das Oliveiras ‒ Monte Pascoal/Cidade Nova 
‒ Novo Israel I/Novo Israel ‒ Novo Israel II/Novo Israel ‒ Novo Israel ‒ 
Santa Etelvina ‒ Vale do Sinai/Cidade Nova ‒ Vitória Régia-Areal/Santa 
Etelvina – Colônia Terra Nova ‒ Lago Azul – Comunidade Paraíso Verde/
Lago Azul – Comunidade São Luiz/Colônia Terra Nova II – Residencial Vi-
ver Melhor/Lago Azul – Manoa Florestal/Monte das Oliveiras.

Assim, as escolas selecionadas como base empírica da investiga-
ção qualitativa foram as seguintes:

Quadro 3 – Escolas selecionadas.

INEP ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO DDZ

13030060 Carmem Guimarães Hagge
Rua Nossa Senhora das Graças, 
s/n, Colônia Terra Nova II Norte

13096737
Prof.ª Sara Barroso 
Cordeiro

Rua Samambaia, s/n, Santa 
Etelvina Norte

13075519 Antônio Moraes
Av. Itapemirim, s/n, Monte das 
Oliveiras Norte

13097393
Prof.ª Dulcenides dos 
Santos Dias

Rua São João, n.º 60, Colônia 
Terra Nova Norte

13269224 Santa Etelvina
Rua Amazonino Mendes, Santa 
Etelvina Norte

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).
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As atividades principais de investigação foram as seguintes:
•	 Levantamento documental, junto à Semed, do Plano Munici-

pal de Educação, dos planos e quadros relativos à dinâmica e 
funcionamento das escolas;

•	 Levantamento de dados secundários sobre a situação das es-
colas no quadro de avaliação educacional, realizado especial-
mente nos aportes do Inep e na plataforma Qedu;

•	 Abordagem qualitativa e direta nas escolas, envolvendo diá-
logos, entrevistas e levantamento de dados específicos, envol-
vendo gestores, pedagogos e professores.

A definição de cinco (5) escolas da Zona Norte de Manaus/AM 
decorreu da necessidade de focar nos processos efetivos da escolari-
zação, no processo ensino e aprendizagem, nas condições objetivas de 
espaço, recursos humanos, formação, mediações, para dar conta do 
processo de alfabetização e letramento das crianças.

Com a escolha dessas escolas e o recorte amostral definido, 
buscamos realizar estudos sobre as especificidades sociais, cultu-
rais e econômicas que envolvem o espaço geográfico no qual se si-
tuam com vistas a entender a relação entre vulnerabilidade social 
e desempenho escolar. A compreensão é a de que as condições 
objetivas de vida, de participação social, de acesso à cultura e ao 
conhecimento se definem como as bases principais do sucesso e 
êxito na escolarização. 

Todos os indicadores que compõem a dimensão Capital Huma-
no, no que se refere ao acesso à educação, foram objetos de análise 
na zona geográfica escolhida para objeto da investigação do proje-
to em tela ‒ a Zona Norte, onde estão localizadas as cinco escolas 
selecionadas (dentre as vinte e uma (21) escolas vulneráveis, no 
âmbito da Rede Municipal de Ensino Público de Manaus – Semed/
Manaus/AM. Elas foram mapeadas pelos indicadores que compõem 
a dimensão IVS Capital Humano, referentes ao acesso à educação 
pelos dados contidos no Censo de 2010 do IBGE, conforme apresen-
tamos neste artigo.
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2.1 A ZONA NORTE DE MANAUS: CARACTERIZAÇÃO 
DA POPULAÇÃO POR BAIRRO, LIMITES GEOGRÁFICOS 
DA ÁREA, NÚMERO DE DOMICÍLIOS, DISTRIBUIÇÃO DA 
POPULAÇÃO POR COR, POR RENDIMENTO, POR SEXO, POR 
NÍVEL EDUCACIONAL, POR ACESSO AO ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO

A Zona Norte é a maior região administrativa da cidade de Ma-
naus em relação ao número de residentes. São 501.055 habitantes, 
segundo o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). 

A criação e divisão dos bairros e o estabelecimento de novos limi-
tes foram dispostos pela Lei Municipal n.º 1.401, de 14 de janeiro de 
2010. A mesma lei sancionou a criação de oito (8) bairros na cidade, 
sendo que destes, quatro (4) estão localizados na Zona Norte. São os 
bairros: Nova Cidade, Cidade de Deus, Novo Aleixo e Lago Azul. Com 
isso, ficou oficializado que a Zona Norte possui um total de 9.876,84 
ha, divididos em dez bairros, o que a torna a segunda maior zona em 
extensão territorial, perdendo apenas para a Zona Leste.

Em relação ao tamanho dos bairros (Tabela 1), o que tem a maior 
área é o Lago Azul (2.961,87 ha), seguido da Cidade Nova (1.419,38 
ha), Novo Aleixo (1.276,78 ha) e Nova Cidade (1.044,48 ha). O menor 
é o bairro do Novo Israel (140,14 ha), conforme é possível se observar 
no Quadro 4, a seguir:

Quadro 4 ‒ Delimitação dos bairros da Zona Norte de 
Manaus, por hectares.

Bairro Área (ha)
1.º Lago Azul 2.961,87
2.º Cidade Nova 1.419,38
3.º Novo Aleixo 1.276,78
4.º Nova Cidade 1.044,48
5.º Colônia Terra Nova 943,98
6.º Cidade de Deus 676,76
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7.º Santa Etelvina 669,45
8.º Monte das Oliveiras 401,92
9.º Colônia Santo Antônio 342,08
10.º Novo Israel 140,14

Fonte: Diário Oficial de Manaus (2010).

Como dito anteriormente, a Zona Norte é a zona com maior número 
de moradores (Quadro 2), com 27,8% da população da cidade residindo 
nessa área. Nela está localizado o bairro mais populoso de Manaus, a 
Cidade Nova, que concentra 6,7% do total da população, o que o torna, 
consequentemente, o maior bairro da Zona Norte, seguido pelos bairros 
Novo Aleixo (19,3%), Cidade de Deus (14,0%), Nova Cidade (11,9%) e 
Colônia Terra Nova (9,0%). O bairro com menor número de residentes é 
o Lago Azul, que concentra apenas 1,5% da população da Zona Norte e 
0,4% da população de Manaus, conforme se verifica na Tabela:

Tabela 1 ‒ Distribuição populacional por bairros, 
Zona Norte – 2010.

Nº de residentes % Zona Norte % Manaus

Manaus 1.802.014 - 100

Zona Norte 501.055 100 27,8

Colônia Santo Antônio 17.638 3,5 1,0

Novo Israel 16.823 3,4 0,9

Colônia Terra Nova 45.076 9,0 2,5

Santa Etelvina 26.260 5,2 1,5

Monte das Oliveiras 40.162 8,0 2,2

Cidade Nova 121.135 24,2 6,7

Novo Aleixo 96.611 19,3 5,4

Cidade de Deus 70.142 14,0 3,9

Nova Cidade 59.576 11,9 3,3

Lago Azul 7.632 1,5 0,4

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).
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A mesma relação entre os bairros mais e menos populosos é encon-
trada, novamente, para os números de domicílios particulares e coletivos 
(Tabela 2). Os bairros Cidade Nova e Novo Aleixo são os que possuem 
o maior número de domicílios, com 34.239 e 26.457, respectivamente, 
enquanto o Novo Israel e Lago Azul possuem os menores números com 
4.505 e 2.341, como é possível observar na Tabela 2. Quanto à densidade 
domiciliar, esta não apresenta valores elevados, nem grandes disparida-
des entre os bairros, não sendo muito superior à média de Manaus. 

Tabela 2 ‒ Número de domicílios particulares e coletivos e 
média de moradores em domicílios particulares ocupados 

por bairros, Zona Norte – 2010.

N.º de domicílios 
particulares e coletivos

Média de moradores em 
domicílios particulares 
ocupados

Manaus 515.634 3,8
Zona Norte 141.386 4,0
Colônia Santo Antônio 5.112 3,8
Novo Israel 4.505 4,1
Colônia Terra Nova 12.778 4,1
Santa Etelvina 7.166 3,9
Monte das Oliveiras 11.398 4,1
Cidade Nova 34.239 4,0
Novo Aleixo 26.457 3,7
Cidade de Deus 19.385 4,0
Nova Cidade 18.005 4,0
Lago Azul 2.341 3,9

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

A repartição por sexo (Gráfico 1) segue o que ocorre em prati-
camente todos os lugares do mundo – nascem mais homens do que 
mulheres, o que é apresentado pela literatura como algo inerente 
à natureza humana. Entretanto, assim como nascem mais homens, 
desde o nascimento, a mortalidade masculina é superior à feminina. 
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Com isso, há maioria de meninos nas três primeiras faixas etárias 
(0 a 4, 5 a 9 e 10 a 14 anos), mas essa maioria diminui, conforme 
aumenta a faixa etária. O sexo feminino passa a ter população supe-
rior, normalmente a partir dos vinte (20) anos. No caso de Manaus 
e da Zona Norte da cidade, em 2010, essa superioridade passou a 
ocorrer após os 15 anos, conforme apresentado na pirâmide etária 
a seguir: 

Gráfico 1 ‒ Pirâmide etária da Zona Norte de Manaus – 2010.

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Outro dado relevante para o entendimento da situação social 
da Zona Norte é a razão crianças-mulheres, que é o quociente entre 
os efetivos populacionais com menos de cinco (5) anos de idade e 
os do sexo feminino em idade fértil (mulheres entre os 15 e os 49 
anos de idade) para cada grupo de cem mulheres. Manaus apresen-
tou uma razão de trinta (30) crianças, enquanto a Zona Norte apre-
sentou 26,7. Apesar de a maioria dos bairros terem apresentado 
razões próximas a Manaus, o Novo Israel destoou com uma razão 
de 51,8 crianças, seguido pelo Santa Etelvina (42,2) e Monte das 
Oliveiras (40,8).

Em relação aos grandes grupos etários (Gráfico 2), a Zona Norte 
e os bairros que a compõem possuem um percentual de crianças e 
adolescentes de 0 a 14 anos superior à de Manaus, que é de 28,2%, 
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exceto a Cidade Nova, que apresenta 27,1% de residentes para o 
mesmo grupo de idades. Porém, a grande massa populacional é de 
jovens e adultos de 15 a 69 anos, tanto para Manaus quanto para os 
bairros. A relação entre esses grupos etários tem reflexo direto em 
questões de ocupação e renda, número de crianças para cada grupo 
de cem mulheres e chefia de domicílios. Devemos destacar, ainda, a 
cada vez mais expressiva população de 70 anos ou mais, que, entre 
os bairros, apresentou percentual inferior ao de Manaus, mas que é 
parte importante para o entendimento da situação domiciliar, devido 
os benefícios econômicos, como a aposentadoria, de que os idosos 
são beneficiários.

Gráfico 2 ‒ Distribuição etária em grandes grupos por bairros, 
Zona Norte – 2010.

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

A distribuição da população por raça ou cor (Tabela 3) foi de 
maioria parda, não só para Manaus, mas também para a Zona Norte 
e seus bairros. Ela apresentou um percentual expressivo de autode-
clarados brancos, como no caso da Cidade Nova, com 28,4%. Entre os 
autodeclarados pretos, o que apresentou maior população foi o Novo 
Israel com 7,3%, enquanto que todos os bairros apresentaram uma 
população inferior a 2,0% de autodeclarados amarelos. Em relação aos 
autodeclarados indígenas, apenas o Lago Azul apresentou percentual 
superior a 1,0% de sua população.
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Tabela 3 ‒ Distribuição populacional por raça ou cor por bairros, 
Zona Norte – 2010.

  Branco Preta Amarela Parda Indígena Total
Manaus 26,6 4,2 1,1 67,8 0,2 100
Zona Norte 24,1 4,6 1,1 70,0 0,2 100
Colônia Santo Antônio 27,6 6,0 1,6 64,6 0,2 100
Novo Israel 23,0 7,3 1,9 67,6 0,3 100
Colônia Terra Nova 18,7 5,4 1,0 74,8 0,1 100
Santa Etelvina 18,3 4,1 1,0 76,4 0,2 100
Monte das Oliveiras 21,5 5,8 1,7 70,7 0,3 100
Cidade Nova 28,4 4,0 1,1 66,3 0,2 100
Novo Aleixo 24,8 4,1 1,0 69,9 0,1 100
Cidade de Deus 20,4 4,0 0,9 74,5 0,2 100
Nova Cidade 25,9 5,0 1,1 67,8 0,2 100
Lago Azul 23,2 5,8 1,0 68,8 1,2 100

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Quanto ao valor rendimento mediano mensal, o da Zona Nor-
te (R $1.104,00) é inferior ao de Manaus (R $1.300,00). Porém, os 
bairros Cidade Nova e Nova Cidade possuem rendimentos medianos 
superiores ao de Manaus, com R $1.500,00 e R $1.410,00, respecti-
vamente. Dos bairros, os que possuem os menores rendimentos são 
Colônia Terra Nova, com R $900,00, e Lago Azul, com R $800,00. 
O Lago Azul também é um dos bairros com maior percentual de 
domicílios sem rendimentos (8,2%), perdendo apenas para o Nova 
Cidade (9,4%).

Todos os bairros que compõem a Zona Norte e a cidade de Ma-
naus apresentaram percentuais muito altos de domicílios com rendi-
mento de até um salário-mínimo, o que, analisado com o valor do ren-
dimento médio mensal, leva a inferir que existe uma pequena parcela 
de domicílios que auferem altos rendimentos, ou seja, há evidências de 
desigualdade social, conforme apresentado na Tabela 4, a seguir:
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Tabela 4 ‒ Rendimento dos domicílios por bairros, 
Zona Norte – 2010.

Rendimento 
mediano 
mensal (R$)

Rendimento 
médio 
mensal (R$)

% de domicílios 
com rendimento 
de até 1 s.m.

% de domicílios 
sem rendimentos4

Manaus 1.300 2.378 52,4 4,8
Zona Norte 1.104 1.513 50,1 3,6
Colônia Santo 
Antônio 1.200 1.718 48,8 4,3

Novo Israel 1.020 1.355 58,1 4,3
Colônia Terra 
Nova 900 1.158 57,5 2,9

Santa 
Etelvina 1.000 1.314 58,0 4,9

Monte das 
Oliveiras 1.000 1.227 66,4 5,4

Cidade Nova 1.500 2.200 67,0 6,1
Novo Aleixo 1.220 1.788 66,1 5,0
Cidade de 
Deus 1.000 1.308 65,7 5,8

Nova Cidade 1.410 1.884 58,1 9,4
Lago Azul 800 1.180 64,9 8,2

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Ainda verificando a questão domiciliar, observamos o alto per-
centual de domicílios chefiados por mulheres (Tabela 5). Os maiores 
percentuais foram da Cidade de Deus (43,2%) e Novo Israel (41,7%), 
os quais apresentam índices superiores ao de Manaus (35,9%). Quan-
do verificada a questão dos rendimentos, houve variações entre 70% 
e 80% de domicílios chefiados por mulheres com rendimentos de até 
1 salário-mínimo, com exceção do Nova Cidade, com 68,3%, e Cidade 

4	 A categoria “sem rendimento” inclui os domicílios cuja pessoa responsável 
recebia somente em benefício.
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Nova, com 68,2%. Já os domicílios sem rendimentos chegam a 14,3% 
no bairro Lago Azul, e 11,6% no bairro Colônia Terra Nova. O menor 
percentual foi apresentado pelo bairro Colônia Santo Antônio (3,8%).

Tabela 5 ‒ Percentual de domicílios chefiados por mulheres, por nível 
de rendimentos, por bairros, Zona Norte – 2010.

% de domicílios 
chefiados por 
mulheres

% de domicílios 
chefiados por 
mulheres ‒ até 
1 s.m.

% de domicílios 
chefiados por 
mulheres ‒ Sem 
Rendimentos5

Manaus 35,9 72,5 7,3
Zona Norte 37,9 74,5 7,0
Colônia Santo Antônio 33,4 75,4 3,8
Novo Israel 41,7 80,2 7,6
Colônia Terra Nova 38,2 76,8 11,6
Santa Etelvina 37,4 81,0 8,5
Monte das Oliveiras 38,9 80,7 8,3
Cidade Nova 35,4 68,2 5,1
Novo Aleixo 39,1 74,1 6,2
Cidade de Deus 43,2 80,8 6,6
Nova Cidade 36,1 68,3 6,9
Lago Azul 31,7 76,7 14,3

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Em relação à alfabetização, percebemos que a questão racial se 
mostrou muito evidente. A Tabela 6, a seguir, apresenta os percentuais 
da população com cinco (5) anos ou mais não alfabetizada, por cor ou 
raça. Os autodeclarados indígenas, mesmo tendo pequena participação 
na composição populacional, obtiveram os piores percentuais em quase 
todos os bairros, apresentando resultados melhores apenas em compara-

5	 A categoria “sem rendimento” inclui os domicílios, cuja pessoa responsável recebia 
somente em benefício.
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ção com a população autodeclarada preta nos bairros Colônia Terra Nova, 
Monte das Oliveiras e Lago Azul. Já os autodeclarados brancos, amarelos e 
pardos apresentaram percentuais próximos, apesar das variações: 

Tabela 6 ‒ Distribuição populacional não alfabetizada por raça ou 
cor por bairros, Zona Norte – 2010.

  Branco Preta Amarela Parda Indígena
Manaus 5,7 8,5 5,5 7,1 11,3
Zona Norte 6,6 8,8 6,1 7,4 10,2
Colônia Santo Antônio 6,9 9,8 5,5 7,0 19,4
Novo Israel 8,8 12,5 8,2 8,8 23,8
Colônia Terra Nova 9,7 11,6 10,0 9,6 5,8
Santa Etelvina 8,6 11,2 7,7 9,5 12,1
Monte das Oliveiras 9,1 11,4 8,8 9,1 5,8
Cidade Nova 4,4 6,2 4,2 4,8 9,2
Novo Aleixo 6,2 6,9 4,1 6,6 7,6
Cidade de Deus 8,9 9,9 8,3 9,9 13,8
Nova Cidade 5,5 6,5 4,0 5,5 6,9
Lago Azul 12,8 14,8 8,2 13,8 10,7

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Quanto à taxa de alfabetização da população com dez anos ou 
mais (Tabela 7), tanto Manaus quanto a Zona Norte e o conjunto de 
bairros apresentaram valores superiores a 90%. Porém, o bairro Lago 
Azul apresentou a menor percentagem de homens (91,5%) e mulhe-
res (90,8%) com capacidade de ler e escrever.

Tabela 7 ‒ Taxa de alfabetização da população com dez anos ou mais 
por sexo, por bairros, Zona Norte – 2010.

%Homens %Mulheres % Total da pop.
Manaus 96,1 96,3 96,2
Zona Norte 95,3 95,4 95,4
Colônia Santo Antônio 96,0 96,0 96,0
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Novo Israel 94,6 94,3 94,4
Colônia Terra Nova 94,5 95,0 94,8
Santa Etelvina 94,6 94,9 94,8
Monte das Oliveiras 94,9 95,2 95,1
Cidade Nova 97,7 97,8 97,8
Novo Aleixo 96,5 96,6 96,6
Cidade de Deus 94,9 95,4 95,2
Nova Cidade 97,5 97,7 97,6
Lago Azul 91,5 90,8 91,2

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

O percentual de domicílios com banheiro ou sanitário, com es-
gotamento sanitário (Tabela 8) variou de 80% a 90% entre os bairros 
que compõem a Zona Norte. O mesmo ocorreu em relação ao acesso à 
água e coleta de lixo. Entretanto, para todo o conjunto de variáveis, o 
Lago Azul apresentou os piores percentuais:

Tabela 8 ‒ Percentual de domicílios com banheiro ou sanitário 
e esgotamento sanitário, com acesso à água e coleta de lixo por 

bairros, Zona Norte ‒ 2010.

  Com banheiro ou 
sanitário e esgotamento 
sanitário

Com acesso 
à água

Com coleta 
de lixo

Manaus 88,7 89,4 87,6
Zona Norte 88,8 89,9 88,6
Colônia Santo Antônio 89,7 90,1 88,0
Novo Israel 89,6 90,3 89,3
Colônia Terra Nova 87,2 89,5 88,9
Santa Etelvina 88,5 89,8 87,9
Monte das Oliveiras 85,8 87,6 84,8
Cidade Nova 91,0 91,3 91,2
Novo Aleixo 89,8 90,9 90,4
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Cidade de Deus 88,6 90,4 88,3
Nova Cidade 88,0 88,2 87,5
Lago Azul 76,8 80,0 62,2

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010).

Por fim, vale ressaltar que dentro dos bairros da Zona Norte há 
áreas ainda mais vulneráveis socialmente, as conhecidas favelas, 
invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, 
palafitas, entre outros assentamentos irregulares, classificados meto-
dologicamente pelo IBGE como aglomerados subnormais. A própria 
Manaus tem 16,4% de sua população vivendo nesse tipo de área e den-
tro da Zona Norte, 60,6% da população do bairro Cidade de Deus resi-
de em aglomerados subnormais, assim como 38,9% do Santa Etelvina, 
16,4% do bairro Colônia Terra Nova e 13,6% do Monte das Oliveiras. 

3. COMPREENDENDO O ENTORNO DAS ESCOLAS 
SELECIONADAS

As escolas analisadas nesta pesquisa estão localizadas em três bair-
ros da Zona Norte de Manaus, conforme exposto no Quadro 3. Entretan-
to, para análise mais próxima da realidade nas áreas circundantes das 
escolas, optamos por utilizar como unidade de investigação as Unidades 
de Desenvolvimento Humano (UDHs), que são áreas dentro das regiões 
metropolitanas que podem ser uma parte de um bairro, até mesmo um 
bairro completo, ou, em alguns casos, um município pequeno. O que 
definiu os limites das UDHs foi a homogeneidade socioeconômica das 
áreas formadas a partir da agregação dos setores censitários do IBGE 
(Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010).

Esse nível de desagregação dos dados permite descrever melhor 
o cenário do entorno das escolas e, consequentemente, as escalas de 
vulnerabilidade em que as crianças estão inseridas. Assim, todos os 
dados que serão apresentados referenciam as escolas de acordo com a 
UDH em que elas estão localizadas:
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Quadro 5 ‒ Escolas municipais analisadas, por bairro e UDH.

Escola Municipal Bairro Unidade de Desenvolvimento Humano

EM Carmem 
Guimarães Hagge

Colônia 
Terra Nova

UDH Colônia Terra Nova / Novo Israel (Invasão 
Jesus me Deu / Loteamento Jardim São Luís 
/ Loteamento Rio Piorini / Loteamento Santa 
Marta)EM Prof.ª Dulcenides 

dos Santos Dias
Colônia 
Terra Nova

EM Prof.ª Sara Barroso 
Cordeiro

Santa 
Etelvina

UDH Santa Etelvina / Monte das Oliveiras 
(Comunidade Vitória Régia / Comunidade 
Vista Alegre / Conjunto Residencial Santa 
Tereza / Loteamento Fortaleza / Loteamento 
Popular Cordeiro / Loteamento Rio Piorini V)

EM Santa Etelvina Santa 
Etelvina

EM Antônio Moraes Monte das 
Oliveiras

UDH Monte das Oliveiras

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Esta é uma metodologia utilizada pelo Atlas do Desenvolvimento 
Humano (ADH) no Brasil, plataforma de consulta ao Índice de Desen-
volvimento Humano Municipal (IDHM) de 5.565 municípios brasilei-
ros, 27 Unidades da Federação (UF), 21 Regiões Metropolitanas (RM) e 
três Regiões Integradas de Desenvolvimento (Ride) e suas respectivas 
UDHs. O Atlas traz, além do IDHM, mais de 200 indicadores de demo-
grafia, educação, renda, trabalho, habitação e vulnerabilidade, com da-
dos extraídos dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 (Atlas 
do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010) e foi desenvolvido pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e Fundação João Pinheiro 
(FJP).

Das UDHs pesquisadas, a UDH Colônia Terra Nova / Novo Israel é a 
que possuía maior população em 2010 (Tabela 9), com 39.545 pessoas 
residindo nessa região. A população economicamente ativa (PEA), que 
é a população que está inserida no mercado de trabalho ou que está 
procurando se inserir nele para exercer algum tipo de atividade re-
munerada, apresentou a mesma proporção nas três UDHs analisadas:
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Tabela 9 ‒ População total e distribuição percentual da PEA por gru-
pos etários, por UDH – 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH 
Monte das 
Oliveiras

EM 
Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara 
Barroso 
Cordeiro

EM 
Santa 
Etelvina

EM 
Antônio 
Moraes

População total 39.545 33.716 30.274

PEA ‒ 10 a 14 anos 0,30 0,52 0,84

PEA ‒ 15 a 17 anos 1,32 1,95 1,81

PEA ‒ 18 anos ou mais 37,03 40,92 39,56

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

A Taxa de atividade (Tabela 10), que é relação entre o número de 
pessoas economicamente ativas e o número de pessoas em idade ativa 
num determinado período de referência, apresentou valores não tão 
elevados, mas com pouca variação entre os três grupos de idade e as 
UDHs. Entretanto, é possível observar que as maiores taxas de ocupa-
ção se relacionam ao grupo de 25 a 29 anos, que chegou a 69,4% para a 
UDH Monte das Oliveiras, que também apresentou maiores taxas para 
os demais grupos de idade, entre as UDHs.

 
Tabela 10 ‒ Taxa de atividade, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 
(Comunidade 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

18 anos ou + 62,7 66,8 68,8

18 a 24 anos 61,9 59,9 63,1

25 a 29 anos 63,9 67,0 69,4

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).
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Quanto ao percentual de empregados com carteira assinada, com 
18 anos ou mais, foram de 50,9%, 45,7% e 47,9%, respectivamente. 
Logo, não é todo o contingente de pessoas em atividade que está em 
empregos formais, isso resulta em instabilidade financeira, precarie-
dade, baixas remunerações, etc. 

Em relação à Taxa de desocupação (Tabela 11), também cha-
mada de desemprego aberto, que é o percentual das pessoas de-
socupadas, em relação às pessoas economicamente ativas, foram 
encontrados valores elevados principalmente nas UDHs Colônia 
Terra Nova/Novo Israel e Santa Etelvina/Monte das Oliveiras. O 
grupo de 18 a 24 anos apresentou os maiores percentuais nas três 
UDHs, o que já é esperado em comparação ao outro grupo etário, 
pelo fato de essa faixa ser de transição para a fase adulta e de in-
serção no mercado de trabalho. A UDH Monte das Oliveiras apre-
sentou as menores percentagens entre os grupos etários e UDHs 
analisadas:

Tabela 11 ‒ Taxa de desocupação, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH 
Monte das 
Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides dos 
Santos Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM 
Antônio 
Moraes

18 anos ou + 15,9 14,0 10,8

18 a 24 anos 29,0 24,0 20,0

25 a 29 anos 17,6 18,3 7,8

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Vale ressaltar a diferença entre população ocupada e população 
desocupada. Segundo o IBGE, enquanto a primeira se refere às pessoas 
que, num determinado período de referência, trabalharam ou tinham 
trabalho, a segunda trata daquelas pessoas que não tinham trabalho, 
mas que estavam dispostas a trabalhar e que tomaram alguma provi-
dência efetiva para isso. 
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Ainda analisando as pessoas com 18 anos ou mais que estavam 
ocupadas no período, quando feito o recorte por nível de escolari-
dade (Tabela 12), observamos que mais da metade tinha apenas até 
o Ensino Fundamental completo. Os percentuais de Ensino Superior 
completo são baixíssimos, mas compatíveis com os valores observa-
dos para os bairros da Zona Norte.

Tabela 12 ‒ Percentual de ocupados com 18 anos ou mais 
por escolaridade, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

Fundamental 
completo 60,0 61,8 59,6

Médio completo 37,4 42,5 38,3

Superior 
completo 3,3 3,7 2,9

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Quando verificado o percentual de pessoas com 18 anos ou mais 
sem o Ensino Fundamental completo, e que estão em ocupação infor-
mal, observamos valores bem expressivos ‒ 35,0% na UDH Colônia 
Terra Nova/Novo Israel, 35,6% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oli-
veiras e 34,6% na UDH Monte das Oliveiras.

Do total de ocupados com 18 anos ou mais, mais de 70,0% rece-
biam até dois salários-mínimos (Tabela 13). A percentagem que re-
cebia até um salário-mínimo variou entre 14,0 e 15,0%, enquanto os 
ocupados sem rendimentos foram de 2,1%, 3,1% e 1,4%, para cada 
UDH. Esta última categoria se refere às pessoas que possuem uma ocu-
pação econômica, em ajuda a membro da unidade domiciliar em ati-
vidade econômica, ou em ajuda a instituições religiosas, beneficentes 
ou de cooperativismo, ou, ainda, como aprendiz ou estagiário (IBGE):
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Tabela 13 ‒ Percentual de ocupados com 18 anos ou mais, 
por nível de rendimentos, por UDH – 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides dos 
Santos Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

Sem 
rendimento 2,1 3,1 1,4

Até 1 s.m. 15,1 15,3 14,7

Até 2 s.m. 79,1 77,6 82,6

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Dessa forma, o rendimento médio dos ocupados com 18 anos 
ou mais foi de R$ 881,31 (UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel), R$ 
924,32 (UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras) e R$ 825,75 (UDH 
Monte das Oliveiras), média superior ao valor do salário-mínimo no 
ano de 2010, que era de R$ 510,00.

Em relação à infraestrutura e saneamento básicos, 81,4% (UDH 
Colônia Terra Nova/Novo Israel), 93,5% (UDH Santa Etelvina/Monte 
das Oliveiras) e 85,6% (UDH Monte das Oliveiras) da população resi-
dia em domicílios com água encanada. São percentuais elevados, po-
rém, como no caso da UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, aquém do 
ideal de disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento 
para todos.

Os valores caem ainda mais quando verificado o percentual da 
população que reside em domicílios que possuem banheiro e água en-
canada. A UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras apresentou a maior 
cobertura, com 73,5% da sua população residindo em domicílios com 
essas características, enquanto que a UDH Monte das Oliveiras apre-
sentou 65,2%. O valor mais alarmante foi encontrado na UDH Colônia 
Terra Nova/Novo Israel, com apenas 57,7% de sua população residin-
do em domicílios com banheiro e água encanada.
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Já o percentual da população que reside em domicílios com aces-
so à coleta de lixo é de quase 100,0% nas três UDHs. O mesmo percen-
tual de cobertura é observado em relação à população que reside em 
domicílios com energia elétrica, somente a UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel não alcançou 100,0%.

Entretanto, o percentual de pessoas que residem em domicílios 
com abastecimento de água e esgotamento sanitário inadequados ain-
da é alto: 17,2% da população da UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 
11,7% da UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 18,0% da UDH 
Monte das Oliveiras. Assim como o percentual de pessoas que residem 
em domicílios com paredes inadequadas, a UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel tinha 3,9%, a UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras 
4,4% e a UDH Monte das Oliveiras 1,7%.

Outras variáveis sociais também apresentaram valores conside-
rados elevados, como, por exemplo, o percentual de mulheres de 10 a 
17 anos que tiveram filhos. As UDHs Colônia Terra Nova/Novo Israel 
e Monte das Oliveiras apresentaram 4,4% cada uma, enquanto que a 
UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras apresentou espantosos 8,6%. 
É sabido que a gravidez na adolescência dificulta a permanência na 
escola e diminui a probabilidade de a mulher concluir os estudos.

Com isso, do total de mães chefes de família, o percentual das que 
não possuíam o Ensino Fundamental completo e que tinham filho me-
nor de idade era muito alto, 39,4% na UDH Colônia Terra Nova/Novo 
Israel, 42,6% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 53,3% na 
UDH Monte das Oliveiras.

Somam-se a este cenário os percentuais de pessoas que residiam 
em domicílios em que ninguém tinha o Ensino Fundamental comple-
to. Eram 23,7% na UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 22,8% na 
UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 20,9% na UDH Monte das 
Oliveiras.

Logo, o percentual de crianças que residiam em domicílios em 
que ninguém tinha Ensino Fundamental completo também era bastan-
te elevado, com 28,8% na UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 27,4% 



74

na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 26,8% na UDH Monte 
das Oliveiras.

Assim, a percentagem de crianças de 0 a 5 anos fora da escola 
(Tabela 14) era muito elevada, indicando a ausência ou déficit de cre-
ches nas regiões das UDHs. Até mesmo para a faixa de 6 a 14 anos os 
valores são altos, chegando a 7,3% de crianças fora da escola na UDH 
Monte das Oliveiras.

Tabela 14 ‒ Percentual de crianças em idade escolar fora 
da escola, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

0 a 5 anos 67,5 71,6 69,1
6 a 14 
anos

6,4 5,1 7,3

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Entretanto, vale ressaltar que o percentual de crianças de 5 a 
6 anos na escola apresentou resultados melhores. Apenas para essa 
faixa de idade, o percentual chegou a 83,3% na UDH Colônia Terra 
Nova/Novo Israel, 82,1% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras 
e 86,2% na UDH Monte das Oliveiras.

Já em relação à taxa de analfabetismo (Tabela 15), que é o per-
centual de pessoas com 15 anos ou mais de idade que não sabem ler 
e escrever pelo menos um bilhete simples, no idioma que conhecem, 
na população total residente da mesma faixa etária (Datasus), também 
são encontrados valores elevados. Por exemplo, a taxa de analfabetis-
mo na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras chega a 2,1% para a 
faixa de 15 a 17 anos e 7,2% para o grupo de 25 anos ou mais:
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Tabela 15 ‒ Taxa de analfabetismo por faixa etária, 
por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH 
Monte das 
Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara 
Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

15 a 17 anos 1,5 2,1 1,6

15 anos ou mais 5,4 5,5 5,0

18 a 24 anos 1,4 1,5 1,4

 18 anos ou mais 5,8 5,9 5,5

25 a 29 anos 2,0 1,9 1,9

25 anos ou mais 7,1 7,2 6,7

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

O percentual da população por faixa etária e nível de escolaridade 
(Tabela 16), apresenta um baixo percentual, tanto para o recorte de 
18 anos ou mais com Ensino Fundamental completo, quanto para 25 
anos ou mais com Ensino Fundamental completo. O mesmo acontece 
para 18 anos ou mais com Ensino Médio completo e 25 anos ou mais 
com Ensino Médio completo. Além disso, as três UDHs também apre-
sentam baixo percentual para o grupo de 25 anos ou mais com Ensino 
Superior completo. 

Esses valores, em parte, são explicados pelo atraso nos anos esco-
lares. Verificamos que o percentual de crianças de 6 a 14 anos no Ensi-
no Fundamental, que estavam com dois anos ou mais atrasadas era de 
16,4% na UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 17,3% na UDH Santa 
Etelvina/Monte das Oliveiras e 15,6% na UDH Monte das Oliveiras. 

Já o percentual de crianças de 6 a 17 anos no Ensino Básico com 
dois anos ou mais de atraso chegou a 20,1% na UDH Colônia Terra 
Nova/Novo Israel, 20,5% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras 
e 22,8%% na UDH Monte das Oliveiras:
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Tabela 16 ‒ Percentual da população por faixa etária e 
nível de escolaridade, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM 
Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM 
Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

15 a 17 anos 
com Ensino 
Fundamental 
completo 

41,5 52,9 46,3

18 a 24 anos 
com Ensino 
Fundamental 
completo 

67,3 69,5 69,0

18 anos 
ou mais 
com Ensino 
Fundamental 
completo 

56,2 57,0 56,5

25 anos 
ou mais 
com Ensino 
Fundamental 
completo 

52,9 53,0 52,7

18 a 20 anos 
com médio 
completo 

26,6 25,2 18,3

18 a 24 anos 
com médio 
completo 

31,9 40,3 32,8

18 anos ou 
mais com 
Ensino Médio 
completo

33,6 37,2 35,5

25 anos ou 
mais com 
Ensino Médio 
completo 

34,1 36,3 36,3
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25 anos 
ou mais 
com Ensino 
Superior 
completo

2,7 3,5 2,8

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Entretanto, o percentual de crianças de 11 a 13 anos nos Anos Finais 
do Ensino Fundamental regular seriado ou com Ensino Fundamental com-
pleto foi de 82,1% na UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 78,8% na UDH 
Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 88,2% na UDH Monte das Oliveiras. 

O percentual de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental regular se-
riado variou entre 20,0% e 30,0%. Enquanto o percentual de 18 a 24 
anos para o mesmo nível de ensino foi de 6,2% na UDH Colônia Terra 
Nova/Novo Israel, 4,4% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras 
e 2,9% na UDH Monte das Oliveiras. Já o percentual de 18 a 24 anos 
no Ensino Médio regular seriado foi de 15,2% na UDH Colônia Terra 
Nova/Novo Israel, 6,8% na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras e 
9,9% na UDH Monte das Oliveiras. Diante de uma expectativa de anos 
de estudo de 9.2, 9.4 e 9.2%, respectivamente. 

Todas estas variáveis tiveram impacto sobre o valor do Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal (IDHM), que foi de 0,647 para a UDH 
Colônia Terra Nova/Novo Israel, 0,667 para a UDH Santa Etelvina/Monte 
das Oliveiras e 0,650 para a UDH Monte das Oliveiras. O IDHM é um nú-
mero que varia entre 0 e 1, e quanto mais próximo de um (1), maior o 
desenvolvimento humano da área estudada. Assim, pelo IDHM, as UDHs 
onde estão localizadas as escolas municipais em análise são áreas relati-
vamente desenvolvidas, pois apresentam valores próximos a um (1).

Entretanto, os próprios dados demonstram que há desigualdade e po-
breza nessas regiões. Quando se descreve a população a partir das classifi-
cações de níveis de pobreza (Tabela 17), verificamos que quase 50,0% dos 
residentes nas três UDHs são definidos como vulneráveis à pobreza, ou seja, 
quase a metade dos indivíduos residentes na região possuía uma renda do-
miciliar per capita igual ou inferior a R$ 255,00 mensais. Além disto, o per-
centual de pobres e extremamente pobres também é muito elevada; no caso 
da UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel chega a 7,1% do total da população:
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Tabela 17 ‒ Percentual da população por classificação de 
pobreza, por UDH – 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara 
Barroso 
Cordeiro

EM 
Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

Extremamente pobres 7,1 6,9 5,3

Pobres 21,2 19,6 17,6

Vulneráveis à pobreza 49,2 47,0 46,8

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Esses percentuais ficam ainda mais elevados quando verificado 
para a população de crianças (Tabela 18), chegando a 60,5% de crian-
ças vulneráveis à pobreza na UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras. 
Já as crianças extremamente pobres chegaram a ser 9,3% da popu-
lação da UDH Colônia Terra Nova/Novo Israel, 10,2% da UDH Santa 
Etelvina/Monte das Oliveiras e 8,3% da UDH Monte das Oliveiras:

Tabela 18 ‒ Percentual da população de crianças por 
classificação de pobreza, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

Extremamente 
pobres 9,3 10,2 8,3

Pobres 26,2 28,2 25,9

Vulneráveis à 
pobreza 58,7 60,5 60,4

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).
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O valor da renda per capita nas UDHs foi de R$ 376,98 (UDH Co-
lônia Terra Nova/Novo Israel), R$ 424,33 (UDH Santa Etelvina/Monte 
das Oliveiras) e R$ 386,82 (UDH Monte das Oliveiras), valores infe-
riores ao salário-mínimo corrente no período de 2010, que era de R$ 
510,00. Os valores foram ainda mais baixos para a percentagem pobre 
da população, como é possível observar na Tabela 19: 

Tabela 19 ‒ Renda per capita da população por classificação 
de pobreza, por UDH ‒ 2010.

UDH Colônia Terra Nova/
Novo Israel 

UDH Santa Etelvina/
Monte das Oliveiras 

UDH Monte 
das Oliveiras

EM Carmem 
Guimarães 
Hagge

EM Prof.ª 
Dulcenides 
dos Santos 
Dias

EM Prof.ª 
Sara Barroso 
Cordeiro

EM 
Santa 
Etelvina

EM Antônio 
Moraes

Extremamente 
pobres 

24,91 32,89 27,05

Pobres 82,54 82,48 85,12

Vulneráveis à 
pobreza 

148,79 147,88 157,96

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010).

Quanto ao Índice de Gini, que é um instrumento para medir o grau de 
concentração de renda em determinado grupo, e que aponta a diferença 
entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos, variando numeri-
camente de zero a um – em que o zero representa a situação de igualdade 
e um representa que apenas uma pessoa detém toda a riqueza (Ipea), as 
UDHs obtiveram valores medianos, 0,45 (UDH Colônia Terra Nova/Novo 
Israel), 0,51 (UDH Santa Etelvina/Monte das Oliveiras) e 0,44 (UDH Mon-
te das Oliveiras). Ou seja, há diversos tipos de desigualdades nas áreas, 
como foi possível verificar ao longo deste levantamento, porém a pobreza 
é elevada, o que faz com que não haja muitas camadas sociais. 
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4. CONHECENDO A DINÂMICA DAS CINCO (5) ESCOLAS 
SELECIONADAS

4.1 ESCOLA MUNICIPAL SANTA ETELVINA

Visita: Turno Vespertino 
Data: 25/10/2018
INEP: 13269224
Modalidade de Ensino: Fundamental de 1.º ao 5.º ano
Turno de funcionamento: Matutino e Vespertino
Número de alunos: 560
Número de professores: 15

Contexto ‒ Caracterização

A Escola Municipal Santa Etelvina surgiu para suprir a demanda 
do bairro Santa Etelvina, frente à necessidade de dirimir o alto índice 
de crianças fora da escola e, principalmente, para extinguir o turno in-
termediário das escolas no entorno do bairro. Ela recebeu os estudan-
tes do Ensino Fundamental I, oriundos da Escola Municipal Heliodoro 
Balbi e Presidente João Goulart.

Suas atividades iniciaram-se no dia 22 de julho de 2009, fato re-
levante para a comunidade. Ela iniciou com 450 alunos, divididos em 
dois turnos: matutino e vespertino, distribuídos em dez (10) salas. Seu 
ato de criação se deu em 20/04/2010, conforme a Lei n.º 1.448. Hoje 
conta com 560 crianças matriculadas. Ela não dispõe de outros espa-
ços que favoreçam as atividades pedagógicas.

A escola está situada no bairro de Santa Etelvina, Zona Norte de 
Manaus/AM. O perfil socioeconômico da comunidade é considerado 
como população de baixo rendimento e carência, com presença forte 
de diversos tipos de violências, especialmente relacionadas ao tráfi-
co de drogas no entorno da escola, um espaço que se configura como 
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“área vermelha”. Segundo a diretora, muitos dos seus estudantes são 
oriundos de famílias envolvidas com o tráfico.

Nas suas proximidades está situado o Conjunto Habitacional Ma-
nauara, onde residem cerca de 80% das crianças que nela estudam 
com quadros familiares de natureza diversa. 

Quanto à estrutura física da escola: funciona em prédio alugado, 
numa estrutura física pequena e inadequada para o trabalho pedagó-
gico com as crianças dos Anos Iniciais. Ela possui dois pisos, que abri-
gam dez (10) salas de aulas; dispõe de uma (1) sala, onde funcionam a 
diretoria e a secretaria; uma (1) sala para os professores, que também 
é utilizada como depósito do material pedagógico; uma área coberta, 
que funciona como refeitório e espaço multifuncional para as demais 
atividades pedagógicas, tais como: reuniões, atividades integradoras 
das turmas, atividades culturais de pequeno porte, festas juninas, etc. 
As atividades de maior porte são realizadas na quadra do bairro, pró-
xima à escola, por meio da parceria entre escola e comunidade.

A escola funciona nos turnos matutino e vespertino, atuando nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental com turmas do 1.º ao 5.º ano 
alocadas, conforme o quadro abaixo:

•	 Turno matutino: dez (10) turmas, sendo: 1º ano ̠  4 turmas; 2º 
ano ˗ 4 turmas; 3º ano ˗ 2 turmas;

•	 Turno vespertino: dez (10) turmas, sendo: 3º ano ˗ 2 turmas; 
4º ano ˗ 4 turmas; 5º ano ˗ 4 turmas.

O perfil dos estudantes é diversificado e em situação de vulnera-
bilidade social; crianças que fizeram a Educação Infantil, crianças com 
necessidades educativas especiais, crianças denominadas como “itine-
rantes”, cujas famílias não têm moradia própria, crianças com atraso 
na aprendizagem e crianças de famílias refugiadas. A escola possui 17 
crianças com laudo e diferentes necessidades educativas especiais. Os 
professores recebem, no início do ano, as orientações das assessoras 
pedagógicas do Complexo Municipal de Educação Especial (CMEE), 
referentes a questões específicas da Educação Especial. Quanto às de-
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mais crianças, os professores não recebem orientações e acompanha-
mentos para as suas necessidades. Das crianças que adentram a escola 
sem ter frequentado a Educação Infantil, muitos já iniciam no 2.º ano, 
em função da idade, consequentemente, muitas delas apresentam di-
ficuldades de compreensão e interpretação; as crianças haitianas e ve-
nezuelanas, segundo a diretora, estão acompanhando a programação 
curricular, não apresentando dificuldades de aprendizagens. 

Quanto ao abandono escolar, a diretora considera baixo, face o con-
texto da escola. Em 2017, foram registrados nove (9) abandonos. Em 
2018, foram registrados, até o momento da visita, apenas dois (2) casos. 

No que se refere ao quadro dos professores, a diretora informou 
que há uma grande rotatividade de professores na escola, inclusive com 
a predominância de contratados por meio de processo seletivo. No seu 
quadro efetivo constam somente quatro (4) professores, no horário ves-
pertino. Quanto ao comportamento dos professores, considera que são 
participativos e sempre prontos para as inovações, não sendo resisten-
tes no que diz respeito às atividades de melhorias na escola. 

Quanto ao atendimento pedagógico, a escola passou por muitas difi-
culdades, decorrentes da ausência do pedagogo para a realização e acom-
panhamento das atividades pedagógicas junto aos professores e estudan-
tes. Por conta disso, justificou que esse fator pode ter contribuído para 
o baixo rendimento nas avaliações das crianças. Em julho de 2018, duas 
pedagogas chegaram à escola, quando cada uma assumiu um turno e ini-
ciou as atividades, as quais têm o seu trabalho orientado pela Secretaria 
de Educação, que estabelece os procedimentos a serem seguidos.

Relação Família, Escola e Instituições

A relação da escola com a família é realizada fundamentalmente 
por comunicado escrito, sobre situações “negativas” que envolvem a 
criança na escola, tais como: as constantes ausências e avaliação do ren-
dimento. A diretora relata que são realizados atendimentos domiciliares 
para as crianças impossibilitadas, relativamente, por questões de saúde.
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Quanto às relações interinstitucionais, a escola tem parcerias com 
o Conselho Tutelar e com postos de saúde. A direção salientou que a arti-
culação com os postos de saúde decorre da grande incidência de viroses, 
especialmente nas crianças dos 1.º e 2.º anos do primeiro segmento do 
Ensino Fundamental. Preocupada com o quadro de violência na cidade 
e entorno da escola, a direção criou uma carteirinha de identificação, vi-
sando ao controle de entrada e saída de estudantes e visitantes à escola, 
para garantir a segurança das crianças e dos funcionários. 

Gestão e articulação com a Semed

Quanto ao planejamento, ocorre mensalmente, segundo o calen-
dário da Semed, o que garante o Horário do Trabalho Pedagógico – 
HTP. Na escola ocorre somente uma (1) hora no turno matutino.

O acompanhamento pela Semed no processo de avaliação se dá 
pela assessoria da Gide, uma vez por semana, para acompanhar os da-
dos da avaliação, e pela assessoria da DDZ, uma vez por semana, para 
acompanhar e orientar pedagogicamente, especialmente na orienta-
ção e na elaboração de plano de intervenção e no cumprimento do 
currículo. Com os resultados da ADE, a escola realiza simulados men-
salmente e utiliza a estratégia de premiação para motivar as crianças.

Dificuldades apontadas pela escola

Um dos principais problemas considerados pela diretora da esco-
la é a reduzida estrutura física, com pouco espaço para desenvolver as 
atividades pedagógicas. No que tange aos aspectos pedagógicos, indica 
a dificuldade em fazer a avaliação com as crianças com necessidades 
educativas especiais. 

Outro problema apontado pela escola são as crianças com dificul-
dades de aprendizagem. A escola possui uma turma que faz parte do 
“Projeto Acelera”, destinado a acompanhar as crianças que estão com 
dificuldades no processo de alfabetização.



84

Experiências exitosas 

•	 Projeto Pipocando – é uma estratégia usada para parabenizar 
os estudantes que conseguiram se alfabetizar por meio de um 
sistema de premiação.

O Quadro 7 permite-nos ter uma visão geral da escola, tendo 
como referência o olhar dos que nela atuam todos os dias, no sentido 
de educar e instruir os estudantes que a frequentam, ao mesmo tempo, 
temos que considerar que os seus professores, gestor e corpo técnico 
acreditam que fazem o melhor, sendo impedidos de apresentar resul-
tados positivos no desempenho escolar dos estudantes por conta do 
contexto econômico, social e cultural em que ela está situada.

O que podemos observar é que o entorno escolar é vulnerável, o 
que promove, para a escola, uma situação em que o seu Projeto Político 
Pedagógico, bem como os planejamentos formulados pelos professo-
res e equipe técnica, para elaborar um Plano de Intervenção, deverão 
considerar cuidadosamente as situações apresentadas a seguir:

Quadro 7 ‒ Marco de análise da escola.

SITUAÇÃO 
ECONÔMICA TECNOLOGIA MÍDIA VALORES 

UNIVERSAIS EDUCAÇÃO ESTRUTURA
FAMILIAR

Desemprego;
Renda fami-
liar baixa;
Auxílio go-
vernamental: 
Bolsa-família.
 
 

Recursos 
tecnológicos 
no auxílio da 
aprendizagem 
dos alunos;
Prouca;
Profuturo;
Formação em 
serviço para 
os docentes.

Meios de 
comunicação 
descompro-
missados com 
os valores 
morais, éticos 
e culturais, os 
quais veiculam 
e disseminam 
a violência e a 
criminalidade e 
contravalores.

Desestrutura 
no âmbito 
familiar; 
Separação; 
Violência; 
Negligência. 
  

Taxa de 
analfabetis-
mo elevada; 
Repetência;
Abandono 
moderado;
Distorção 
idade-série;
Muitas falas;
Regulariza-
ção da vida 
escolar dos 
alunos. 

Famílias com 
estruturas 
diversificadas;
Índice 
moderado 
de pais 
negligentes 
quanto à 
aprendizagem 
dos seus filhos.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).
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Na Figura 3, apresentamos a síntese da situação contextual da es-
cola, o que promove restrições quanto ao desempenho positivo dos 
estudantes. O contexto influencia diretamente na visão de mundo e no 
comportamento do sujeito. Assim sendo, a escola, um lugar considera-
do vulnerável, adquire ou reproduz situações que se verificam nesse 
contexto.

Figura 3 ‒ Síntese da situação contextual.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

Plano da Escola Municipal Santa Etelvina

A equipe gestora da escola entende que, para amenizar os proble-
mas que ela enfrenta, deverá promover as seguintes atividades:

•	 Realizar palestras lúdicas – para tornar o ambiente escolar 
pacífico, com vista a trabalhar a:

•	 Aceitação das diferenças (combate à discriminação);
•	 Prevenção da violência.
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4.2 ESCOLA MUNICIPAL CARMEM GUIMARÃES HAGGE

Visita: Turno Matutino
Data: 13/11/2018 
Endereço: Rua Nossa Senhora das Graças, s/n
Ato de Criação: Lei n.º 112, de 26/12/1991 
Modalidade de Ensino: Fundamental 1.º ao 5.º Ano
Turno de Funcionamento: Matutino e Vespertino 
Número de alunos: 403
Número de professores: 17

Em visita à escola, no dia 13 de novembro de 2018, no turno ma-
tutino, fomos recebidas pelo diretor interino Marco Antônio dos Reis 
Oliveira, o qual nos informou que a sua efetiva função na escola é a de 
secretário. Em decorrência da licença da diretora, a professora Maria 
Ducinéia Gomes da Silveira, assumiu a função de gestor por três me-
ses. O senhor Marco Antônio Oliveira trabalha na escola há seis anos e 
tem como formação superior o curso de Administração, o que facilita 
o seu trabalho, que ocorre nos dois turnos, ou seja, o dia inteiro. Para o 
trabalho pedagógico, conta com o auxílio de uma pedagoga, que traba-
lha somente no turno matutino. 

Contexto – caracterização

A escola está situada na Zona Norte de Manaus, em uma área so-
cioeconômica considerada baixa e com ativo tráfico de drogas. Oriun-
do dessa área, o coletivo de estudantes é constituído de filhos dos mo-
radores do entorno da escola. Apesar de reconhecer essa realidade, 
o diretor considera a comunidade tranquila, sem muitos registros de 
violência. Atribui isso ao fato de a escola oferecer, apenas, o primei-
ro segmento do Ensino Fundamental, ou seja, ela presta seus serviços 
para as crianças.
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Quanto à estrutura física, ela é adequada para o funcionamento 
dos Anos Iniciais, quando a comparamos com outras escolas. Com sa-
las e outros espaços pedagógicos confortáveis, possui dez (10) salas de 
aula, biblioteca, sala de direção, sala de recurso e uma sala destinada 
aos Programas “Se Ligue” e “Acelera” – projetos que tratam da distor-
ção idade x série, da Fundação Ayrton Senna. Possui uma sala ampla 
destinada a um centro com internet para as crianças e comunidade, 
porém não está funcionando. Possui um (1) banheiro para funcioná-
rios e dois (2) banheiros para 240 estudantes. O diretor em exercício 
informou que a quantidade reduzida de banheiros é o único problema 
da estrutura física da escola. Quanto à higiene, o espaço é muito limpo 
e rodeado de plantas, o que o torna arejado. O diretor relatou-nos que, 
há anos, tiveram uma horta pelo Projeto Escola Aberta, porém, por ra-
zões diversas, não foi mais possível mantê-la.

A escola funciona nos dois turnos do 1.º ao 5.º ano e as turmas são 
organizadas da seguinte forma:

•	 Turno matutino: duas (2) turmas do 1.º ano, duas (2) turmas 
do 2.º ano, três (3) turmas 3.º ano; duas (2) turmas do 4.º ano, 
uma (1) turma do 5.º ano;

•	 Turno vespertino: duas (2) turmas do 1.º ano, uma (1) turma 
do 2.º ano, uma (1) turma do 3.º ano, duas (2) turmas do 4.º 
ano, duas (2) turmas do 5.º ano. 

Possui também uma sala de Recursos, além do Programa Mais Al-
fabetização para atender as crianças do 2.º ano. Esses atendimentos 
são realizados por monitores de graduação.

No que diz respeito aos funcionários, a escola conta com treze 
(13), dentre os quais duas merendeiras. O diretor nos informou que 
não há problemas com a merenda escolar, que chega o suficiente para 
atender as demandas da escola. Assim como ocorre em outras escolas, 
repete-se o que já ouvimos muitas vezes – muitas crianças vão para a 
escola, principalmente, pela merenda escolar.
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Gestão e articulação com a Semed

Segundo o diretor, o modelo de gestão na escola é participativo. 
Há grande envolvimento do corpo docente e demais servidores em 
todas as atividades escolares. A comunidade participa ativamente da 
programação escolar, o que contribui tanto para o reconhecimento do 
trabalho pedagógico realizado pelos professores como, também, para 
o respeito pelo trabalho da escola junto à comunidade. 

A Semed faz o acompanhamento no processo de avaliação, en-
viando uma vez por mês sua equipe para orientar o gestor, a pedagoga 
e os professores. 

A escola tem dezenove (19) professores, e a maioria mora pró-
ximo à escola, o que se considera que facilita o trabalho. Os profes-
sores se denominam evangélicos. Todos possuem graduação e alguns 
possuem pós-graduação. Do corpo docente efetivo, nenhum tem carga 
dobrada, e quatro (4) professores são oriundos de processo seletivo. O 
diretor afirma que o corpo docente é muito bom, dedicado e envolvido 
com o trabalho da escola como um todo. Por isso, todos são respon-
sáveis pela comunicação com os pais ou responsáveis pelas crianças. 

O PPP (Projeto Político Pedagógico), segundo ele, está atualiza-
do, e o currículo desenvolvido na escola já vem pronto da Semed, as-
sim também o planejamento tem um modelo disponível no ambiente 
da Secretaria, cabendo aos professores cumpri-lo – “o que acontece a 
contento”, pois na escola o horário da HTP é garantido pela divisão do 
trabalho com os demais colegas. Na hora da HTP as crianças ficam sob 
a responsabilidade de um professor ou do bibliotecário. As atividades 
da HTP são realizadas na biblioteca, onde atualizam os diários, plane-
jam e preparam as atividades pedagógicas.

Programas desenvolvidos 

•	 Educação Conectada;
•	 Mais Alfabetização, para atender as crianças do 2.º ano, que 

apresentam alguma dificuldade de aprendizagem na alfabe-
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tização. São atendidos por monitores de graduação. O diretor 
destacou a importância do programa na escola;

•	 PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.

Formação continuada e mediações didáticas 

Dos dezenove (19) professores existentes na escola, somente cin-
co (5) participaram do Programa de Formação Continuada, o Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa ‒ Pnaic. Segundo o diretor, 
a formação oferecida pelo Pnaic foi muito importante para eles e para 
a escola, pois agregaram muitas e novas informações, principalmente 
no que diz respeito à metodologia e ao uso de materiais. 

Na sala onde fomos recebidas, observamos que existe uma boa 
quantidade de material didático-pedagógico que, segundo o diretor, é 
utilizado nas atividades diárias. Contudo, percebemos que muitos dos 
materiais / mediações didáticas são pouco utilizadas. As caixas de jo-
gos didáticos do Pnaic, por exemplo, estão novas e em ótimo estado 
de conservação, parece que foram pouco utilizadas. Os jogos diversos, 
tais como jogo de regras, memória, dentre outros, nos parecem que 
são os mais utilizados. Identificamos, também, uma riqueza de instru-
mentos musicais com vários jogos de equipamentos de boa qualidade.

Dinâmica pedagógica e uso dos espaços

A dinâmica pedagógica e o uso dos espaços são organizados se-
gundo horários preestabelecidos. Na hora do lanche, os estudantes o 
fazem na sala de aula. Com o objetivo de desenvolver o gosto pela lei-
tura, dois projetos são desenvolvidos no espaço da biblioteca: o Clube 
do Livro e Meus Gibizinhos. O desenvolvimento do Projeto de Leitura, 
normalmente, é planejado conforme a idade dos estudantes. Os livros 
utilizados reportam-se, principalmente, aos contos tradicionais. Se-
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gundo o diretor, os resultados desses projetos culminam numa vasta 
programação cultural.

Outra estratégia da escola, com o objetivo de minimizar o índice de 
3% de reprovação no 3.º ano, é o Plano de Intervenção para “acompa-
nhar” os estudantes considerados mais “fracos”, que não acompanham 
os conteúdos de ensino. Quando o estudante é identificado dentro des-
se quadro de reprovação, passa a frequentar uma sala composta pelos 
mais “fracos”, a qual tem uma professora devidamente preparada para 
essa ação. Para a divisão das turmas, o critério é o comportamento do 
estudante. 

O processo de acompanhamento do estudante é realizado em re-
uniões bimestrais, com uma frequência de 70 a 80% de participação 
dos pais ou responsáveis. A atuação dos professores e dos funcioná-
rios é fundamental em diversas frentes na comunicação com os pais: 
comunicação em papel, Facebook, Whatsapp. Quando um estudante 
não comparece às aulas, eles ligam para os pais e procuram saber o 
que aconteceu. Uma informação já conhecida é a que diz respeito à 
itinerância das crianças. Para resolver os problemas mais graves, a 
escola conta com o apoio do Conselho Tutelar, porém é muito lento, 
e da Cemasp. Normalmente, são realizados bingos para as despesas 
da escola. Para ampliar o conhecimento das crianças, são organizadas 
excursões pedagógicas para o Parque do Mindu, Musa, Sumaúma e Ci-
dade da Criança.

Descontentamentos, preocupações e 
encaminhamentos

•	 Reclamação por parte dos funcionários sobre os seus direitos, 
que não são respeitados pelo governo;

•	 Os professores reclamam das metas a atingir, consideram 
surreais;
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•	 Reclamam das condições estruturais da escola, do acompa-
nhamento familiar, que não é suficiente, das condições sociais 
da escola e da paralisação constante das aulas;

•	 O espaço da biblioteca, segundo o gestor, precisa ser amplia-
do, mas o acervo atende às necessidades da escola;

•	 Preocupação por parte da gestão escolar quanto à onda de 
assédio. Para evitar quaisquer tipos de problemas, foi tomada 
a decisão de professores do sexo masculino não se aproxima-
rem muito das alunas. Para justificar a medida, ele contou-nos 
que, neste ano, uma criança de nove anos espalhou pela esco-
la que o bibliotecário a havia apalpado. O caso foi averigua-
do e detectaram que foi invenção da criança. Por conta disso, 
também será instalada uma câmera na biblioteca.

Quadro 8 ‒ Avaliação da escola, segundo sinalização sugerida pela 
Gide – Gestão Integrada da Escola ‒ Marco situacional.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

No Quadro 9, apresentamos o comportamento geral da escola, no 
que diz respeito aos marcos orientadores mais importantes: 
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Quadro 9 ‒ Operativo manifesto.

TIPO DE GESTÃO
UTILIZAÇÃO DE 
RECURSOS FINAN-
CEIROS

RELACIONAMENTOS 
NA ESCOLA

RELAÇÃO FAMÍLIA 
ESCOLA

PARTICIPAÇÃO DOS 
ORGANISMOS ESPE-
CÍFICOS

•	 Gide − Gestão 
Integrada da 
Escola;

•	 Orientada para 
resultados;

•	 Voltada para 
a participação 
de todos na 
definição de 
diretrizes, na 
tomada de 
decisões e 
na busca de 
soluções.

•	 Reunião mensal 
com o Conselho 
Escolar para 
prestação de 
contas e pla-
nejamento das 
futuras ações;

•	 Prestação de 
contas à comu-
nidade por meio 
de painel de 
gestão e reunião 
bimestral com 
os pais.

•	 Orientados pelas 
normas internas 
da escola, que 
cede seu espaço 
para eventos de 
outras escolas;

•	 Desenvolvimento 
do programa Es-
cola Aberta para 
uso da comunida-
de e outros.

•	 Reuniões bimes-
trais extraordi-
nárias com os 
pais;

•	 Realização de 
eventos para 
fortalecer a 
relação família 
escola: Dia dos 
Pais, das Mães, 
festa junina, 
entre outras;

•	 Abertura da es-
cola para uso da 
comunidade;

•	 Conselho escolar.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

A Semed se mantém atenta ao funcionamento das escolas, levan-
do informações, orientações metodológicas e fazendo o acompanha-
mento do trabalho desenvolvido pela escola e pela gestão. Esse com-
portamento é importante, uma vez que dá as diretrizes, bem como 
oferece possibilidades para que os professores e a equipe pedagógica 
possam, a partir dos problemas apresentados e dos resultados do de-
sempenho escolar dos estudantes, selecionar a melhor solução para 
que se promova o sucesso da aprendizagem. O Quadro 10 mostra um 
exemplo dessa atuação:
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Quadro 10 ‒ Avaliação da escola, segundo a sinalização sugerida pela 
Gide – Gestão Integrada da Escola.
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Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).
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Plano da ESCOLA MUNICIPAL CARMEM GUIMARÃES HAGGE

A escola, considerando as orientações da Semed e refletindo so-
bre si, propõe como atividades para a promoção do sucesso escolar 
dos seus estudantes: 

•	 Acompanhar o programa 5S na escola − para criar o hábito na 
comunidade escolar de conservar o ambiente da escola;

•	 Promover palestras para a comunidade escolar sobre preven-
ção da violência − para orientar sobre o seu impacto na vida 
das pessoas.

4.3 ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO MORAES

Visita: Turno Vespertino 
Data: 13/11/2018
Endereço: Rua Itapemirim, s/n, bairro Monte das Oliveiras
Número de alunos: 638
Número de Professores: 28

CONTEXTO – caracterização

A escola foi construída no local onde funcionava um campo de fute-
bol. Foi inaugurada no dia 22 de fevereiro de 2000, sob o Decreto-Lei n.º 
547/2000, e está situada numa área da Zona Norte de Manaus, reconhe-
cida como “área vermelha”, por possuir uma forte presença do tráfico 
de drogas. A situação socioeconômica é precária. Segundo o diretor, a 
escola sofreu vários assaltos, quase semanalmente. Ao assumir a ges-
tão, em fevereiro de 2017, convocou a comunidade e conversou sobre a 
importância da escola para seus filhos, dentre outras questões. A partir 
daí, busca manter uma organização, visando garantir os processos de 
ensino e aprendizagem. Inclusive, ele questionou o fato de a escola estar 
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caracterizada como “farol vermelho”. Observamos que a escola é bastan-
te limpa e organizada. No dia da visita, não houve aula por falta de água.

A escola conta com uma boa estrutura física. O que não é realidade 
para muitas escolas da Rede Municipal de Ensino, é para essa: possui 
prédio próprio. Apesar de ser pequena, os espaços de circulação são 
amplos, o que favorece a circulação do ar e a circulação em seu inte-
rior. Possui dez (10) salas de aula, uma (1) sala pequena, onde ficam o 
diretor e a pedagoga. Uma sala de secretaria, sala Telecentro, onde fun-
cionam os projetos, além de um amplo espaço aberto (sem paredes), 
que é usado para várias atividades: merenda (com uma mesa grande e 
bancos), reuniões e atividades pedagógicas diversas. 

Ela funciona em dois turnos: matutino e vespertino, atendendo á de-
manda de todo o Ensino Fundamental. Das dez (10) salas, uma (1) é desti-
nada ao funcionamento dos Programas “Se Ligue” e “Acelera”, coordenados 
pela Fundação Ayrton Senna, para trabalhar com o problema da distorção 
idade x série. A distribuição das turmas ocorre, conforme os dados abaixo:

•	 Turno Matutino – 10 turmas; 
•	 Vespertino – 10 turmas, sendo: 1.º ano − 2 turmas; 2.º ano −3 

turmas; 3.º ano − 2 turmas; 4.º ano − 1 turma; 5.º ano − 2 turmas.

O perfil dos estudantes é diversificado e engloba as crianças com 
necessidades especiais – seis (6) crianças com diagnóstico (espectro 
autista e déficit de atenção), crianças filhas de mães viciadas, uma 
criança soropositiva na escola – 2.º ano.

A composição do quadro docente apresenta dificuldades anuais, 
enfatizando a grande rotatividade de professores. Só há quatro profes-
sores efetivos na escola, no horário da tarde. Existe apenas uma peda-
goga, que atende nos dois turnos.

Gestão e articulação com a Semed

A escola recebe o acompanhamento pela ADE – que foca a avaliação 
em larga escala. Segundo o diretor, só aparecem na ADE os estudantes que 
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estão com resultados acima da média. Quanto à avaliação interna, é o ren-
dimento da avaliação qualitativa da escola. Segundo a pedagoga, essa ava-
liação difere da avaliação em larga escala, que trabalha com os descritores.

Programas desenvolvidos na escola

•	 Se Liga, Acelera;
•	 Mais Alfabetização, para atender as crianças do 2.º ano que 

apresentam alguma dificuldade de aprendizagem na alfabe-
tização. São atendidos por monitores de graduação. O diretor 
destacou a importância do programa na escola;

•	 PIT STOP – preparatório para a Prova Brasil. Destinado aos 
alunos do 4.º ano com bom desempenho;

•	 PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola;
•	 Pró-Futuro – é uma parceria entre a Vivo e a Semed (tablets), 

desenvolvida no espaço do Telecentro, onde funcionam os de-
mais projetos.

Formação Continuada 

•	 Destacou a importância do Pnaic, por ter surtido efeitos posi-
tivos na metodologia do professor;

•	 A formação para o conhecimento da BNCC.

Planejamento Escolar

•	 Ocorre segundo o calendário da Semed;
•	 A HTP ocorre no horário das atividades de Educação Física. 

É nesse momento que os professores atualizam os diários e 
planejam as suas aulas.
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Acompanhamento da Semed

•	 Recebe a assessoria da Gide, uma vez por semana, para acom-
panhar os dados da avaliação;

•	 Recebe assessoria da DDZ, uma vez por semana, para acompanhar 
e orientar pedagogicamente, especialmente na orientação de ela-
boração do plano de intervenção e no cumprimento do currículo.

Ações da escola 

Para atender as crianças com dificuldade de aprendizagem, a escola 
possui uma ação voltada para o 3.º ano ‒ espécie de reforço. Essa ação 
está dentro dos programas citados. O diretor destaca as crianças e ado-
lescentes com transtornos como os que possuem as maiores dificuldades.

Descontentamentos

•	 Tanto o diretor quanto a pedagoga criticam os livros didáticos, por 
não contemplarem os descritores da avaliação em larga escala. 
Visando amenizar os resultados negativos, a escola acompanha a 
aprendizagem, realizando quatro simulados bimestralmente;

•	 Informam que os resultados da Avaliação Nacional remetem 
a escola para a construção de ações, visando superar os resul-
tados negativos;

•	 Os professores prepararam materiais didáticos, com base nas 
orientações das secretarias e dos descritores da Avaliação Nacional;

•	 Criticam a ausência de professor de Educação Física na escola. 
Destacam que os professores do 1.º ao 5.º ano não estão quali-
ficados para ministrar aula de Educação Física para as crianças;

•	 Destacam a falta de apoio da Semed, quanto às orientações 
aos professores que trabalham com crianças com necessida-
des educativas especiais;
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•	 Ao indagar sobre a presença do Cemasp na escola, afirmou 
que ela somente atende casos de abandono ou violência da 
criança. Mesmo assim, só foi uma vez à escola, no ano de 
2018. Salientou o descaso do Centro de Educação Especial – 
CMEE da Semed com as crianças especiais incluídas na escola.

Quadro 11 ‒ Avaliação da escola, segundo sinalização sugerida pela 
Gide – marco situacional

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).



100

Plano da ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO MORAES para comba-
ter a vulnerabilidade

•	 Promover palestras sobre a prevenção da violência – para 
alertar sobre a violência na vida dos estudantes;

•	 Promover palestras sobre planejamento familiar e o impacto 
da gravidez na adolescência − para alertar sobre a violência 
na vida dos estudantes;

•	 Promover palestras sobre a aceitação das diferenças − para 
abordar, de forma dinâmica, o bullying;

•	 Implementar os 5S na escola − para manter os espaços da es-
cola adequados para o ensino;

•	 Promover palestras e momentos de reflexão sobre as conse-
quências do uso de drogas.

4.4 ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA DULCENIDES DOS 
SANTOS DIAS

Visita: Turno Vespertino 
Data: 25/10/2018
Endereço: Rua São João, n.º 60, Colônia Terra Nova
Número de estudantes: 946
Número de professores: 38

CONTEXTO – caracterização 

Localizada na Rua São João, n.º 60, bairro Colônia Terra Nova II, 
iniciou suas atividades no dia 10 de outubro de 2011, funcionando nos 
turnos matutino e vespertino. Seu Ato de Criação consta no Decreto n.º 
1.460, com a data de 14 de fevereiro de 2012.

Quanto à sua estrutura física, conta com dezessete (17) salas de 
aula, uma secretaria, uma diretoria, uma biblioteca, uma cozinha, qua-
tro banheiros, um depósito de material e um refeitório.
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Nessa escola fizemos uma reunião com a diretora, pedagogas, su-
pervisora da Semed e uma professora. A escola tem sete (7) anos. Ela foi 
criada para atender à demanda de crianças que estudavam no extinto 
horário intermediário, que funcionava das 11 às 13 h. O prédio da escola 
é alugado. Ela atua no Ensino Fundamental completo, do 1.º ao 9.º ano.

A escola possui 946 estudantes, sendo, 526 no turno matutino, do 
6.º ao 9.º ano; 420 no turno vespertino, do 1.º ao 5.º ano. No turno ma-
tutino, atuam 24 professores e, no turno vespertino, 14 professores.

Em relação aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, as turmas es-
tão alocadas no horário vespertino; as turmas de 6.º ao 9.º ano, no horá-
rio matutino. São 15 turmas do 1.º ao 5.º ano, assim distribuídas: 1.º ‒ 3 
turmas, 83 estudantes; 2.° ‒ 3 turmas, 68 estudantes; 3.° ‒ 3 turmas, 101 
estudantes; 4.° ‒ 2 turmas, 67 estudantes; 5.° ‒ 3 turmas, 96 estudantes.

A escola tem uma pedagoga para cada um dos turnos de funciona-
mento da escola − matutino e vespertino. Não há atividade no horário no-
turno, considerando as próprias condições de vulnerabilidade do bairro.

Gestão e articulação com a Semed

A escola mantém relação direta com a gestão da Semed, mas sa-
lienta que é necessário avançar no fluxo do planejamento, da formação 
e da avaliação. A gestora salienta que, em alguns casos, os planos já 
vêm prontos para o desenvolvimento na escola. Noutro caso, evidencia 
que a atuação do grupo da Gide é contínua e envolve sugestões para o 
planejamento e o acompanhamento dos resultados da avaliação. No 
ano de 2018, a escola teve a primeira abordagem da avaliação da ADE 
– Avaliação do Desempenho Escolar, organizado e aplicado pela DAM – 
Divisão de Avaliação e Monitoramento da Semed/Manaus.

A gestora afirma que há na escola HTP e Calendário de Planeja-
mento, o que pode favorecer a qualidade do trabalho desenvolvido. 
Apesar disso, chama a atenção para que os professores se responsabi-
lizem mais pelos resultados da avaliação, estando a pedagoga à dispo-
sição para o acompanhamento individual dos professores.
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Um dos problemas evidenciados é a alta rotatividade de professo-
res, em razão principalmente da distância da Zona Norte.

Contexto e família

O contexto de localização da escola é identificado como “zona verme-
lha”, com agenciamento de narcotráfico. Há identificação de crianças em 
situação de abandono, algumas são estudantes da escola. Elas chegam à 
escola e retornam sozinhas para suas residências. A diretora argumenta 
que a relação da escola com a família é bastante formal e precisa avançar.

Ela afirma o investimento em acompanhar as situações de faltas e 
abandonos das crianças, informando que, a partir de cinco (5) faltas, a 
escola registra e convoca os pais. Afirma também que há uma contra-
dição em assimilar crianças que abandonam a escola, pois este quanti-
tativo – mesmo que seja baixo − interfere negativamente na avaliação, 
o que tem sido problema para todas as escolas.

Há evidência de casos de crianças com necessidades educativas 
especiais, mas elas precisam de laudo, o que não tem sido fácil obter. 
Apenas duas crianças têm laudo.

Dinâmica pedagógica 

Há relato de que a escola tem investido em boas práticas, por 
meio de alguns projetos, como o Programa Novo Mais Educação e o 
Pnaic. Todavia, identifica que a existência de diversos projetos com-
plica o foco do trabalho, além de que gera problema no cumprimento 
da carga horária obrigatória, salientando que seria necessário fazer 
formação a partir das necessidades diretas do processo pedagógico. 

A gestora afirma que a escola tem professores que estão mais sen-
síveis à formação continuada, mas que a formação na sede da Semed 
não é bem-aceita, pois os temas e as abordagens estão distantes das 
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necessidades de sala de aula. Em razão disso, constatamos que é baixa 
a frequência dos professores aos cursos do DDPM.

Outra questão reclamada pela gestora é o melhor acompanha-
mento dos professores nas suas atividades. Ela salienta a necessidade 
de desenvolver projetos próprios da escola, que assumam como prio-
ridade as necessidades pedagógicas e os próprios estudantes. A esse 
respeito, indica dois projetos que têm desenvolvido, e que estes repre-
sentam a busca de boas práticas para a aprendizagem.

Um projeto em desenvolvimento é sobre o tema da Educação 
Étnico-Racial, visando à reflexão e à superação do preconceito. Esse 
projeto prioriza a situação dos afrodescendentes, abordando a diver-
sidade e o respeito mútuo dos estudantes.

Um segundo projeto articula os adolescentes dos Anos Finais com 
as crianças dos Anos Iniciais, por meio da confecção de brinquedos 
com sucatas. Este último projeto envolve a articulação entre os profes-
sores e estudantes da escola em torno de experiências lúdicas e afeti-
vas, evidenciando que alguns professores investem em atividades de 
acolhimento e relações afetuosas, considerando mesmo o alto grau de 
stress no meio estudantil.

Projetos indicados especificamente na Escola 

•	 Novo Mais Educação;
•	 Mais Alfabetização;
•	 Gincana de Matemática;
•	 Torneio de Tabuada;
•	 Olimpíada de História e Geografia;
•	 Semana Literária;
•	 Gincana de Língua Portuguesa;
•	 Feira de Ciências;
•	 Clube de Programação e Robótica;
•	 English for Kids.
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A Semed apresenta a sua avaliação da escola, salientando os seus 
pontos fortes e os fracos. Também apresenta estratégias a serem de-
senvolvidas. Conforme foi observado pela gestora, as estratégias, que 
seriam os caminhos para se chegar à solução para os seus vários pro-
blemas, não correspondem à realidade. Isso se verifica no Quadro 12:

Quadro 12 ‒ Avaliação da escola, segundo sinalização sugerida pela 
Gide – Gestão Integrada da Escola.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).
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O Quadro 13 nos mostra o empenho da Semed‒Manaus em acompa-
nhar as escolas do município. Inclusive, esta Secretaria tem apresentado 
melhores índices no desempenho escolar dos seus estudantes. É importan-
te que façamos prospecções nas escolas e que tenhamos resultados confiá-
veis, pois isso faz com que pensemos nas soluções para os problemas que 
se verificam nelas, especificamente nas classificadas como vulneráveis. Cabe 
ainda mencionar que a Semed vem desenvolvendo um trabalho norteado 
pelo instrumento PDCA, o que vem oferecendo um quadro mais claro, favo-
rável para a elaboração de estratégias pedagógicas e metodológicas.

No nosso entendimento, a elaboração de metodologias condizen-
tes com a realidade é fundamental , principalmente se considerarmos 
o momento atual, no qual vivemos a pandemia da Covid-19, que vem 
alterando comportamentos e práticas de vida. Ela atingiu profunda-
mente o sistema educacional, o que suscita respostas urgentes.

Quadro 13 ‒ Avaliação da escola, segundo sinalização sugerida pela 
Gide – Gestão Integrada da Escola.
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Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

Plano da ESCOLA MUNICIPAL Prof.ª DULCENIDES DOS SAN-
TOS DIAS

•	 Implementar o programa 5S na escola − para criar o hábito na 
comunidade escolar de conservar o ambiente escolar.

4.5 ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA SARA BARROSO 
CORDEIRO 

Visita: turno vespertino 
Data: 25/10/2018
Endereço: Rua Samambaia, s/n, bairro Santa Etelvina
Número de alunos: 834
Número de professores: 19
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CONTEXTO – caracterização

A escola Prof.ª Sara Barroso Cordeiro surgiu para atender uma 
demanda existente no bairro Santa Etelvina. Iniciou suas atividades 
no dia 15 de outubro de 2010 e acolheu estudantes que estudavam no 
turno intermediário na E. M. João Goulart e CMEI Heliodoro Balbi. Ela 
atua do 1.º ao 5.º ano do Ensino Fundamental, no horário matutino de 
7 às 11 h; no horário vespertino de 13 às 17 h.

Situada numa área de situação socioeconômica baixa, violenta, 
comunidade nômade, grande número de mudança de um bairro a ou-
tro; famílias desestruturadas, baixa escolaridade e desemprego dos 
pais; muitos envolvidos com o consumo e tráfico de drogas. Nas proxi-
midades da escola há uma unidade de saúde básica, uma igreja, indús-
trias e o Shopping Via Norte.

A escola possui 834 alunos e 24 turmas, que funcionam nos dois 
turnos, 19 professores e dez funcionários. 

O Quadro 14 apresenta uma visão geral da escola no seu contexto, 
evidenciando que ela necessita, com urgência, de um Plano Pedagógi-
co de Intervenção, que seja condizente com a sua realidade, em todos 
os níveis, como também ela necessita da presença do poder público. 
A visita às escolas intituladas como vulneráveis nos mostrou uma fa-
ceta que nós não tínhamos visto de perto: a do risco, da necessidade 
e do abandono de uma farta fatia da sociedade local.  Considerando 
que a educação é transformadora, cabe a todos nós pensarmos como 
podemos efetivar essa sua propriedade ou concretizar uma de suas 
funções, garantindo que comunidades carentes ou abandonadas pelo 
poder público terão acesso à educação de qualidade e a uma vida mais 
digna.
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Quadro 14 ‒ Avaliação da escola, segundo quadro sugerido pela 
Gide – Gestão Integrada da Escola - quadro situacional.

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

O Quadro 15 aponta resultados na esfera pedagógica, o que mos-
tra que é necessária maior atenção à gestão, aos pedagogos, funcioná-
rios administrativos, professores e estudantes. A realidade se impõe e, 
portanto, a assistência a essa escola deve ser total. Nesse sentido, as 
tarefas envolvem a escola e o entorno, suscitando parcerias, tanto dos 
governos municipal e estadual, como também um projeto mais amplo, 
que envolva a cultura, o esporte e a escola no seu contexto.

Quadro 15 ‒ Avaliação da escola, segundo a sinalização sugerida 
pela Gide – Gestão Integrada da Escola.

IFC/RS 0,7800 n 0,8498 n
DIMENSÃO RESULTADOS 0,7402 n 0,7529 n

INDICADOR VARIÁVEL VALOR CÁLCULO FAROL VALOR CÁLCULO FAROL

Aprovação 
sem recupera-
ção final

Número total de 
alunos aprovados sem 
recuperação final

667

0,8017 n
670

0,8053 n
Número total de 
alunos computados 
na matrícula final

832 832
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Permanência 
na escola 
(Prevenção do 
Abandono)

Número total de 
abandonos 0

1,0000 n
0

1,0000 nNúmero total de 
alunos computados 
na matrícula final

832 832

Alunos alfabe-
tizados no 3º 
ano/9

Número total de 
alunos alfabetizados 
no 3°ano/9

96
0,5714 n

118
0,7024 n

Número total de 
alunos no 3°ano/9 168 168

Adequação 
idade-série

Número total de 
alunos em distorção 
idade/série

159

0,8089 n
150

0,8197 n
Número total de 
alunos computados 
na matrícula final

832 832

Desempenho 
na Prova Brasil 
de Matemá-
tica no 5º 
ano/9

Pontuação obtida 
pela escola na Prova 
Brasil de Matemáti-
ca no 5°ano/9

209

0,6968 n

209

0,6968 n
Pontuação máxima 
da Prova Brasil de 
Matemática no 
5°ano/9

300 300

Desempenho 
na Prova Brasil 
de Português 
no 5º ano/9

Pontuação obtida 
pela escola na Prova 
Brasil de Português 
no 5°ano/9

201

0,6688 n

201

0,6688 n
Pontuação máxima 
da Prova Brasil 
de Português no 
5°ano/9

300 300

Desempenho 
na Prova Brasil 
de Matemá-
tica no 9º 
ano/9

Pontuação obtida 
pela escola na Prova 
Brasil de Matemáti-
ca no 9°ano/9

n n
Pontuação máxima 
da Prova Brasil de 
Matemática no 
9°ano/9

Desempenho 
na Prova Brasil 
de Português 
no 9º ano/9

Pontuação obtida 
pela escola na Prova 
Brasil de Português 
no 9°ano/9

n n
Pontuação máxima 
da Prova Brasil 
de Português no 
9°ano/9

DIMENSÃO CONDIÇÕES AMBIEN-
TAIS 0,9526 n 0,9624 n

Ambiente da 
qualidade

Pontuação obtida 
pela escola no 
Padrão Mínimo

834
0,7687 n

880
0,8111 n

Pontuação máxima 
do Padrão Mínimo 1085 1085
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Gerenciamen-
to dos recur-
sos públicos

Número total de 
prestação de contas 
dos repasses reali-
zadas no prazo

2

1,0000 n
2

1,0000 n
Número total de 
repasses com que a 
escola é beneficiada

2 2

Prevenção do 
uso de drogas

Número total de 
alunos que apresen-
taram algum desvio 
de comportamento 
em virtude do uso 
de drogas em geral

0

1,0000 n
0

1,0000 n

Número total de 
alunos computados 
na matrícula final

832 832

Prevenção da 
gravidez na 
adolescência

Número total de 
estudantes do sexo 
feminino na faixa 
etária entre 9 e 17 
anos grávidas

0

1,0000 n

0

1,0000 n
Número total de 
estudantes do sexo 
feminino na faixa 
etária entre 9 e 17 
anos

405 405

Aceitação das 
diferenças 
(discrimina-
ção)

Número total de in-
tegrantes da comu-
nidade escolar que 
sofreram algum tipo 
de discriminação

7

0,9920 n
6

0,9931 n

Número total de 
integrantes da co-
munidade escolar

870 870

Prevenção da 
violência

Número total de 
dias com ocorrên-
cias graves

9

0,9550 n

6

0,9700 n
Número total de 
dias letivos

200 200

DIMENSÃO ENSINO-APRENDIZA-
GEM 0,6958 n 0,9014 n

Lotação 
completa do 
quadro de 
professores

Número total de 
tempos de aula 
com carência de 
professor

32

0,9366 n
31

0,9386 n

Número total de 
tempos de aula da 
escola

505 505
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Registro das 
práticas peda-
gógicas bem 
sucedidas

Número total de 
professores que 
elaboraram pelo 
menos um padrão 
(técnica de aula)

12
0,4615 n

26
1,0000 n

Número total de 
professores 26 26

Execução dos 
planos de 
curso

Número total de 
planos de curso 
100% executados

191

0,8843 n

216

1,0000 nNúmero total de 
planos de curso 
necessários na 
escola

216 216

Frequência 
dos profes-
sores

Número total de 
tempos de aula 
com ausência de 
professor

1485

0,9265 n
808

0,9600 n
Número total de 
tempos de aula 
previstos no ano

20200 20200

Atratividade 
das aulas

Número total de 
professores que 
ministram aulas 
atraentes

12

0,4615 n
25

0,9615 n
Número total de 
professores da 
escola

26 26

Cumprimento 
do Currículo 
Mínimo/PCNs

Número total de 
conteúdos traba-
lhados

6470
0,8832 n

7326
1,0000 n

Número total de 
conteúdos previstos 7326 7326

Recuperação 
dos alunos

Número total de 
médias recuperadas 
nas etapas avalia-
tivas

1461

0,4475 n
2345

0,7182 n
Número total de 
médias perdidas nas 
etapas avaliativas

3265 3265

Frequência 
geral dos 
alunos

Número total de 
faltas/tempos de 
aula computados

114200

0,9237 n

101111

0,9325 n
Número total de 
alunos na matrícula 
final

832 832

Número total de 
tempos de aula no 
ano por aluno

1800 1800
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Presença de 
pais e/ou 
responsáveis 
em reuniões 
de resultados 
dos alunos

Número total de 
presenças nas reu-
niões de apresen-
tação de resultados 
dos alunos

2422

0,7278 n

2663

0,8002 nNúmero total de 
pais e/ou respon-
sáveis convocados 
para reuniões de 
resultados dos 
alunos

3328 3328

Presença de 
servidores nas 
formações

Número total de 
servidores presen-
tes nas formações 
oferecidas pela 
DDPM*

37

0,3058 n
85

0,7025 n

Número total de ser-
vidores convocados 
para as formações

121 121

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

A Figura 4 corrobora a análise dos resultados e das informações 
apresentados nos Quadros 14 e 15. Observamos que a situação da es-
cola decaiu, o que é delicado, principalmente se considerarmos que, 
por detrás dos números, existem pessoas e que elas são crianças. A 
intervenção deve ser urgente, pois devemos considerar que estamos 
abandonando futuros adultos e que a falta de oportunidades para os 
habitantes de uma comunidade possibilita uma sociedade violenta e 
retira o estatuto de humanidade conquistado historicamente por nós.

Figura 4 ‒ IDEB – Escola Municipal Profª Sara Barroso Cordeiro

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).
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Padrão mínimo – escolas vulneráveis – itens de verificação e 
acompanhamento efetivado pela gestão da secretaria 

Itens verificados – telhados, pintura, condicionador de ar, ba-
nheiro dos alunos, banheiro dos funcionários, portas, caixa d’água, 
fossa, poço, artes.

Não há identificação das condições específicas das salas de aula 
ou de espaços de laboratório de ensino, tais como piso. Não há refe-
rência às condições de recursos para atender as limitações indicadas.

O acompanhamento que a Secretaria vem realizando é fundamen-
tal. No Quadro 16 predomina o Farol Vermelho, indicador de situações 
que precisam ser resolvidas e acompanhadas. Os Quadros 14 e 15, que 
apontam a situação socioeconômica dos estudantes, evidenciam o des-
conforto em que eles vivem. Nesse sentido, poderíamos pensar que a 
escola seria o lugar para eles se sentirem bem, com boa merenda, bom 
ambiente, para saberem que, além do universo em que vivem, há vida 
melhor. É por isso que é importante a ação conjunta e simultânea de 
todos os responsáveis pela construção de uma sociedade para todos. 

Quadro 16 – Itens verificados e acompanhados pela 
gestão da Secretaria.

SIGEAM ESCOLA
% 
TELHADOS FAROL % PINTURA FAROL C. AR FAROL

BW 
ALUNOS FAROL

BW  
FUNC. FAROL

1117

E. M. 
CARMEM 
GUIMARÃES 
HAGGE 30% n 12% n 81% n 67% n 70% n

1405

E. M PROFª 
SARA 
BARROSO 
CORDEIRO 30% n 59% n 0% n 24% n 17% n

1321

E. M 
ANTONIO 
MORAES 25% n 100% n 33% n 89% n 75% n

7439

E. M. PROFª  
DULCENIDES 
DOS SANTOS 
DIAS 33% n 56% n 28% n 50% n 75% n

7301
E.M SANTA 
ETELVINA 70% n 25% n 0% n 44% n 39% n



114

SIGEAM ESCOLA PORTAS FAROL
CAIXA 
DÁGUA FAROL FOSSA FAROL

POÇO 
ARTES. FAROL

      
GERAL FAROL

1117

E. M. 
CARMEM 
GUIMARÃES 
HAGGE 100% n 50% n 100% n 100% n 58% n

1405

E. M PROFª 
SARA 
BARROSO 
CORDEIRO 0% n 100% n 100% n 100% n 30% n

1321

E. M 
ANTONIO 
MORAES 100% n 25% n 100% n 100% n 68% n

7439

E. M. PROFª  
DULCENIDES 
DOS SANTOS 
DIAS 0% n 100% n N/A n 100% n 52% n

7301
E.M SANTA 
ETELVINA 50% n 50% n 50% n 0% n 38% n

Fonte: SEMED/SSAF/DEPLAN/SIGEAM/DIE (2018).

Plano de intervenção da ESCOLA MUNICIPAL Prof.ª SARA 
BARROSO CORDEIRO

•	 Reconhecer o professor, bimestralmente ‒ para reconhecer o 
professor que trabalha com excelência;

•	 Certificação para os melhores estudantes ‒ para incentivar a 
permanência deles na escola e garantir que eles tenham bom 
aproveitamento;

•	 Certificar as famílias mais participativas ‒ para envolver os 
pais e/ou responsáveis na vida escolar dos filhos;

•	 Definir sistemática de acompanhamento do currículo ‒ para 
garantir que todos os estudantes tenham acesso ao conheci-
mento necessário no tempo correto (visando tão somente ao 
acompanhamento de ministração dos conteúdos);

•	 Aplicar Simulados ‒ para preparar os alunos para as avalia-
ções externas;

•	 Implementar o projeto “O rei e a rainha da pipoca” ‒ para ga-
rantir que os estudantes não alfabetizados consigam se alfa-
betizar na idade certa:
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•	 Cuidando para que os estudantes que já foram coroados não 
se repitam: a ideia é oportunizar que outros alunos também 
“pipoquem”;

•	 Incentivando os professores a criar um ambiente alfabetiza-
dor na sala de aula;

•	 Encerrando o projeto quando a última criança “pipocar” (co-
meçar a ler, no mínimo, palavras).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste estudo foi apresentar e discutir a situação de 
vulnerabilidade social em uma populosa zona geográfica da cidade 
de Manaus e sua inter-relação com o quadro educacional de cinco 
(5) escolas situadas nessa área, as quais foram categorizadas como 
escolas vulneráveis pelo Instituto Nacional de Pesquisa Anísio Teixei-
ra (Inep). Para alcançar tal intento, usamos indicadores e conceitos 
de Vulnerabilidade Social adotados pelo Ipea (2018), especialmente 
no tocante ao Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), no que se refere 
à ausência de ativos para enfrentar os 16 indicadores da plataforma 
do ADH (Atlas do Desenvolvimento Humano), o qual foi organizado 
em três dimensões da Vulnerabilidade Social na dimensão Capital 
Humano, a saber: (a) a infraestrutura urbana do território em ques-
tão (seja ele um município, uma região, um Estado ou uma UDH); 
(b) o Capital Humano dos domicílios deste território e (c) a renda, 
o acesso ao trabalho e a forma de inserção (formal ou não) dos resi-
dentes nesses domicílios. 

A partir desse arcabouço, pudemos analisar a situação de cada 
uma das cinco (5) escolas integrantes do grupo de vulneráveis, de 
acordo com o Inep, em sua singularidade, especificidade, e constatar 
que elas estão situadas em um espaço geográfico caracterizado como 
vulnerável, de acordo com os dados do Censo 2010 do IBGE, e plena-
mente enquadradas. Ou seja, essas escolas e sua condição de vulne-
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rabilidade refletem as condições objetivas de vida concreta em seus 
aspectos econômicos, sociais e culturais.

É interessante e valioso considerar esses aspectos encontrados 
nas escolas pesquisadas com o que diz o Relatório da Rede Social de 
Justiça e Direitos Humanos (2020), elaborado neste ano de 2020, e 
que trata dos Direitos Humanos no Brasil, quando registra que, se-
gundo dados do Instituto Ayrton Senna e Open Society, com base na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad-C) do 
IBGE de 2017, 55 milhões de brasileiros vivem hoje abaixo da linha 
da pobreza, o que significa um quarto de toda a população. Mas, se 
for considerada apenas a faixa etária dos 6 a 19 anos dos que deve-
riam estar na Educação Básica, quase 40% são compostos pelos mais 
pobres do Brasil. 

Nesse mesmo Relatório que trata dos Direitos Humanos no Brasil 
(2020, p. 207), encontramos a afirmativa de que 80% da população 
brasileira que frequenta a Educação Básica no Brasil estão na escola 
pública. Ou seja, a escola pública vem sendo construída como um direi-
to por pressão da sociedade e ações de governos ao longo dos últimos 
50 anos. No último quartil do século XX, esse direito humano foi sendo 
ampliado para que mais pessoas pudessem frequentar a escola e com 
mais anos de ensino obrigatório. Essa é uma conquista da sociedade 
brasileira e a sua oferta é um dever do poder público. No entanto, as-
severa o mesmo Relatório 2020, essa oferta ainda não se universalizou 
e não atingiu os níveis de qualidade necessários, e o sistema públi-
co atende, de maneira desigual, determinados grupos populacionais, 
determinadas escolas, locais e regiões. Apesar dos avanços obtidos, a 
escola pública ainda apresenta limites para se constituir como um ins-
trumento de emancipação dos setores mais pobres da população.

Este estudo não está concluído. Ele é uma sinalética, para que ou-
tros pesquisadores possam seguir e oferecer resultados esclarecedo-
res das realidades em que se encontra a vulnerabilidade escolar nos 
bairros de uma cidade como Manaus, tendo em vista que as realidades 
das periferias das capitais ou grandes cidades, advêm das mesmas ori-
gens: a vulnerabilidade social. Daí a importância deste estudo.”
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O PROJETO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO 
ESCOLAR, ALFABETIZAÇÃO E FORMAÇÃO PARA 
CIDADANIA: RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA 
EM UM SEMINÁRIO COM PARCERIAS 
INSTITUCIONAIS

Aldenei Bentes Vieira1

Luciana Carla Lima Da Silva Viana2

Mariana Carla Lima Da Silva Lucas3

RESUMO

Este relato, “Projeto de Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabe-
tização e Formação para Cidadania – Alfa-GCE”, trata de descrever a 
experiência decorrente de um seminário, realizado com parcerias ins-
titucionais. O objetivo deste artigo é apresentar uma breve descrição 
da proposta de implantação do Projeto de Gestão do Conhecimento 
Escolar, Alfabetização e Formação para Cidadania em 47 municípios 
do Estado do Amazonas. Trata-se de um relato de experiência viven-
ciada pela Rede de Ensino Municipal e Estadual, na mobilização de 
parcerias institucionais por meio de um Seminário, que ocorreu em 

1	 Professora da Secretaria de Estado da Educação – Seduc/AM e Especialista em 
Produção Textual. abentes@seduc.net

2	 Professora da Secretaria de Estado da Educação – Seduc/AM e Mestre em Educa-
ção. lulycarla16@gmail.com

3	 Tecnóloga em Processos Gerenciais – Unisol e Especialista em Gestão de Pessoas. 
mariana.carlaa@hotmail.com
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setembro de 2019. Este evento teve como público-alvo secretários e 
técnicos municipais de educação que, em parceria com o Centro de 
Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de 
Serviço para as Redes Públicas de Ensino (Cefort), da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Amazonas (Faced/Ufam), junto 
com a Secretaria de Estado de Educação (Seduc), as Secretarias Mu-
nicipais de Educação (Semeds), a Associação Amazonense dos Muni-
cípios do Amazonas (AAM) e a União Nacional dos Dirigentes Munici-
pais de Educação (Undime), deu início ao Curso I do Projeto Alfa-GCE.

Palavras-chave: Parcerias Institucionais. Gestão. Formação. Cefort. 
Alfa-GCE.

INTRODUÇÃO

As limitações na utilização de informações e gestão do conheci-
mento educacional impactam nas tomadas de decisões dos gestores 
dos sistemas de ensino. Foi a partir dessa constatação que surgiu a ne-
cessidade de criação, gestão e compartilhamento de informações que 
favorecessem a interpretação dos dados da educação brasileira para 
influenciar na qualidade do processo pedagógico.

Para enfrentar tais limitações, o Projeto de Gestão do Conheci-
mento Escolar, Alfabetização e Formação para Cidadania – ALFA-GCE 
teve como objetivo desenvolver um sistema de agenciamento, forma-
ção continuada e monitoramento interinstitucional acerca da alfabeti-
zação e letramento do 1º ao 5º Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
visando à elevação dos índices de rendimento educacional dos siste-
mas públicos da educação estadual e municipal do Estado do Amazo-
nas, envolvendo ações formativas e de acompanhamento presencial 
e a distância de gestores, coordenadores pedagógicos e professores, 
bem como a assessoria na formulação de políticas e programas edu-
cacionais na perspectiva da consolidação das competências e habilida-
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des de leitura, escrita e componentes curriculares dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, por meio das seguintes ações:

1. Dimensionar, sistematizar e socializar informações e conheci-
mentos acerca da alfabetização, letramento, leitura e escrita no pro-
cesso curricular e pedagógico dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal nas Redes Públicas de Ensino do Estado do Amazonas, visando à 
constituição de rede de monitoramento e acompanhamento de pro-
gramas e projetos educacionais no campo específico da alfabetização

2. Desenvolver plataforma digital de compartilhamento de infor-
mações e conhecimentos, formação continuada e formulação e imple-
mentação de políticas, programas e projetos educacionais, que visem à 
inovação pedagógica e à elevação dos índices da alfabetização e letra-
mento nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;

3. Fomentar o diálogo entre a universidade, os sistemas públicos 
de ensino e as escolas do Ensino Fundamental e outras instituições 
de gestão de informações, estabelecendo parcerias que possam contri-
buir com a inovação pedagógica e elevação dos índices de rendimento 
escolar na perspectiva da alfabetização, letramento, leitura e escrita;

4. Fundamentar e assessorar os processos pedagógicos e curri-
culares do Ensino Fundamental, por meio da formação continuada de 
professores, na perspectiva da alfabetização, letramento, leitura e es-
crita, criando alternativas metodológicas para o ensino e aprendiza-
gem, visando favorecer a elevação dos índices de rendimento escolar;

5. Realizar estudos sobre as especificidades sociais, culturais e 
linguísticas que envolvem a apropriação e constituição de habilidades 
e competências na aquisição e uso da língua por crianças e adolescen-
tes, visando à inovação e contextualização dos processos de ensino e 
aprendizagem dos componentes curriculares do Ensino Fundamental;

6. Criar e alimentar Portal da alfabetização, letramento e forma-
ção do leitor no Ensino Fundamental do Estado do Amazonas, por 
meio da gestão participativa e compartilhada de informações, conhe-
cimentos e registros de práticas pedagógicas dos professores nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental;
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7. Promover a reflexão sobre o trabalho pedagógico e gestão de-
mocrática que favoreçam a formação cidadã do estudante;

8. Contribuir com a qualificação do gestor escolar na perspectiva 
da gestão democrática e da efetivação do direito à educação escolar 
básica com qualidade social, propiciando oportunidades de lidar com 
ferramentas tecnológicas que favorecem o trabalho coletivo e a trans-
parência da gestão, por meio do exercício de práticas inovadoras nos 
processos de planejamento e avaliação da gestão escolar, possibilitan-
do oportunidades para a ampliação de capacidades para: analisar e 
resolver problemas, elaborar e desenvolver projetos e atividades na 
área de gestão com o suporte das novas tecnologias de informação e 
comunicação;

9. Possibilitar a vivência de processos de produção de conheci-
mento que busquem melhor compreensão da escola em suas deter-
minações, favorecendo o aprofundamento dos debates sobre a cons-
trução coletiva do projeto pedagógico, bem como da articulação, 
integração e organização das ações pedagógicas, estimulando o desen-
volvimento de práticas de coordenação do trabalho pedagógico que 
contribuam para uma aprendizagem efetiva dos estudantes, de modo 
a incidir, progressivamente, na melhoria do desempenho escolar, con-
tribuindo para a reflexão e a prática do coordenador pedagógico junto 
ao professor na realização do processo de ensino-aprendizagem.

Portanto, para entendermos esse processo, é necessário com-
preender o que foi o trabalho em rede. Um dos pilares do trabalho em 
rede é a ideia de sistema, no qual não cabem ações isoladas ou a con-
cepção de que uma instituição sozinha possa responder às distintas 
necessidades, neste caso, a educacional. O trabalho em rede exige fle-
xibilidade dos que nele se envolvem, pois, mesmo tendo por referên-
cia as ações que compõem a especificidade da metodologia, é preciso 
atenção para escutar o que surge a partir do desenvolvimento de cada 
rede.

O desenho metodológico não deve engessar as ações e, sim, per-
mitir novas construções, com vistas ao fortalecimento das redes, por 
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isso as ações aqui apresentadas são as que se configuravam no mo-
mento e que podem ser alteradas no decorrer do processo.

O dia a dia dessa tessitura foi muito complexo e, a cada dia, apren-
demos com todos os envolvidos. Nessa rede ainda há muito que ser 
tecido, e é preciso fortalecê-la sempre, porém os frutos do trabalho já 
são visíveis. A presença da universidade, a disposição para a discussão 
de temas relativos à educação do Estado do Amazonas proporcionou 
construções antes não pensadas e fez com que as ações realizadas em 
rede dessem novos encaminhamentos e promovessem o surgimento 
de práticas inovadoras.

Assim, podemos compreender que a proposta do trabalho em 
rede visa a um projeto coletivo para desenvolver os serviços com mais 
qualidade. O termo rede sugere a ideia de articulação, conexão, víncu-
los, ações complementares, relações, interdependência de serviços, e 
está intimamente ligada ao coletivo.

O Projeto de Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e 
Formação para Cidadania – Alfa-GCE foi realizado por meio da me-
todologia de rede, o que possibilitou a articulação do Centro de For-
mação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de 
Serviço para as Redes Públicas de Ensino – Cefort com a Associação 
Amazonense dos Municípios do Amazonas (AAM), União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e com as Secretarias Es-
tadual e Municipal de Educação do Estado do Amazonas.

Para que pudéssemos avançar na execução do projeto, realizamos 
um seminário que teve como objetivos: apresentar o sistema digital 
do Projeto Gestão do Conhecimento, Alfabetização e Cidadania; discu-
tir os modos e processos da organização curricular e pedagógica nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental nas Redes de Ensino Públicas do 
Estado do Amazonas; promover ações formativas direcionadas para o 
planejamento estratégico das Redes de Ensino voltadas para o desen-
volvimento curricular, com referência na Base Nacional Comum Cur-
ricular – BNCC e com foco no Ensino Fundamental; pactuar ações de 
formação continuada e gestão do conhecimento junto aos sistemas de 
ensino municipal e estadual do Amazonas; fortalecer o regime de co-
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laboração e do diálogo entre União, Estados, Municípios, instituições 
formadoras e escolas, tratando do investimento pedagógico na quali-
dade da formação cidadã da criança no Ensino Fundamental.

Para a realização desse seminário, foi necessário que o Cefort/Ufam 
constituísse equipes administrativas de Gestão Pedagógica e Produção 
de Mediações Didáticas, Desenvolvimento Tecnológico e Design e de 
Gestão e Parcerias Institucionais, em que buscamos socializar a propos-
ta metodológica e tecnológica em desenvolvimento no projeto, visando 
ao estabelecimento de parcerias institucionais de gestão, compartilha-
mento e utilização democrática das informações e conhecimentos que 
favorecessem a formulação de alternativas sistemáticas para a melhoria 
da aprendizagem e a elevação dos índices de rendimento escolar.

O processo metodológico do seminário deu-se em sequência de 
atividades dinâmicas e participativas para os secretários e técnicos 
das Redes Públicas de Ensino, articulando teoria e prática por meio 
da plataforma digital do Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Al-
fabetização e Formação para a Cidadania”, incidindo sobre a organiza-
ção dos sistemas de ensino acerca da alfabetização e letramento, sobre 
os investimentos interinstitucionais, visando à melhoria das avalia-
ções de rendimento e da aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental.

As atividades com os atores do trabalho escolar, neste momento, 
secretários e técnicos das Secretarias Municipais de Educação, foram 
prioridade, envolvendo investigação diagnóstica, formação continua-
da e formulação de proposições para a melhoria do processo de ensino 
e aprendizagem e elevação dos índices de rendimento do trabalho pe-
dagógico, centrado na alfabetização, letramento, escrita e leitura.

O SEMINÁRIO “GESTÃO DO CONHECIMENTO ESCOLAR, 
ALFABETIZAÇÃO E FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA”

No primeiro semestre de 2019, iniciamos a primeira etapa de mo-
bilização para a realização de um Seminário, por meio de uma articula-
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ção em rede de comunicação com a Associação Amazonense dos Muni-
cípios do Amazonas (AAM), União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime), Secretaria Estadual de Educação (Seduc) e 
Secretaria Municipal de Educação de Manaus (Semed), objetivando a 
criação de nove polos de formação nos municípios:

1. Polo de Eirunepé: Carauari, Envira, Itamarati e Juruá;
2. Polo de Humaitá: Apuí, Lábrea, Manicoré e Novo Aripuanã;
3. Polo de Itacoatiara: Itapiranga, São Sebastião do Uatumã, Sil-

ves, Urucará e Urucurituba;
4. Polo de Manacapuru: Anamã, Anori, Beruri, Caapiranga e Novo 

Airão;
5. Polo de Manaus: Autazes, Boca do Acre, Borba, Canutama, Ca-

reiro, Careiro da Várzea, Codajás, Guajará, Ipixuna, Iranduba, Mana-
quiri, Nova Olinda do Norte, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva, 
Tapauá e Pauini;

6. Polo de Parintins: Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Maués e 
Nhamundá;

7. Polo de Tabatinga: Amaturá, Atalaia do Norte, Benjamin Cons-
tant, São Paulo de Olivença, Santo Antônio do Içá e Tonantins;

8. Polo de Coari: Alvarães, Fonte Boa, Japurá, Jutaí, Maraã, Tefé e 
Uarini;

9. Polo de São Gabriel da Cachoeira: Barcelos e Santa Isabel do 
Rio Negro.

Nos dias 24 e 25 de junho de 2019, por e-mail, e no dia 26 de ju-
nho de 2019, via Correios, enviamos uma Carta Convite assinada pelo 
Magnífico Reitor da Universidade Federal do Amazonas-Ufam, convi-
dando os secretários municipais de Educação dos 62 municípios a par-
ticiparem do Seminário do Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, 
Alfabetização e Formação para a Cidadania”, que seria realizado nos 
dias 18, 19 e 20 do mês de setembro de 2019, no Auditório Rio Ama-
zonas, situado na Faculdade de Estudos Sociais–FES/Ufam. Na Carta 
Convite foi informado aos secretários que:

O público beneficiário do evento foram os secretários e técnicos 
municipais de educação do Estado do Amazonas, que se destinava à 
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socialização da produção desenvolvida no projeto, especialmente no 
que dizia respeito ao sistema tecnológico de gestão da informação, 
comunicação, conhecimentos, repositório de documentação pedagó-
gica e assessoria à formulação de programas e projetos pelos siste-
mas públicos de ensino, focando na área da alfabetização, letramento e 
avaliação da Educação Básica; visava favorecer o desenvolvimento das 
competências, habilidades de leitura e escrita pelas crianças do Esta-
do do Amazonas, aprimorando os componentes curriculares dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, conforme as exigências atuais da Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC, adiantando ainda que:

1. O Seminário seria desenvolvido, metodologicamente, por meio 
de ações integradas de formação articulada e da partilha de informa-
ções, conhecimentos, diálogos e acertos, objetivando construir uma 
Rede de Cooperação, Formação e Acompanhamento dos processos 
pedagógicos que envolvem os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
mirando a educação escolar de qualidade e de construção da cidada-
nia, conforme as proposições do Plano Nacional de Educação – PNE 
em vigor;

2. Para que esta ação coordenada pela Universidade Federal do 
Amazonas alcançasse o êxito esperado e a efetividade pretendida, a 
presença e o apoio das Secretarias Estadual e Municipal de Educação 
do Estado do Amazonas seriam fundamentais. Nesse sentido, solicitá-
vamos a confirmação da presença dos secretários, assim como a indi-
cação do nome de um integrante efetivo da equipe da Secretaria que 
pudesse participar, ativamente, das discussões e construção dos con-
teúdos e nos direcionamentos institucionais pertinentes ao trabalho 
interinstitucional;

3. Que o custeio das passagens e diárias, que viabilizaria a parti-
cipação do secretário e de outro membro da equipe da Secretaria de 
Educação, sob sua gestão, ocorreria às expensas da Universidade Fe-
deral do Amazonas por meio da Fundação de Apoio Institucional Rio 
Solimões – Unisol. Para tanto, seria necessário o preenchimento do 
formulário, denominado de Ficha de Cadastro Pessoa Física, devida-
mente assinada e anexada junto à cópia da Carteira de Identidade – RG, 
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cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF, cópia do comprovante de 
residência e cópia comprovante de conta corrente bancária a serem 
enviados em formato PDF para o e-mail informado.

O referido seminário foi organizado pelo Centro de Formação 
Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de Serviço 
para as Redes Públicas de Ensino – Cefort, da Universidade Federal do 
Amazonas – Ufam.

Logo após as Cartas Convites serem expedidas, iniciamos a se-
gunda etapa, mais desafiadora no que diz respeito à logística, princi-
palmente em se falando de Amazônia, onde as distâncias são continen-
tais e sem alcance de internet a todos os municípios. A confirmação 
das Cartas Convites e do Formulário de Cadastro de Pessoa Física é 
um capítulo à parte quando falamos em prazos e comunicação efetiva.

Além das Secretarias Municipais de Educação, houve expedição 
de convites para outras instituições que estariam envolvidas direta e 
indiretamente: Secretaria de Educação Básica –MEC, Universidade Fe-
deral do Amazonas – Ufam, Secretaria de Estado da Educação –Seduc/
AM, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undi-
me/AM, Associação Amazonense dos Municípios – AAM, Coordena-
ção Estadual de Implementação da Base Nacional Curricular Comum 
– Consed/AM.

Assim, disponibilizamos um técnico, exclusivamente, para essa 
fase cadastral, o qual tinha acesso à internet e a um telefone celular. 
Dada a particularidade da dificuldade de acesso à informação e comu-
nicação, foi alargado o prazo de atendimento para além do horário co-
mercial, pois os documentos, muitas vezes, chegavam incompletos ou 
ilegíveis e tínhamos que entrar em contato com os participantes várias 
vezes.

Com isso, tivemos contratempos e 15 municípios não participa-
ram do seminário: Anamã, Boa Vista do Ramos, Canutama, Eirune-
pé, Envira, Ipixuna, Japurá, Lábrea, Manaquiri, Novo Aripuanã, Nova 
Olinda do Norte, Parintins, Pauini, Uarini, Tapauá. Tivemos ainda os 
resultados seguintes: de cinco municípios não houve nenhum tipo de 
retorno do contato efetivado; de seis municípios o voo da MAP foi can-
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celado; de um município a documentação ficou pendente; um municí-
pio não confirmou presença; um município recebeu passagens e diá-
rias, mas não compareceu ao evento e nem justificou e um município 
encaminhou a documentação fora do prazo estipulado e a Unisol não 
conseguiu efetivar a solicitação de diárias e passagens.

Mediante a apresentação da documentação completa, os pro-
cessos de cadastro na Fundação de Apoio Institucional Rio Solimões 
– Unisol foi efetivado imediatamente para expedição das passagens 
e diárias de 47 municípios: Alvarães, Amaturá, Anori, Apuí, Atalaia 
do Norte, Autazes, Barcelos, Barreirinha, Benjamin Constant, Beruri, 
Boca do Acre, Caapiranga, Carauari, Careiro, Careiro da Várzea, Coari, 
Codajás, Fonte Boa, Guajará, Humaitá, Iranduba, Itacoatiara, Itama-
rati, Itapiranga, Juruá, Jutaí, Manacapuru, Manaus, Manicoré, Maraã, 
Maués, Nhamundá, Novo Airão, Presidente Figueiredo, Santa Isabel do 
Rio Negro, Santo Antônio do Içá, São Paulo de Olivença, São Sebastião 
do Uatumã, Silves, Tabatinga, Tefé, Tonantins, Urucará e Urucurituba. 
Esse processo exigiu atenção, organização, custos de impressão e en-
caminhamento dos documentos físicos à Unisol.

Enfim, a terceira e última etapa, o seminário. O primeiro dia ini-
ciou-se com o credenciamento de 100 participantes, sendo que 90 
eram das Secretarias Municipais de Educação. Para cada um foi dispo-
nibilizada uma pasta, contendo: um bloco para anotações, um crachá, 
uma caneta personalizada do Alfa-GCE e o caderno com a programação.

Em seguida, a Abertura Institucional do Seminário, na qual a mesa 
de autoridades foi composta pelo reitor da Universidade Federal do 
Amazonas, a Secretaria Municipal de Educação de Manaus, o represen-
tante da Undime, a representante da Associação Amazonense dos Mu-
nicípios, a diretora da Faculdade de Educação – Ufam, representante 
da Secretaria de Estado da Educação, representante da Faculdade de 
Educação e o Coordenador do Cefort/Ufam. Cada uma das autoridades 
teve a oportunidade de agradecer a presença, cumprimentar os pre-
sentes, reconhecer os desafios e destacar a importância do seminário.
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Figura 1 – Mesa de Honra com as Autoridades

Fonte: Cefort/Ufam.

Após a solenidade de Abertura, formou-se uma Mesa Redonda 
com o tema: O Planejamento Estratégico, o Desenvolvimento do Cur-
rículo e a Avaliação em Larga Escala. Estavam como expositores: pro-
fessora doutora Kátia Helena Serafina Cruz Schweickardt (secretária 
Municipal de Educação de Manaus), professora mestre Núbia Breves 
(Semed/DAM – Manaus) e a representante da Secretaria de Estado de 
Educação e Qualidade do Ensino (Seduc), e como mediador: professor 
doutor Luiz Carlos Cerquinho de Brito. Após a explanação, ficou aberto 
para debate e contribuições dos municípios.

Dando continuidade, o professor doutor Luiz Carlos Cerquinho de 
Brito fez a exposição do Projeto Gestão do Conhecimento Escolar, Al-
fabetização e Formação para Cidadania – Alfa-GCE, tratando das pro-
jeções, caminhos e perspectivas quanto às proposições do projeto, e 
a professora mestre Rosângela Castilho Barbosa fez a apresentação e 
detalhamento metodológico do Sistema Informático Alfa-GCE, finali-
zando o primeiro dia de seminário.
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No segundo dia, os participantes foram divididos em quatro gru-
pos, sendo que dois grupos ficaram nos laboratórios de informática, 
com o objetivo de Ambientação ao Sistema Informático Alfa-GCE (Fi-
gura 1) com a professora mestra Rosangela Barbosa Castilho, o espe-
cialista Gerson Reis da Costa, a professora especialista Josseane Costa 
e Silva e o mestre  Francisco Rogério de Carvalho; os outros dois gru-
pos ficaram em salas de aula (Figura 2), nos ateliês de fundamenta-
ção e exercícios metodológicos – Referências conceituais e exercícios 
metodológicos de planejamento estratégico, por meio da ferramenta 
PDCA, na abordagem do desenvolvimento curricular e da gestão do 
processo pedagógico nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com a 
professora especialista Marcionília Bessa da Silva, a mestra Valdejane 
Tavares Kawada, o professor doutor Luiz Carlos Cerquinho de Brito e 
a mestra Maria Sônia Souza de Oliveira. No turno vespertino os grupos 
inverteram as atividades.

Figura 2 – Laboratório de Informática	 Figura 3 – Sala de Aula

Fonte: Cefort/Ufam.

No terceiro dia, pela manhã, os participantes retornaram ao au-
ditório (Figura 3), para realizar a exposição e avaliação das atividades 
realizadas no dia anterior, e providenciar os encaminhamentos das 
propostas de itinerário para a formação continuada de professores. 
Em seguida, o professor doutor Luiz Carlos Cerquinho de Brito apre-
sentou um Acordo Interinstitucional e Composição da Rede de Forma-
ção, Gestão do Conhecimento acerca da implementação do currículo, a 
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partir da BNCC, na elaboração do Planejamento Estratégico, com foco 
na Alfabetização e Avaliação da Aprendizagem.

Figura 4 – participantes no auditório

Fonte: Cefort/Ufam.

Em seguida, foi solicitado aos secretários municipais de Educação 
que aderissem ao projeto, por meio de um Termo de Adesão e Com-
promisso para Execução e Monitoramento do Sistema Alfa-GCE do 
Projeto Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação 
para a Cidadania, o qual formalizava a adesão e o compromisso em es-
tabelecer parceria da Secretaria Municipal de Educação com o Centro 
de Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação 
de Serviços para a Rede Pública de Ensino – Cefort/Ufam, objetivando 
a execução do Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização 
e Formação para a Cidadania”, conforme descrição abaixo:

a) Oferecer, dentro de suas atribuições institucionais, meios para 
viabilizar as ações do Projeto Alfa-GCE em sua Rede de Ensino Pública, 
conforme o desenvolvimento dos cursos integrados na área de plane-
jamento educacional, currículo e processo pedagógico, para diretores, 
coordenadores pedagógicos e professores;
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b) Participar e executar as ações do Projeto e do Sistema Alfa-
-GCE, com zelo, tempestividade e boa qualidade dos resultados apre-
sentados, na observância dos demais princípios da Administração 
Pública, buscando alcançar eficiência e êxito em suas atividades;

c) Promover a articulação e adotar as estratégias pertinentes à 
realização das ações formativa no âmbito de sua Rede de Ensino, re-
ferentes aos cursos integrados na modalidade semipresencial e a 
distância;

d) Utilizar o Sistema Alfa-GCE com responsabilidade pela guarda 
segura e pela confidencialidade da sua senha, além de ser inteiramen-
te responsável por toda e qualquer atividade, lançamento e registro de 
informações que ocorram sob o uso dela, inclusive para efeitos legais;

e) Realizar as ações necessárias à replicação por multiplicado-
res das referências pedagógicas, metodológicas e tecnológicas de for-
mação e monitoramento concernentes ao sistema digital do Projeto 
“Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação para a 
Cidadania”;

f) Promover e compartilhar os resultados avaliativos do desen-
volvimento das ações formativas de sua Rede de Ensino, pertinentes 
ao Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Forma-
ção para a Cidadania” voltados para o planejamento educacional, a 
inovação curricular e pedagógica;

g) Comunicar a Coordenação pelo telefone/celular (92) 98221-
2607 e pelo e-mail: gce.ufam@gmail.com, em caso de exoneração do 
Secretário Municipal de Educação.

O Termo de Adesão e Compromisso foi assinado pelos 47 secre-
tários municipais de Educação e teve a vigência no período de 18/ 
9/2019 a 31/7/2020.

No turno vespertino, foi realizada uma reunião da Undime com 
os secretários municipais de Educação, presidida pelo professor 
mestre João Libânio Cavalcante, presidente da instituição, o qual fez 
a apresentação das atividades realizadas pela Undime e Comissão 
Pró-BNCC/Amazonas. Após esse momento, foi realizada uma ativi-
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dade de exercício metodológico no Laboratório Hipermídia do Ce-
fort/Faced/Ufam com os secretários e técnicos em Educação, e, em 
seguida, solicitamos que todos os 70 participantes presentes, naque-
le momento, fizessem a avaliação do seminário. Depois dos acertos 
realizados e os agradecimentos, deu-se por encerrado o evento.

A avaliação continha seis (6) itens, de acordo com as atividades 
do seminário. Os itens tinham subtópicos, representados pelas letras 
(A, B, C, D, E e F), com opção para avaliar (MB – Muito Bom, B – Bom e 
R – Regular). Segue a tabulação do resultado, os comentários e suges-
tões da avaliação. A fonte desses dados está no Relatório Parcial, vol. 2, 
do Projeto Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação 
para a Cidadania. Manaus, 2020.

Item 1 – Quanto à estrutura do encontro:

a) A organização da secretaria favoreceu a organização documen-
tal e a participação no evento? MB (64), B (6) e R (0);

b) As condições de participação (diárias, passagens) foram favo-
ráveis? MB (41), B (24) e R (5);

c) As condições de logística para os participantes fora da sede fo-
ram adequadas? MB (32), B (37) e R (1);

d) A recepção e acolhimento dos participantes foram adequados? 
MB (62), B (8) e R (0).

Item 2 – Infraestrutura:

a) Os ambientes de aprendizagem (sala de aula, auditório) foram 
adequados? MB (66), B (4) e R (0);

b) A comunicação da coordenação do curso foi adequada à pro-
posta do curso? MB (32), B (38) e R (0);

c) Os equipamentos tecnológicos e os materiais/recursos didáti-
cos (pastas contendo materiais de orientações) foram adequados? MB 
(65), B (5) e R (0);
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d) As condições de logística para cursistas fora da sede foram 
adequadas? MB (41), B (28) e R (01).

Item 3 – Dinâmica do Curso:

a) A apresentação do Curso favoreceu a compreensão e a impor-
tância da formação em rede? MB (59), B (11) e R (0);

b) A explicitação das bases metodológicas do Planejamento Es-
tratégico, com base no método PDCA, se mostrou adequada para a uti-
lização e aplicação no seu município? MB (57), B (13) e R (0);

c) O exercício metodológico para a elaboração do Planejamento 
Estratégico, visando à implementação pedagógica da BNCC na Rede de 
Ensino, foi compreendido? MB (47), B (22) e R (1);

d) A abordagem sobre as especificidades dos planos educacionais 
e suas implicações na implementação da BNCC favoreceu a compreen-
são dessa articulação? MB (44), B (25) e R (1);

e) A explicitação das referências conceituais e metodológicas da 
BNCC favoreceu a compreensão de sua implementação no trabalho es-
colar no seu município? MB (42), B (28) e R (0).

Item 4 – Desenvolvimento Metodológico – Aspecto Pedagógico:

a) A perspectiva construtivista da formação favoreceu as intera-
ções e o envolvimento coletivo entre os sujeitos? MB (55), B (15) e R 
(0);

b) As atividades pedagógicas apresentaram coerência com a me-
todologia proposta no curso? MB (60), B (10) e R (0);

c) A metodologia possibilitou reflexão sobre o funcionamento da 
rede e forneceu novas alternativas e possibilidade de trabalho no seu 
município? MB (58), B (12) e R (0);

d) A distribuição da carga horária da fase do curso foi adequada 
para uma efetiva aprendizagem? MB (46), B (24) e R (0);
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e) O encontro presencial contribuiu para a apropriação das bases 
conceituais e metodológicas para a continuidade da formação em rede 
em seu município? MB (51), (18) e R (01);

f) As mediações pedagógicas utilizadas contribuíram para com-
preensão do conteúdo relacionado ao tema do curso? MB (58), B (12) 
e R (0).

Item 5 – Desenvolvimento Metodológico – Aspecto Tecnológico:

a) O Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA facilitou o acesso 
aos conteúdos e aos materiais de estudos? MB (55), b (15) e R (0);

b) O AVA favoreceu a interação entre os sujeitos participantes da 
formação no curso? MB (56), B (14) e R (0);

c) As ferramentas disponibilizadas no AVA foram de fácil com-
preensão e utilização? MB (49), B (21) e R (0);

d) A explicitação do uso do AVA favorece a formação para os dire-
tores no seu município? MB (56), B (14) e R (0);

Item 6 – Desempenho do Cursista:

a) Participou efetivamente das atividades desenvolvidas no cur-
so? MB (54), B (13) e R (1);

b) Trabalhou de forma colaborativa com seus colegas? MB (53), 
B (13) e R (0);

c) Foi assíduo e pontual às atividades do encontro? MB (51), B 
(19) e R (0);

d) Percebeu que teve aprendizagem com este encontro? MB (58), 
B (12) e R (0);

e) Compreendeu a articulação em rede em três cursos para as 
Redes de Ensino, envolvendo os secretários, técnicos, coordenadores 
pedagógicos, diretores e professores? MB (51), B (19) e R (0).
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Comentários e Sugestões da Avaliação:

1. Quando lançarem um programa deste porte, peço que consul-
tem as secretarias antecipadamente;

2. Promover mais encontros presenciais;
3. O seminário foi bom demais, o aprendizado valioso, a cada dia 

que passa, aprendemos (novos) mais. Gostaria que os prefeitos parti-
cipassem de outros eventos, nós vamos com todo conhecimento, mas 
quando chegamos no município trava;

4. Agradecimentos aos organizadores do seminário, pois as infor-
mações recebidas serão de grande valia para a melhoria da educação 
dos municípios;

5. O que dificulta em alguns momentos nos prejudica para o cum-
primento de datas;

6. Esta formação foi de grande ajuda para melhorar o ensino de 
nosso município;

7. Agradeço a oportunidade de estar presente em mais um encontro 
da educação, de muita importância, principalmente no fazer pedagógico;

8. Ampliar números de vagas quanto à plataforma;
9. Foi bastante proveitoso o seminário. Espero que, a partir desse 

encontro, possamos crescer mais e ampliar nossa ideia na melhoria 
da qualidade do ensino; que no próximo encontro possamos ter mais 
tempo para passar orientações a respeito do programa criado;

10. Que possa ser agilizado todo quadro que forem registrados no 
regular para assim melhorar;

11. Aumentar o valor das diárias;
12. Promover as entidades que promoveram este belíssimo evento;
13. O tempo de laboratório insuficiente para tantas informações;
14. Muita informação para poucos dias de atividades;
15. Em relação ao horário de almoço para saída, ser mais cedo 

devido ao trânsito;
16. Que houvesse mais curso presencial, pois o AVA é muito com-

plexo para pouco tempo;
17. Gratidão;
18. Mais encontros presenciais;
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19. Agradecimento pela equipe organizadora;
20. Que fosse em um local mais acessível, pois demora muito a 

chegada e encontro do local.

O resultado da avaliação do Seminário nos mostrou, de maneira 
clara e objetiva, a participação atuante dos secretários municipais de 
Educação e dos técnicos dos municípios participantes, reforçando, as-
sim, a satisfação com o evento que reuniu mais de 75% dos municípios 
do Estado do Amazonas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato teve como objetivo apresentar uma descrição da 
implantação do Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfa-
betização e Formação para a Cidadania – Alfa- GCE”, por meio de 
um seminário, inicialmente visando à formação de secretários e 
técnicos em Educação, capacitados para proceder à disseminação 
do Projeto Alfa-GCE na Rede Pública de Ensino nos municípios do 
Estado do Amazonas. Esse seminário foi elaborado pelo Centro de 
Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação 
de Serviços para a Rede Pública de Ensino (Cefort) da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Amazonas (Ufam) e fez parte 
do Curso I do Projeto Alfa-GCE.

Durante o seminário, aprofundamos e discutimos o processo de 
construção do conhecimento e o seu agenciamento, partilha, na for-
mação, na socialização das experiências exitosas, na assessoria aos 
problemas da educação municipal, contemplando os processos de 
avaliação do rendimento e da aprendizagem especificamente na alfa-
betização e letramento.

O seminário envolveu uma sequência de atividades articuladas, 
como: exposição dialogada sobre o planejamento estratégico e sua ar-
ticulação com o desenvolvimento curricular e a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC, especialmente aos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental; apresentação, detalhamento e ambientação 
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no sistema digital do projeto e do Curso na formação continuada, acom-
panhamento e gestão do conhecimento educacional na escolarização 
dos anos Iniciais do Ensino Fundamental; ateliês de fundamentação 
e exercícios metodológicos de planejamento estratégico, por meio da 
ferramenta PDCA, na abordagem do desenvolvimento curricular e ges-
tão do processo pedagógico nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 
acertos institucionais e composição da rede de gestão de formação e 
gestão do conhecimento.

No encerramento do seminário, foram firmados 47 Termos de 
Adesão e Compromisso para a Execução e Monitoramento do Sistema 
Alfa-GCE do Projeto Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e 
Formação para a Cidadania, o que respaldou a execução das demais 
fases do projeto.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo suscitar uma reflexão crítica 
acerca da importância do projeto de formação continuada Alfa-GCE, 
implementado pelo Centro de Formação, Desenvolvimento de Tecno-
logia e Prestação de Serviço para as Redes Públicas de Ensino – Cefort/
Faced/Ufam, em convênio com o Ministério da Educação ‒ MEC, no pe-
ríodo de 2018 a 2020. Para este estudo, utilizamos a pesquisa biblio-
gráfica e a abordagem qualitativa descritiva dos dados e informações. 
Primeiramente, situamos o processo de planejamento estratégico nas 
redes de ensino do Estado do Amazonas, tendo por fundamento o mé-
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todo PDCA, que significa, em língua portuguesa (Planejar, Fazer, Che-
car e Agir), e como esse método potencializou as metas e ações do sis-
tema educacional em tempo da pandemia Covid-19. Na segunda parte, 
trazemos um diálogo contextual sobre a Base Nacional Comum Curri-
cular ‒ BNCC, enfatizando os pilares essenciais da alfabetização e as 
fases de representação do sistema alfabético, com foco na formação da 
criança leitora-escritora. Os resultados apontam que o método de pla-
nejamento estratégico PDCA constitui-se uma ferramenta fundamen-
tal para implementar as metas e ações educacionais no Amazonas, no 
contexto da pandemia da Covid-19. Apontam, ainda, para novas pos-
sibilidades de planejamento da formação continuada, visando melho-
rias para o processo de ensino e aprendizagem e o desenvolvimento 
das competências e habilidades de leitura e escrita, desde a Educação 
Infantil, ampliando-se para o Ensino Fundamental. 

Palavras-chave: Alfa-GCE. Planejamento estratégico. BNCC. 
Criança Leitora-Escritora. 

INTRODUÇÃO

Neste contexto de pandemia da Covid-19, que atingiu toda a hu-
manidade, nós, aqui do Amazonas ‒ Brasil, também estamos enfren-
tando os desafios conjunturais e estruturais da sociedade em todos 
os campos: político, econômico, educacional, social e cultural, porque 
tivemos que redimensionar nossas atividades em todas as áreas do 
conhecimento e, entre elas, está, especificamente, a área educacional, 
que abrange as redes de ensino macro e micro, situando-se, neste úl-
timo, as escolas. Em um cenário de dúvidas e incertezas, surgiu a ne-
cessidade de as escolas buscarem alternativas para desenvolver dinâ-
micas no seu trabalho de educar, formar estudantes, o que se tornou 
grande preocupação para todos os envolvidos no processo de gestão 
educacional.
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Com isso, houve a exigência de adaptação e readaptação nos 
processos de gestão das equipes das redes municipais e estaduais de 
educação, tanto no plano macro quanto micro. Gestores, equipe pe-
dagógica e professores foram desafiados a buscar novas alternativas 
metodológicas e tecnológicas para que as escolas dessem conta do seu 
papel educativo. Uma das consequências da pandemia foi descortinar 
e trazer à tona a expansão das grandes desigualdades sociais e educa-
cionais no mundo e, particularmente, no Estado do Amazonas.

Essas evidências exigiram dos sistemas de ensino intervenção 
administrativa e pedagógica, convocando para a urgência de plane-
jamento estratégico educacional, gestores, municipais e estaduais, 
emergindo um esforço coletivo, envolvendo todos os sujeitos inseridos 
no processo educativo: equipe escolar, pais e estudantes, para superar 
as fragilidades que se apresentam nesse processo.

As várias alternativas metodológicas, tecnológicas, na perspectiva 
de formação, de escolarização, têm como foco central a formação para 
a cidadania plena, ou seja, a possibilidade para a escola desenvolver ou 
desempenhar seu papel, que é educar. Como dizia o saudoso educador 
brasileiro Paulo Freire (2000), “se a educação sozinha não transforma a 
sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (FREIRE, 2000, p. 31).

É importante destacar que, no período de 2018 e 2019, o Centro 
de Formação, Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de Serviço 
para as Redes Públicas de Ensino – Cefort, em convênio com o MEC, 
implementou, sob sua gestão, o Curso de Formação Continuada, deno-
minado Alfa-GCE, envolvendo todos os sistemas de ensino das redes 
municipais e estaduais do Estado do Amazonas. Em 2020, estava pre-
vista a continuidade da formação e seu posterior encerramento. Ocor-
re que, em virtude do agravamento da situação de pandemia, os tra-
balhos foram suspensos e, em setembro/2020, ocorreu o retorno das 
atividades na modalidade a distância, após intensivo planejamento e 
redimensionamento para o funcionamento da infraestrutura logística 
do curso. Diante dos complexos desafios do atual contexto, parece que 
o Amazonas se antecipou, implantando as primeiras sementes de uma 
proposta de planejamento estratégico para atender a uma realidade 
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atípica e em condições específicas, fundado no método de gestão edu-
cacional PDCA como ferramenta de gestão, o qual passou a se cons-
tituir na grande referência para atender às situações-problema que 
estavam enfrentando todos os sistemas de ensino do Estado. 

Então, a forma de construir essa nova caminhada se deu por meio 
da experiência do planejamento estratégico, utilizando o PDCA como 
ferramenta de gestão, a qual possibilita ao gestor, à equipe pedagógica 
e aos professores efetivar um trabalho sistematizado, a fim de alcançar 
os objetivos a que se propõem, sendo considerado em todas as suas 
ações: o planejar, o fazer, o checar e o agir.

Outro eixo fundamental do processo formativo do Projeto Alfa-
-GCE é o reconhecimento da criança como sujeito de direito, cidadão 
que exerce seus direitos em plenitude. Para isso, compete aos sistemas 
de ensino a responsabilidade de investimento em políticas públicas 
de formação continuada e de melhoria das escolas e dos materiais, 
para que os professores invistam potencialmente no desenvolvimento 
das competências e habilidades de leitura e escrita, a fim de que os 
estudantes se apropriem de seus direitos e exerçam seus deveres de 
cidadania.

Cumprindo sua função social, a escola deve envolver todos nesse 
processo formativo, criando novas estratégias, para que o estudante 
aprenda e domine os diversos códigos, entre os quais, os linguísticos 
e a matemática, para usá-los, descobrindo suas possibilidades. Apren-
demos, no curso desenvolvido, que a “educação é um dos pilares para 
o desenvolvimento humano, a constituição da cidadania e o próprio 
progresso social e econômico do país.”

A pesquisa bibliográfica, conforme Gil (2006, p. 65), leva em con-
sideração o “material já elaborado, constituído principalmente por 
livros e artigos científicos”. Em nosso estudo, nossas consultas parti-
ram dos textos produzidos e disponibilizados no AVA, no Repositório 
do curso Alfa-GCE do Cefort, complementando com outras fontes. Já a 
pesquisa qualitativa, como sinaliza Boente (2004), consiste em avaliar 
as qualidades dos fenômenos e eventos. Nosso propósito foi destacar 
as contribuições do curso Alfa-GCE para a formação continuada de se-
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cretários de educação, técnicos, gestores, coordenadores pedagógicos 
e professores, desempenhando o papel de atores do sistema educacio-
nal como um todo, visando ao trabalho coletivo e ao alcance da qua-
lidade do processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, nossos 
objetivos específicos estão orientados para: a) compreender a aborda-
gem científica sobre o método de gestão estratégica PDCA (Planejar; 
Fazer; Checar e Agir) e como podemos utilizá-lo na área educacional; 
b) Identificar as contribuições do curso Alfa-GCE para a formação con-
tinuada em rede local; c) estabelecer as conexões entre a BNCC/2017, 
o PNA/2019 e os conteúdos trabalhados na formação continuada Alfa-
-GCE, tendo em mira a alfabetização na perspectiva do letramento e a 
formação da criança leitora-escritora como direito de cidadania.

A GESTÃO ESTRATÉGICA EM REDE: UM NOVO JEITO DE 
CAMINHAR EM TEMPOS DE PANDEMIA

O planejamento estratégico PDCA foi bastante enfatizado, duran-
te os três cursos desenvolvidos no Projeto Alfa-GCE, e essa discussão 
esteve sempre em pauta, tendo em vista as evidências demonstradas, 
na prática, em diversas redes de ensino, que avançaram em seus ín-
dices de sucesso nos resultados educacionais. Essa metodologia tem 
como objetivo permitir indicar e/ou escolher um caminho, um método 
de ação, para que as redes consigam diagnosticar a sua realidade, ela-
borar e desenvolver seu planejamento, acompanhar o desenvolvimen-
to das ações, fazer as devidas intervenções para correção de rumos e, 
com isso, possam alcançar resultados positivos no processo da gestão 
e do ensino e da aprendizagem (Cefort, Texto Básico da Unidade 2). Na 
realidade, é um instrumento de uso gerencial que possibilita a eficácia 
desses processos.

	 A gestão é um importante caminho para mudar os resultados 
da educação, e não deve ser uma ação pontual, mas permanente e 
contínua. A metodologia PDCA precisa ser compreendida como uma 
nova forma de trabalho, que favorece o conhecimento da realidade, a 
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sistemática de ações, de intervenções, de análise e de prazos, sempre 
buscando garantir aos estudantes o direito de acesso à escola, a apren-
dizagem, a permanência, de acordo com a BNCC.

A boa gestão das redes de ensino contribuirá para os avanços, em 
todos os aspectos, pois, por meio dela, os gestores conhecerão que a 
atividade-fim das secretarias deve ser prioridade e as demais devem 
assumir o papel corresponsável de garantir a qualidade do ensino, 
assim, todos se sentirão responsáveis e entenderão o seu papel na 
educação.

Fazendo uma síntese das discussões desenvolvidas nos três cur-
sos do Projeto Alfa-GCE, pudemos verificar o seguinte:

No Curso 1 e no 2, foi apresentado “o método do PDCA como 
ferramenta de gestão, visando o monitoramento da Rede como um 
todo e das escolas, de forma mais específica”. O Curso 3 fez uma 
retomada dessa ferramenta, englobando do nível macro ao micro 
da organização do sistema educacional, trazendo como proposta “a 
consolidação do processo formativo junto à rede pública de ensino, 
focando na ação integrada e corresponsável dos sujeitos que atuam 
nos diversos níveis do sistema de ensino [...]” (Texto Básico da Uni-
dade 2).

O planejamento estratégico, com a utilização da ferramenta PDCA, 
tem como fundamento a Teoria da Administração Científica de Taylor 
(1903) e da Teoria Clássica da Administração de Fayol (1916). O pri-
meiro privilegiava as tarefas de produção das empresas e o segundo a 
estrutura das organizações. Mas ambos “buscavam alcançar o mesmo 
objetivo: maior produtividade do trabalho e a busca da eficiência nas 
organizações [...]” (NASCIMENTO, 2011, p. 1).

Esse planejamento, fundado na ferramenta PDCA, pode ser utili-
zado em todas as organizações, inclusive a educacional, objeto deste 
estudo, podendo ser experienciado em todos os níveis da organização 
educacional que fazem parte das redes de ensino.
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Figura 1: Níveis do Planejamento Estratégico.

Fonte: Slide apresentado na Live 4 da Unidade 2.

Podemos constatar, na Figura 1, que o planejamento estratégi-
co envolve os três níveis da administração escolar, em um contínuo 
processo de interação. E como a ferramenta do PDCA se insere nes-
se contexto? O método PDCA é uma ferramenta valiosa de gestão, ela 
tem vários desdobramentos no processo do planejamento estratégico. 
Tem como objetivo promover a melhoria dos processos, ou seja, como 
afirma Peters (Apud NASCIMENTO, 2011), o método PDCA “é um cami-
nho para se atingirem as metas”, portanto, temos que indicar as metas 
que se quer alcançar. Ele funciona utilizando quatro ações articuladas, 
quais sejam: Planejar (Plan), Fazer (Do), Checar (Check) e Agir (Act), 
conforme demonstra a figura abaixo:
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Figura 2: Ciclo do PDCA, indicada por Peters (1998).

Fonte: Fonte: Nascimento (1998).

No nível micro, pode ser utilizado na gestão da sala de aula, tendo 
como foco o processo ensino e aprendizagem. Como são ciclos dinâmi-
cos, favorece “a organização do trabalho pedagógico, orienta as inter-
venções adequadas e, consequentemente, conduz para um resultado 
satisfatório” (Texto Básico da Unidade 2).

Sendo um processo contínuo e dinâmico, “a conclusão de uma 
volta do ciclo fluirá no começo do próximo ciclo, e assim sucessiva-
mente [...] o processo sempre pode ser reanalisado e um novo proces-
so de mudança poderá ser iniciado” (NASCIMENTO, 2011, p. 3).

A partir dessa reflexão, na qual vislumbramos como pode ser uti-
lizado o método PDCA, também na gestão da sala de aula, para apoiar 
e auxiliar o professor no seu fazer pedagógico, seguiremos para discu-
tir a questão da formação da criança leitora-escritora, no cotidiano da 
sala de aula, à luz da BNCC. 
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2. A BNCC E A FORMAÇÃO DA CRIANÇA 
LEITORA-ESCRITORA: CONTRIBUIÇÕES DO 
CURSO ALFA-GCE

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC é resultado de mui-
tos estudos e pesquisas, com a finalidade de se construir um currículo 
abrangente, isto é, que possibilite a formação integral dos estudantes, 
com o propósito de prepará-los para a vida em sociedade, para saber 
enfrentar os problemas do devir e constituírem-se como cidadãos de 
direitos e deveres em um mundo em constantes transformações, desa-
fios, competitividades e desigualdades.

A formação cidadã, inevitavelmente, deve iniciar-se no espaço 
familiar e ampliar-se no processo de ensino e aprendizagem escolar. 
Sendo assim, para que a formação leitora-escritora seja plena, no que 
concerne às competências e habilidades para ler e produzir textos em 
diferentes situações sociais com autonomia e liberdade, a escola, des-
de a Educação Infantil e do Ensino Fundamental, precisa contar com 
professores(as) competentes nas dimensões técnico-pedagógica e 
política, para saber planejar, pesquisar, tomar decisões, compreender 
cientificamente como as crianças pensam e constroem o conhecimen-
to, situar o ensino e a aprendizagem nos campos de atuação referidos 
no Documento Norteador da BNCC/2017: 1. Vida cotidiana; 2. Artísti-
co-literário; 3. Vida pública; 4. Práticas de estudo e pesquisa. Estes cam-
pos farão conexões contínuas com o currículo, na sua totalidade, por 
meio dos chamados temas integradores contemporâneos, que são em 
número de quinze.

No campo da alfabetização, na perspectiva dos letramentos, a 
BNCC/2017 e o PNA/2019 trazem fundamentos da ciência cognitiva 
sobre leitura e escrita, sustentando seis pilares essenciais da alfabe-
tização: a) consciência fonêmica; b) instrução fônica sistematizada; c) 
fluência em leitura oral; d) desenvolvimento do vocabulário; e) com-
preensão de textos; f) produção escrita. Esses pilares estarão contem-
plados gradativamente nas quatro fases de representação da escrita: 1. 
Pré-alfabética; 2. Alfabética parcial; 3. Alfabética completa; 4. Alfabé-
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tica consolidada. Logo, a formação do leitor e produtor de texto, com 
autonomia e liberdade, tem que passar pela alfabetização inicial, numa 
trajetória escolar que vá consolidando a apropriação do sistema alfa-
bético e suas regras convencionais (ortografização), ampliando-se a 
análise linguística com foco nas classes de palavras que constituem o 
discurso oral e escrito.

No curso Alfa-GCE, durante os meses de outubro a dezem-
bro/2020, todos esses conhecimentos foram aprofundados e discuti-
dos nas lives dos encontros de formação, na modalidade a distância, 
com intensa participação dos cursistas nos chats, esclarecendo dúvi-
das, trocando experiências. Foram retomados e estudados conceitos e 
concepções de linguagem, de leitura, de alfabetização, letramento dia-
logando com renomados autores nacionais e internacionais. 

Dialogando com Vygotsky (2003), aprendemos que a linguagem 
se realiza e aprimora nos contextos socioculturais. Em Bakhtin (2004), 
compreendemos que essa linguagem, que acontece no meio sociocul-
tural, não se dá de forma passiva, pois, já que há confronto de ideias, 
há contrapalavra. Por essa mesma razão, a linguista Orlandi (1983) 
parece concordar com Vygotsky (2003), ao compreender que o pensa-
mento e a linguagem trabalham juntos no contexto social. Assim, afir-
ma que linguagem é trabalho cognitivo, pois há um trabalho da nossa 
mente. Por sua vez, para as linguistas Oliveira e Monteiro (1990), a lin-
guagem é a nossa principal referência de comunicação, isto é, o código 
linguístico, embora jamais possamos negar que a linguagem oral e es-
crita dialogam com outras formas de linguagem: imagética, gestual, da 
expressão, artística, os sinais semióticos, dentre outros. 

No que concerne à concepção de alfabetização e letramento, como 
maior expoente no assunto, temos Magda Soares (1998), que assegu-
ra, partindo do seu sentido etimológico, que alfabetização se refere à 
aprendizagem do código escrito em suas relações fonema-grafema, 
mas é também ensinar as habilidades de ler e escrever. Inseparável da 
alfabetização está o letramento(s), que se refere aos usos sociais da 
leitura e da escrita para diferentes finalidades. Nesse processo devem 
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ser evocadas as competências e habilidades aprendidas na escola de 
forma sistematizada.

Como observa a autora Rose Rico, da Revista Nova Escola, a BNCC 
não aborda especificamente o como ensinar, mas o que ensinar; ela 
define o currículo de modo articulado e entrelaçado, deixando aos sis-
temas de ensino a competência para desenvolver suas propostas pe-
dagógicas, o tratamento didático, providenciar os recursos materiais, 
efetivar o acompanhamento, intervenção e o subsídio às escolas sobre 
o modo de conceber o novo ensino e as novas maneiras de aprender.

Sobre as concepções de leitura, retomamos o diálogo com Oliveira 
& Conceição (1990), que ressaltam que a leitura envolve os sentidos, 
provocando uma reação quanto ao sentido e significado do texto, afeta 
nossas emoções, é um diálogo leitor-texto. Essa mesma compreensão 
é sinalizada por Martins (1994), no entendimento de que a leitura nos 
envolve na totalidade, por meio dos nossos sentidos, nossas emoções; 
evoca questões culturais e permite contextualizar com a vida, o coti-
diano. Para consolidar essas concepções, os cursistas socializaram 
suas experiências pedagógicas junto aos estudantes, manifestando-se 
no chat e apresentando vídeos gravados para a socialização.

Também sabemos que a formação da criança leitora-escritora se 
projeta para muito além do exercício em sala de aula ou da consciência 
sintática ou conhecimento semântico do discurso. Ela atende a uma 
necessidade ontológica, que é a de consignar ao homem a sua humani-
dade, tendo em vista que tratamos com a linguagem.

Pensar na formação da criança leitora-escritora é trabalhar um 
projeto cujo objetivo principal é a inserção da criança no mundo. Essa 
deve ser a função mais nobre de um professor ou de um educador. 
Quando chega ao nosso convívio, a criança já encontra um mundo 
“pronto”: a língua, a cultura, o trabalho, a arte, as ideias sobre as coi-
sas, dentre outras coisas. Imaginemos que somos nós os responsáveis 
pelos gostos, pelas ideias, pelo comportamento, tendo em vista que, na 
condição de mais velhos, “conhecedores do mundo”, cabe a cada um 
a tarefa de inserir no mundo os que chegam nele, de preparar um ser 
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para amar, trabalhar, construir, permitir o eterno vir a ser das coisas 
que ocupam o mundo: compósito de seres, de ideias, de sentimentos.

Inicialmente, os conhecimentos elementares deveriam ser de 
domínio dos pais, porém, hoje, temos, no Brasil, a obrigatoriedade da 
Educação Infantil, o que significa que as ideias iniciais sobre o mundo 
e sobre as pessoas cabem à escola apresentar a uma criança. Assim 
sendo, dentre as funções que podemos atribuir a ela, cabe, certamente, 
a de introduzir o ser-criança no mundo. É ela quem diz o que é o mun-
do, tendo em vista que elas passam mais tempo com os professores, 
pedagogos e outras crianças do que com os seus familiares.

Portanto, o papel da escola e o lugar do professor na sociedade 
é muito mais o daquele que vai reproduzir os conhecimentos que ad-
quiriu no decorrer da sua formação. O seu papel é, nesse sentido, civi-
lizador, o de guardião da humanidade, o que envolve a ética, a estética, 
a política e os demais conhecimentos que acreditamos, muitas vezes, 
estarem prontos.

Paremos para pensar sobre a atuação de todos os que trabalham 
como agentes da educação. Não precisamos, aqui, afirmar que a edu-
cação é necessária, pois, principalmente com a teoria e o trabalho do 
educador Paulo Freire, sabemos que ela possui a força não somente de 
fazer ser o homem, mas também o de transformar a sociedade. É, por-
tanto, nessa perspectiva que ela deveria ser pensada. E mais profundo 
do que isso é dizermos que ela transforma o nosso comportamento. 
De outro modo, é verdadeiro que somos o que somos, na condição de 
humanidade, porque somos educáveis.

Nós nos encontramos num ponto delicado do processo civiliza-
cional, qual seja: o século XXI vive algo inusitado – a pandemia da Co-
vid-19, o que vem exigindo outros comportamentos, principalmente, 
o de respeito ao outro, com a ameaça de que, se não o respeitamos, 
poderemos ser os causadores da sua morte. Isso significa: se eu, por 
algum motivo, contraio o vírus, poderei transmiti-lo para outras pes-
soas, e uma ou outra poderá ser levada a óbito. Assim sendo, estamos 
com as nossas vidas nas mãos, o que expõe, de maneira crua, a nossa 
fragilidade diante da nossa finitude.
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Esse poderá ser o ponto de partida para pensarmos todos os nos-
sos empreendimentos como pessoas, como cidadãos e como professo-
res: a fragilidade da vida. Se esse é um ponto de partida, tudo na escola 
deverá ser mudado. Outra vez, discutiremos quem é o homem; como 
educá-lo; o que ele precisa saber; como ele irá saber. Uma resposta 
inicial se impõe: ele é diferente dos demais seres, porque ele “diz” o 
mundo. Ele o reconhece e diz para os seus companheiros. Então, o nos-
so caminho é ler, interpretar, escrever.

E para encerrarmos este ponto, compreendemos que é essencial 
que se trabalhe a leitura, a interpretação de texto, a escrita do texto, 
porque isso trata de leituras de mundo e de possibilidades para se co-
nhecer o mundo e para a cidadania.

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho nos permitiu compreender que o método de gestão 
estratégica PDCA é fundamental para toda e qualquer empresa e ins-
tituição com a finalidade de buscar soluções a problemas recorrentes; 
que, por ser um método cíclico, caso uma determinada estratégia, num 
primeiro plano de ação, não seja atendida, podemos começar tudo ou-
tra vez, até alcançarmos a solução e/ou a resposta adequada àquela 
situação. Se a solução potencializar o trabalho administrativo e peda-
gógico, ela poderá servir de referência a situações semelhantes.

Com relação à formação da criança leitora e escritora, o PDCA 
funciona como uma âncora para a busca de alternativas científicas e 
metodológicas para verdadeiramente promover as competências e ha-
bilidades do ato de ler e escrever. O segredo do sucesso de qualquer 
trabalho em uma empresa ou instituição é o trabalho coletivo, compro-
metido e responsável de toda a equipe. Por outro lado, há necessidade, 
por parte dos professores, de participação em formações continua-
das, de tornar-se um estudioso e pesquisador das situações-problema 
que interferem na qualidade do processo de ensino e aprendizagem. 
O professor precisa ser um protagonista do sucesso de seu trabalho 
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e empenhar-se para que os estudantes sejam também protagonistas 
em interação com os saberes, conhecimentos e experiências exitosas 
dentro e fora da escola.

E também que temos um grande desafio: observarmos atenta-
mente os comportamentos em relação ao momento delicado, quando 
a pandemia da Covid-19 assola o mundo, para sabermos o que faremos 
conosco. E, na nossa função de pessoas ligadas à educação, qual ou 
quais serão os nossos caminhos. De início, não é estranho dizermos 
que iniciaremos o novo processo de re-humanização.
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ALFA-GCE: A MEDIAÇÃO VIRTUAL COMO 
EXPERIÊNCIA INOVADORA
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RESUMO

Este relato tem como objetivo descrever a vivência que tivemos 
como mediadoras, no Curso 3, “A Gestão do Processo Pedagógico e 
Curricular para a Formação da Criança Leitora-escritora”, integrante 
do Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Forma-
ção para a Cidadania” – Alfa-GCE. O tema comporta o caminhar nesse 
processo de formação continuada, mediado pelas novas Tecnologias 
da Informação e Comunicação – TICs, como uma experiência inova-
dora e significativa à nossa ação profissional nas dimensões técnica 
e pedagógica. Atuarmos como mediadoras na formação de gestores e 
coordenadores pedagógicos das redes públicas de ensino dos 62 mu-
nicípios do Amazonas, em ambiente digital, foi um aprendizado grati-
ficante e inovador, pois potencializou nossa forma de comunicação na 
modalidade a distância. Nas mediações e interações virtuais que tive-
mos com os cursistas, a maior dificuldade enfrentada foi de acesso a 
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uma internet de qualidade para que as atividades fossem realizadas e 
postadas satisfatoriamente no ambiente virtual. Apesar desta situação 
desafiadora, os que conseguiram concluir o curso o fizeram de uma 
forma responsável e comprometida com uma educação de qualidade. 
A metodologia foi bastante criativa e colaborativa, com planejamento 
intensivo das ações, com a participação das equipes da coordenação, 
tecnológica e pedagógica, contribuindo, assim, para que os cursistas 
tivessem uma formação de qualidade.

Palavras-chave: Formação Continuada. Mediação Virtual.

1. INTRODUÇÃO

Este relato compartilha nossa caminhada no processo de forma-
ção continuada do Curso 3 – “A Gestão do Processo Pedagógico e Cur-
ricular para a Formação da Criança Leitora-escritora”, pensado, plane-
jado e implementado pelo Centro de Formação, Desenvolvimento de 
Tecnologia e Prestação de Serviço para as Redes Públicas de Ensino 
– Cefort/Faced/Ufam, em parceria com o MEC. Seu público-alvo foram 
os secretários de educação, técnicos, gestores escolares, coordenado-
res pedagógicos e professores. O Curso 3 é parte integrante do Projeto 
“Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Formação para a Ci-
dadania” – Alfa-GCE. O objetivo do curso foi a elaboração do planeja-
mento estratégico para a gestão do processo pedagógico e curricular, 
com a utilização do método PDCA, na Educação Infantil e Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. O foco principal foi a formação continuada do 
professor para a formação da criança leitora-escritora.

Destacamos, neste relato, alguns aspectos fundamentais viven-
ciados nesse caminhar: a metodologia do curso, elaboração do mate-
rial e a mediação com os cursistas.
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2. A METODOLOGIA DO CURSO

O Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e For-
mação para a Cidadania” (Alfa-GCE) foi planejado para acontecer na 
modalidade presencial. Mas, com a situação da pandemia da Covid-19, 
vivenciada por toda a humanidade, a equipe do Cefort foi desafiada 
a planejar outras estratégias de formação, passando a desenvolver o 
Curso 3, por mediação das Tecnologias da Informação e Comunicação 
na modalidade a distância. Essa mudança foi desafiadora no desenvol-
vimento das atividades programadas, para atender aos objetivos a que 
se propunha.

Tivemos que nos adaptar e inovar para superar os desafios que a 
realidade nos impôs. A equipe se dedicou, enfrentando as dificuldades 
e desafios que se faziam presentes, principalmente os causados pelo 
serviço de internet, o maior problema enfrentado por todos, particu-
larmente pelos cursistas. Foram momentos de muito estudo, pesquisa, 
trocas de experiências e rico aprendizado para darmos conta do pro-
cesso formativo.

Apesar dos inúmeros desafios, conseguimos superar, por meio do 
trabalho em equipe, em que a coordenação, equipe tecnológica e equi-
pe pedagógica se ajudaram mutuamente, de modo que tudo funcionas-
se dentro dos padrões estabelecidos. 

3. A ELABORAÇÃO DO MATERIAL E TRABALHO COLETIVO 
EM AÇÃO

A elaboração do material do Curso 3 também foi outro desafio, 
pois exigiu muito estudo e pesquisa para organizar a Sala de Ambiente 
Virtual. O curso é constituído por três unidades, sendo a primeira a 
formação tecnológica para a usabilidade das ferramentas digitais do 
software Moodle, instalado no Laboratório de Ambientes Hipermídia 
do Cefort, para que os cursistas acessassem o material teórico e didáti-
co do curso. Teve como primeira atividade a investigação da realidade 
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escolar, por meio de um questionário contendo quatorze perguntas, as 
quais consideramos relevante explicitá-las, por serem a âncora nor-
teadora de todas as atividades do Curso 3. São elas: 

Como o sistema faz a gestão das escolas na situação da pandemia? 
Tem planos emergenciais? Quais? Quais foram os apoios e suportes de 
outras instituições para o enfrentamento da situação posta pela pan-
demia? Descreva qual a situação atual quanto à suspensão, continui-
dade e modalidade de ensino (remoto, presencial, outros), adotadas 
em sua Rede de Ensino e Escolas. Qual a situação de permanência e 
evasão dos estudantes nas escolas da sua Rede de Ensino? Como ocor-
reu o investimento para a participação dos familiares no processo edu-
cativo de seus filhos? Qual a situação, investimentos e dificuldades na 
abordagem das escolas indígenas, ribeirinhas e de fronteiras? Qual a 
situação atual da implementação da BNCC em sua Rede de Ensino e 
Escola? Quais investimentos foram feitos na investigação em metodo-
logias de ensino e em tecnologias? Quais metodologias e tecnologias? 
Descreva como foram utilizadas as tecnologias de informação e comu-
nicação no processo de ensino e aprendizagem (TV, rádio, internet, ou-
tras); Quais materiais didáticos foram utilizados e como eles chegaram 
nas mãos dos estudantes? Como ocorreu a orientação didática? Como 
ocorre o acompanhamento, supervisão e orientação do processo pe-
dagógico nas Escolas da sua Rede de Ensino? Quais os investimentos 
para o ensino e aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática? 
Qual orientação e materiais didáticos utilizados? Como ocorre a ava-
liação da aprendizagem dos estudantes em sua Escola e Rede de En-
sino? Quais as necessidades formativas mais evidentes para qualificar 
a atuação dos professores, na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental?

Como sinalizado, essas questões foram fundamentais para o de-
senvolvimento de todas as atividades propostas nas unidades poste-
riores. Tanto para o exercício metodológico, para vivenciar o método 
de gestão PDCA, quanto para desenvolver o trabalho final, que foi o 
Plano de Ação. Por meio dessas perguntas, nós, mediadoras, tivemos a 
oportunidade de conhecer a realidade educacional de cada município 
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integrante dos polos com os quais interagimos e dos demais municí-
pios de responsabilidade de outras mediadoras do projeto Alfa-GCE, 
gestado pelo Cefort. Neste relato dedicamos uma seção para compar-
tilhar algumas realidades experienciadas pelas redes de ensino de al-
guns municípios.

A unidade 2 teve como atividade o exercício metodológico para 
elaborar o Planejamento Estratégico, utilizando a ferramenta de ges-
tão PDCA. Para cada atividade, a equipe do Cefort: coordenação, me-
diadores e tecnólogos elaboravam um texto básico para a fundamenta-
ção teórica e orientações de como desenvolver a atividade. Além disso, 
era disponibilizado, na Sala Ambiente Virtual, um rico acervo de textos 
e materiais para que os cursistas tivessem condições de aprofundar 
seus conhecimentos sobre as temáticas abordadas, associadas aos 
seus saberes, conhecimentos e experiências. 	

Na unidade 3, ainda em articulação com as atividades 1 e 2, foi 
elaborado o Plano de Ação, que teve como foco a formação continuada 
dos professores, visando à formação da criança leitora-escritora, ali-
nhando com o Documento Norteador da BNCC/2017 e a PNA/2019. 
Novo acervo foi pesquisado, selecionado e outros foram produzidos 
pela equipe do Cefort para subsidiar os trabalhos dos atores dos siste-
mas de ensino macro e micro. 

Em cada unidade foi produzida uma live para orientar o estudo. 
Na unidade 3, houve necessidade de produção de duas lives para aten-
der às demandas de trabalho e aos objetivos do curso. Aqui, é impor-
tante considerar que, com a situação de pandemia, tivemos que apren-
der a utilizar ferramentas digitais que, até então, não faziam parte do 
nosso processo de trabalho, como, por exemplo, o Google Meet, para 
promover nossas reuniões e os encontros de formação mediados pelas 
lives, o Moodle Mobile, para acesso aos textos e recursos didático-pe-
dagógicos disponibilizados na Sala de Ambiente Virtual. Essa ferra-
menta, depois de instalada e acessada via internet, permite baixar o 
material do curso e armazená-lo na memória do celular para consul-
tá-lo em off-line. Passamos a utilizar e otimizar a nossa comunicação 
via WhatsApp, criando grupos por polos, para facilitar as mediações 
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com os cursistas. Essa experiência representou nosso maior desafio, 
tendo em vista que pensar, planejar e executar uma live foi algo novo, 
inovador e que requereu muitos encontros de planejamento, lives-tes-
te, gravação, ajustes na forma de apresentação, na linguagem utilizada, 
atenção à cronometragem do tempo, previsão das interações com os 
cursistas no chat, estabelecendo diálogos e esclarecendo dúvidas.  Foi 
uma experiência bastante enriquecedora.

4. AS MEDIAÇÕES COMO PROCESSOS ININTERRUPTOS DE 
COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO EM ESPAÇOS VIRTUAIS

As mediações foram realizadas por professoras da Faculdade de 
Educação/Ufam e das redes de ensino municipal e estadual. Foram 
constituídos, na Sala Ambiente Virtual, dez polos denominados “Ate-
liês”, divididos entre cinco mediadoras. Esses polos agregavam um 
quantitativo de municípios por proximidade geográfica. Nós trabalha-
mos com os Polos de Itacoatiara, englobando seis municípios: Itapiran-
ga, Silves, São Sebastião do Uatumã, Urucará, Urucurituba, Itacoatiara; 
Polo São Gabriel da Cachoeira, agrupando três municípios: Barcelos, 
Santa Isabel do Rio Negro, São Gabriel da Cachoeira; Polo Manacapuru, 
agregando cinco municípios: Anori, Beruri, Caapiranga, Manacapuru, 
Novo Airão; Polo Coari, com cinco municípios: Fonte Boa, Jutaí, Maraã, 
Coari, Alvarães.

As mediações foram experiências muito interessantes, mas foram 
bastante dificultadas pela situação precária do serviço de internet no 
Estado do Amazonas. Em grande parte dos municípios, a internet é 
muito fraca, não favorecendo uma orientação mais efetiva, via on-li-
ne. Para superar essas dificuldades, lançamos mão de outra ferramen-
ta, o WhatsApp, como conseguimos contatar e orientar boa parte dos 
cursistas.

Apesar de o Curso 3, do projeto Alfa-GCE, ser planejado e imple-
mentado na modalidade de formação continuada a distância, para 
atender aos desafios do período pandêmico, infelizmente a tecnologia 
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ainda não é democratizada, ou seja, boa parte da população ainda não 
tem acesso a uma internet de qualidade. Isso dificultou muito a media-
ção com os cursistas no processo formativo.

Somando-se a isso, alguns dos participantes do curso foram atin-
gidos pela Covid-19, o que contribuiu bastante para abandonarem a 
formação, mesmo porque, após o período da doença, as sequelas eram 
bastante sérias e alguns não conseguiram retornar ao curso.

 Independentemente de tantos desafios, podemos afirmar que 
houve um esforço concentrado de toda a equipe do Cefort, para exe-
cutar com eficiência o trabalho formativo, e, também dos cursistas dos 
municípios, que tentavam articular-se com os colegas, para incentivá-
-los a continuar o curso. Mas, como já explicitado, infelizmente, mui-
tos, por questões estruturais e pessoais, não conseguiram concluir.

5. A REALIDADE EDUCACIONAL VIVENCIADA PELOS 
MUNICÍPIOS NO CONTEXTO DA PANDEMIA NO AMAZONAS

 Priorizamos nesta seção quatro das questões do questionário 
investigativo da realidade educacional dos municípios do Amazonas, 
propostas pela coordenação do Curso 3, Alfa-GCE, que, de certo modo, 
estão correlacionadas no que diz respeito às estratégias e à logística 
de atendimento aos estudantes no contexto da pandemia, à forma de 
comunicação com as famílias, ao uso das tecnologias da informação e 
comunicação para implementar a gestão nos sistemas de ensino e ao 
processo de ensino e aprendizagem nas unidades escolares. O questio-
nário, como dito anteriormente, fez parte da Atividade Avaliativa 1, da 
Unidade 1 – Introdutória. Ao lermos e analisarmos o trabalho de cada 
cursista, nos sentimos gratificadas com o compartilhamento da reali-
dade de suas redes de ensino e de suas unidades escolares.

As questões selecionadas como ilustração em nosso diálogo fo-
ram as seguintes:
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a) Como ocorreu o investimento para a participação dos familia-
res no processo educativo de seus filhos?

b) Descreva como foram utilizadas as tecnologias de informação 
e comunicação no processo de ensino e aprendizagem (TV, rádio, in-
ternet, outras);

c) Quais materiais didáticos foram utilizados e como eles chega-
ram nas mãos dos estudantes?

d) Quais os investimentos feitos para o ensino e aprendizagem da 
leitura, da escrita e da matemática? 

Vejamos as respostas dos cursistas dos municípios às questões. 

a) Como ocorreu o investimento para a participação dos familia-
res no processo educativo de seus filhos? 

– Foi criado grupos de WhatsApp por sala, fizemos um momento 
de interação com eles e explicamos como iríamos trabalhar com eles 
por meio da ferramenta chamada internet. Em relação aos que não têm 
acesso, ligamos e marcamos uma conversa para dá as devidas orienta-
ções, seja por apostilas ou outras atividades (Prof. A. M. – Itacoatiara).

– Foi necessário a convocação dos pais, respeitando os protocolos 
de segurança, para que eles participassem da proposta apresentada 
(aulas remotas), uma vez que muitos não entenderam, anteriormente, 
como funcionaria. Foram oportunos os encontros, pois aconteceram os 
esclarecimentos necessários que muitos contribuíram para que muitos 
participassem (Profa. Á. F. – Silves).

– Essa participação é realizada periodicamente através de reu-
niões, eventos e trabalhos de exposições para as famílias envolvendo pa-
lestras e debates  (Prof. R. Z. – Munic. Urucurituba).

– [...] em parceria, cada um fazendo a sua parte sempre tendo os 
cuidados exigidos pela Anvisa [...] (Prof. J. C – Fonte Boa).
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– [...] uma parceria séria entre escola e família [...] (Profa. V. G. 
– Jutaí).

– Foram passados comunicados via telefone para os pais; em al-
gumas escolas reuniu-se com os pais, onde gestores e professores con-
versaram com os pais e explicaram a situação. Os pais reclamam da si-
tuação, mas compreendem que é necessário neste momento (Prof. J. A. 
– Manacapuru).

– No início foi feito uma busca de endereços e contatos dos alunos, 
para que as famílias fossem parceiras nesse momento que estamos vi-
vendo (Profa. C. T. S. e Prof. S. R. S. – Anori).

– Através do auxílio no estudo das apostilas entregue a cada aluno 
(Profa. C. T. – Beruri).

b) Descreva como foram utilizadas as tecnologias de informação 
e comunicação no processo de ensino e aprendizagem (TV, rádio, 
internet, outras). 

– A internet é a maior ferramenta utilizada nesse processo, a rádio 
e a TV ajudam as escolas que não têm acesso à internet, pois as ferra-
mentas são muito importantes [...] nos ajudam bastante nesse momento 
delicado que estamos vivendo (Prof. A. M. – Itacoatiara).

– Foram utilizados os recursos tecnológicos disponíveis, [...] celular 
(o mais comum), Tablet, Notebook e a comunicação acontece por meio 
da internet (Profa. Á. F.  – Silves).

– Estamos utilizando a Internet por meio de aplicativos digitais 
como WhatsApp e outros (Prof. R. Z. – Urucurituba).
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– [...] internet, grupos de WhatsApp, atividades impressas e aplica-
tivos como o Shareit (Profa. N. A., Prof. S. F. e Profa. M. S. C. – Fonte Boa).

– Foi implantada nas escolas internet na sala dos professores para 
que eles tivessem acesso com mais facilidade (Profa. M. B. – Anori).

– Internet pelo WhatsApp (Prof. G. M. V. – Novo Airão).

c) Quais materiais didáticos foram utilizados e como eles chega-
ram nas mãos dos estudantes?

– [...] os professores preparam as apostilas, a supervisora corrige e 
autoriza, assim os alunos têm acesso, e assim que respondem, de acordo 
com a data marcada, entregam na secretaria da escola. As orientações 
acontecem por meio dos grupos e presencial, a supervisora escolar, jun-
tamente com o apoio pedagógico, acompanhada do professor, auxiliam 
em todo processo (Prof. A. M. – Itacoatiara).

– Foram utilizados os livros didáticos, entregues no início do ano 
letivo, apostilas, contendo os conteúdos e atividades de acordo com os 
níveis de ensino. Uns entregues pelos professores na casa dos alunos, aos 
pais na escola, os próprios professores repassam as orientações com a 
contribuição da equipe pedagógica (Profa. Á. F. – Munic. Silves).

– Livros, apostilas, cartilhas, jogos, áudios enviados pelo aplicativo 
de WhatsApp e levados pelos professores e transportadores aos estudan-
tes. A orientação está sendo feita pelo acompanhamento semanal a par-
tir da devolução das atividades. (Prof. R. Z. – Munic. Urucurituba).

– [...] Livros didáticos, materiais pedagógicos confeccionados pelo 
próprio aluno ou fornecidos pela escola. Esses materiais chegavam até 
ao aluno, através do professor que passava na casa do aluno [...] (L. M. 
R. Caapiranga).



165

– [...] Projeto Aula em Casa por meio de apostilas. Em muitas esco-
las os professores se deslocavam até a casa do aluno para a entrega das 
apostilas e orientação de estudos [...] (Profa. D. M. S. – Beruri).

d) Quais os investimentos feitos para o ensino e aprendizagem da 
leitura, da escrita e da matemática? Qual orientação e materiais 
didáticos foram utilizados?

– Teste de leitura, vídeos-aulas feitas pelos próprios professores, as-
sim como apostilas de ajuda. Contamos, também, com o total apoio do 
Departamento de Gestão Educacional – DGE, que, por meio dos coorde-
nadores de área, nos auxiliam nesse processo (Prof. A. M. – Itacoatiara).

– Para a leitura, escrita, e matemática, os professores da área pla-
nejaram atividades para casa e a biblioteca da escola trabalha com 
agendamento presencial para realizar o empréstimo e devolução de li-
vros, como acontecia normalmente na escola (Profa. Á. F. – Silves).

– A Adesão do Pnaic – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa e o Programa Mais Alfabetização (Prof. R. Z. – Urucurituba).

– [...] buscou-se a expansão do lúdico na metodologia do ensino [...] 
usando ferramentas tecnológicas [...] (Equipe gestora e pedagógica da 
escola V. M. – Manacapuru).

– Foram disponibilizados materiais para a confecção de cartazes e 
fichas de leitura. [...] jogos e livros didáticos (Equipe Gestora da Semed 
– Jutaí).

É possível verificar, nas vozes desses protagonistas do Amazonas, 
que não importam as distâncias geográficas entre os municípios e to-
das as adversidades do devir, pois, como profissionais, buscaram for-
mas estratégicas de vencer os desafios impostos pela pandemia e não 
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permitir que o sistema educacional fosse paralisado. Com muito pla-
nejamento estratégico e logístico souberam buscar a superação, por 
meio do trabalho coletivo e da parceria em rede local. E o novo, nesse 
contexto, foi o acontecimento do curso do projeto Alfa-GCE, implemen-
tado pelo Cefort/Faced/Ufam, em convênio com o MEC, uma formação 
continuada oportuna para oferecer-lhes o apoio incondicional, visan-
do potencializar o atendimento aos estudantes e às suas famílias, ga-
rantindo-lhes o direito à educação por meio do processo de ensino e 
aprendizagem.

De acordo com suas condições e limitações, lançaram mão das 
ferramentas tecnológicas de informação e comunicação de uso mais 
comum e se aventuraram em novas possibilidades de se apropriar de 
outras ferramentas, como o Google Meet para reuniões, o uso do What-
sApp para diferentes formas de comunicação: vídeo-aula, orientações 
aos estudantes, gravação de vídeos pelos estudantes, enviando suas 
atividades, avaliação da leitura mediada por vídeo, realização de al-
guns eventos escolares e em rede, envolvendo a leitura e a escrita, co-
municação frequente com os pais, dentre outros.

Os gestores e as coordenações pedagógicas do macro e do micros-
sistema, junto aos professores (as), investiram na produção de aposti-
las, priorizando o conteúdo curricular para que os estudantes estudas-
sem em casa. As apostilas eram entregues nas casas dos estudantes via 
transporte terrestre e, em outras circunstâncias, os próprios professo-
res faziam a entrega, enfrentando, a pé, grandes distâncias, o calor e o 
tempo da seca no Amazonas. Na devolutiva, essas apostilas também 
podiam ser entregues pelos pais na escola em horário e data marca-
dos, respeitando os protocolos de segurança. Outras vezes, os profes-
sores (as) iam até a residência de estudantes recolher as apostilas para 
avaliação das atividades realizadas. Tais apostilhas foram uma alterna-
tiva fundamental para as crianças que não dispunham de internet em 
casa e, muitas vezes, nem mesmo o celular. 

É relevante ressaltar, também, que, em muitos municípios, o rá-
dio e a televisão foram recursos tecnológicos bastante utilizados, em 



167

se tratando de lugares mais longínquos, uma realidade presente no 
Amazonas.

Fazendo ainda uma reflexão sobre as aulas remotas em tempo de 
pandemia, o uso das apostilas e as formas de acompanhamento das es-
colas e dos (as) professores (as), no que tange às tarefas, na Live 6, de 
encerramento do curso Alfa-GCE/Cefort, realizada no dia 10/12/2020, 
os gestores e professores (as) do município de Urucurituba comparti-
lharam, por meio de gravação em vídeo, uma entrevista com alguns 
pais, para saber como eles avaliavam a experiência escolar vivenciada 
por seus filhos e por eles próprios nessa realidade atípica, diferente 
de uma rotina comum na escola. Em síntese, os pais reconheceram o 
trabalho e o esforço dos (as) professores (as) em produzir e disponibi-
lizar as apostilas, levando-as em casa e/ou eles mesmos fazendo a de-
volutiva na escola para as correções. Alguns falaram das dificuldades 
de não saber usar o celular e que as crianças sabiam usar a ferramenta 
melhor do que eles; destacaram também o valor da internet para que 
seus filhos pudessem fazer as pesquisas propostas pelos professores 
(as). 

Todos salientaram que, muitas vezes, a ajuda nas tarefas era di-
fícil por conta do não domínio dos conteúdos, devido à escolaridade. 
Dito isso, reconheceram a importância de seus filhos estarem na sala 
de aula junto ao professor para tirar suas dúvidas e aprender mais. 
Com esse olhar, reconhecer a importância de seus filhos estarem na 
sala de aula, na escola, se constitui em resposta aos educadores de que 
a escola tem a função social de formar para o exercício da cidadania, 
porque dentro dela há profissionais preparados para ensinar, tirar dú-
vidas e aprender junto com os estudantes.

E, apesar das dificuldades os pais afirmaram: 

– Nossos filhos não ficaram parados (E. F., pai de aluno). 

– Apesar da pandemia, nossos filhos chegaram até o final do ano. 
[...] Meu filho vai chegar lá aonde ele deseja chegar – uma vida melhor 
(M. R., mãe de aluno).
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– Se Deus quiser, nós vamos lutar juntos pelo futuro dos nossos fi-
lhos (M. A., pai de aluno). 

Estas são transcrições das falas dos pais, gravadas no vídeo e 
apresentado na Live 6.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inovar, adaptar-se, readaptar-se foram termos que se tornaram 
comuns no nosso cotidiano. Os desafios foram muitos, mas participar 
da experiência do Curso 3, Alfa-GCE, foi bastante significativo e contri-
buiu muito com a nossa formação e nossa prática pedagógica. Foi um 
movimento inovador, que nos desafiou em muitos aspectos, tendo em 
vista que nosso fazer pedagógico sempre foi face a face.

As situações que se apresentaram no cotidiano do processo for-
mativo nos desafiaram a buscar alternativas para desenvolver o tra-
balho. Mas foi de rico aprendizado. Agradecemos a oportunidade para 
construirmos um novo olhar sobre a formação de professores, e, par-
ticularmente, de uma proposta de formação continuada para formar a 
criança leitora-escritora.

REFERÊNCIAS

Este relato de experiência está baseado na percepção analítica 
das autoras a partir das falas dos educadores cursistas nas lives reali-
zadas, conforme mencionado no texto.
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PROFESSOR(A) MEDIADOR(A): UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA NA FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES NO PROJETO GESTÃO 
DO CONHECIMENTO E FORMAÇÃO PARA 
CIDADANIA – ALFA-GCE

Kácia Neto de Oliveira Fonseca – Seduc1

Marcionília Bessa da Silva – Semed2

RESUMO

Este relato de experiência tem por objetivo destacar as ações rea-
lizadas no Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e 
Formação para Cidadania” – Alfa-GCE – nas escolas da rede estadual e 
municipal do Estado do Amazonas, realizadas no período 2018 a 2020, 
por meio do Centro de Formação Continuada da Universidade Federal 
do Amazonas – Cefort, destacando-se no processo formativo o uso do 
Planejamento Estratégico e da ferramenta do PDCA. A formação foi de-
senvolvida em três unidades, tendo como perspectiva “A Formação da 
Criança Leitora-Escritora”. Parte das atividades aconteceram, presen-
cialmente, nos municípios e outra parte na modalidade EAD, no ambien-
te virtual de aprendizagem, e contou com participação de secretário de 
Educação das Redes Municipais de Educação, técnicos e gestores esco-

1	 Mestra em Educação/PPGE/Ufam. Servidora da Secretaria Estadual de Educação do 
Estado do Amazonas – kacia_neto@hotmail.com

2	 Especialista em Gestão da Educação e Mestranda do PPG-Ecim. Servidora da Secre-
taria Municipal de Educação de Manaus. – marcioniliabessa@gmail.com
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lares – Semed/Seduc.  Nesse percurso pode-se perceber as dificuldades 
em dar continuidade às formações continuadas no contexto amazôni-
co, pois consideramos as questões voltadas para a logística, o acesso 
à internet e o período da pandemia da Covid-19, que se apresentaram 
como situações desafiadoras para o sucesso do curso. Constatou-se que, 
mesmo diante das adversidades, a mediação realizada pelos professo-
res-mediadores possibilitou que os cursistas pudessem acompanhar, 
discutir e implementar a formação continuada para técnicos, e gestores 
escolares, dentro do regime de colaboração entre redes de ensino, aten-
dendo às peculiaridades dos municípios do Estado.

Palavras-chave: Professor-mediador. Formação Continuada. Alfa-GCE.

1. INTRODUÇÃO

Este relato de experiência tem por objetivo destacar as ações realiza-
das no Projeto “Gestão do Conhecimento Escolar, Alfabetização e Forma-
ção para Cidadania” – Alfa-GCE – nas escolas da rede estadual e municipal 
do Estado do Amazonas, realizadas no período 2018 a 2020, por meio do 
Centro de Formação Continuada da Universidade Federal do Amazonas – 
Cefort. O projeto consistiu no desenvolvimento de sistema de informação, 
conhecimento, formação e monitoramento da alfabetização, letramento, 
leitura e escrita no Ensino Fundamental das Redes Públicas de Ensino do 
Estado do Amazonas, por meio de atividades de pesquisa, formação conti-
nuada, desenvolvimento de metodologias e tecnologias para a formulação 
de políticas, programas e projetos pedagógicos inovadores, na perspecti-
va de elevação dos índices de rendimento escolar e da formação cidadã de 
crianças e adolescentes nas escolas do Amazonas.

Destacaram-se no Alfa-GCE o Planejamento Estratégico e o uso da 
ferramenta do PDCA: Planejar, Executar, Verificar e Agir. Godoy e Bessa 
(2018) afirmam que a ferramenta supracitada, acompanha a velocidade 
da sociedade contemporânea, proporciona a melhoria contínua dos pro-
cessos, fortalece a gestão e possibilita o alcance dos resultados propostos 
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por indicadores e metas” e ainda o trabalho desenvolvido para garantir o 
desenvolvimento da leitura e escrita dos estudantes dos Anos Iniciais por 
meio do incentivo à leitura, fortalecendo a formação continuada.

Nesse período de trabalho, muitos foram os desafios. O maior de 
todos foi alcançar as comunidades mais distantes, considerando as es-
pecificidades da região amazônica e o acesso que, muitas das vezes, só 
poderia ser feito por via aérea ou fluvial. O Estado do Amazonas possui 
62 municípios, e o projeto foi desenhado para alcançar todos, inician-
do com as formações dos secretários municipais e os técnicos, para, 
em seguida, trabalharmos com os gestores e professores.

2. RELATO DA CAMINHADA DE EXPERIÊNCIA DO 
PROFESSOR-MEDIADOR

O Projeto Alfa-GCE foi desafiador desde o início, pois se tratan-
do da região Amazônica nada é simples e nem fácil, porém tem pes-
soas que acreditam na educação, por conta disso, é possível oferecer a 
formação continuada de qualidade, independente das circunstâncias 
geográficas. Foi o que a equipe de trabalho fez, produzimos todos os 
materiais que seriam trabalhados no curso. Para realizarmos essa ta-
refa, fizemos muitas reuniões; tivemos muitas discussões, leituras e o 
planejamento do Projeto, tudo com o objetivo de atender as peculiari-
dades dos municípios do Estado.

 As turmas foram organizadas por polos, iniciando a formação 
com um Seminário Presencial, no qual participaram os dirigentes mu-
nicipais e os técnicos, posteriormente, prosseguimos com a formação 
por meio da plataforma AVA. Ao longo do processo, percebemos a ne-
cessidade de fazermos visitas nas Secretarias Municipais e, a partir 
delas, foi possível perceber a organização e o funcionamento das redes 
de maneira mais detalhada. Isso possibilitou a elaboração das ações do 
projeto voltadas para a realidade das Secretarias.
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Imagem 1: Reunião de planejamento do ALFA-GCE.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.

Ao iniciarmos o projeto com os dirigentes municipais, obtivemos 
a compreensão da necessidade de organização sistematizada dos pro-
cessos educacionais, pois, percebemos, nas visitas aos municípios, que 
muitas das Secretarias desconheciam o planejamento estratégico e o 
método PDCA, bem como a sua aplicabilidade. O desenvolvimento do 
trabalho seguiu com foco na observação dos resultados, na realização 
das intervenções a tempo, com isso compreendemos a necessidade de 
conhecer a realidade das Secretarias.

Os representantes das Secretarias e demais técnicos compreende-
ram que precisavam ter os dados educacionais, desenvolver a prática da 
análise desses dados, compreender, também, a importância da atenção à 
aprendizagem da leitura e da escrita na idade adequada, devendo estar 
atentos aos índices de aprovação, do fluxo e da permanência dos estudan-
tes na escola e que, com o uso do planejamento estratégico e da ferramen-
ta PDCA, os dirigentes municipais e os técnicos conseguiriam organizar 
suas Secretarias, acompanhando as ações e alcançando resultados. 

Sabemos que as políticas educacionais no Brasil devem ser de-
senvolvidas por meio de orientações oriundas do Ministério de Educa-
ção/MEC, pautadas na Lei nº 9394/96 e demais documentos oficiais, 
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e delibera aos municípios brasileiros autonomia para administrar seu 
sistema de ensino, em consonância com as competências previstas no 
Art. 11, da referida Lei, quais sejam:

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-
ções oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Esta-
dos; II – exercer ação redistributiva em relação às suas 
escolas; III – baixar normas complementares para o seu 
sistema de ensino; IV – autorizar, credenciar e supervi-
sionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino [...]

Diante do exposto, observamos que os municípios tinham neces-
sidade de conhecer a articulação dos planos municipais, nacionais e 
estaduais de Educação com as políticas desenvolvidas nas redes de en-
sino, ou seja, com as metas que estavam no Plano Nacional, Estadual 
e Municipal. Os professores, gestores e técnicos planejavam sem inte-
grar as ações da rede com as dos planos. Ao trabalharmos os documen-
tos de Referência Nacional da Educação Brasileira e de considerarmos 
a importância que têm na elaboração dos planos da rede, os dirigentes 
municipais compreenderam a importância de ter o plano estratégico 
para a rede. 

Muitos secretários e técnicos preocupavam-se com a infraestru-
tura, com a merenda escolar, com o transporte escolar (que é impor-
tante), porém, não se ocupando das questões pedagógicas como ativi-
dade fim da educação. Os planos estratégicos das redes precisam estar 
articulados com os documentos nacionais, observando o estudante 
como centro das ações que devem ser pensadas para garantir os direi-
tos de acesso, permanência e aprendizagem. 

Outro ponto importante dos encontros foi resgatarmos os do-
cumentos que tratam da Alfabetização e Leitura dos Estudantes. Nos 
encontros, apresentamos todas as referências nacionais que tratam 
desse assunto, o que auxiliou os gestores municipais a refletir sobre as 
suas responsabilidades, quanto a cumprir o que preconiza esses do-
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cumentos. As imagens, a seguir, demonstram os encontros presenciais 
com os participantes da formação continuada.

Imagem 2: Participação no Seminário.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.

Imagem 3: Visitas aos municípios.

Fonte: Acervo das autoras, 2019. 
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As visitas locais nos ajudaram a conhecer melhor as realidades 
amazônicas e as situações peculiares de cada localidade, para atender 
a demanda exigida. Diante dos desafios apresentados, destacam-se as 
limitações dos dirigentes e demais técnicos com as tecnologias, pois, 
se tratando de educação a distância, essa é uma das principais exigên-
cias; outra situação se refere ao acesso à internet. Para cursos a distân-
cia são imprescindíveis esses dois pontos. 

No desenvolvimento do curso e na intencionalidade de suprir as ne-
cessidades dos cursistas, favorecendo o acesso offline, a equipe de tecno-
logias do Cefort desenvolveu um aplicativo denominado Moodle Mobile, 
para que todos pudessem participar da formação de forma democrática.

Percebemos o interesse de todos os envolvidos, porém destacamos 
como fator negativo à continuidade de processos formativos, a substi-
tuição de gestores municipais e equipe, que, por algumas questões po-
líticas, são excluídos do processo. Isso fez com que a estrutura do curso 
sofresse algumas alterações, por exemplo, a retomada de alguns temas, 
como o processo de planejamento estratégico, que aparece nos três (3) 
cursos, para poder suprir as necessidades dos cursistas. Essa foi a forma 
encontrada para a inclusão dos cursistas que entraram na formação pos-
teriormente, potencializando o conhecimento dos que permaneciam, e 
acrescentando algo que complementasse o que já havia sido discutido.

A propósito, Chiavenato (2014),  assinala que:

Sabe-se há muito tempo: o mundo está mudando com 
uma rapidez incrível. E com intensidade e volume grada-
tivamente maiores. A mudança sempre existiu na história 
da humanidade, mas não com a rapidez, profundidade e 
impacto com que ocorre hoje. Vários fatores contribuem 
para isso: mudanças econômicas, tecnológicas, sociais, 
culturais, legais, políticas, demográficas e ecológicas que 
atuam de maneira conjugada e sistêmica em um incrível 
campo dinâmico de forças que produz resultados inima-
gináveis, trazendo transformações, imprevisibilidade e 
incerteza para as organizações. O que acontece lá fora 
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traz um forte impacto sobre o que ocorre dentro de cada 
organização. Torna-se indispensável visualizar o contex-
to externo para adequar o comportamento de cada orga-
nização e seu direcionamento para o futuro, já que ele vai 
ser completamente diferente do panorama atual (p. 17).

Diante do que escreve Chiavenato, as mudanças ocorrem de forma 
veloz, e conhecer a realidade é tudo o que precisamos. Nesse sentido, as 
secretarias precisam conhecer as mudanças que ocorrem no âmbito exter-
no de cada organização, pois essas refletem nas decisões presentes e ade-
quam a organização para o futuro. Do contrário, poderão se tornar orga-
nizações obsoletas e tendem ao descaso e descrédito diante da sociedade.

Em relação aos cursos oferecidos, destacam-se “O Planejamento e 
Desenvolvimento Curricular na Escolar”, o segundo curso oferecido aos 
cursistas dentro do Alfa-GCE. Nele, teve-se a oportunidade de comparti-
lhar conhecimentos sobre a Base Nacional Comum Curricular, sobre pla-
nejamento estratégico dentro do PDCA – ferramenta utilizada dentro da 
gestão, podendo ser utilizada nas salas de aulas, dado o fato de o professor 
poder fazer o ciclo que contempla as etapas de desenvolvimento das ativi-
dades pedagógicas focada na aprendizagem dos estudantes.

A imagem, a seguir, demonstra momentos da formação em discus-
são acerca das habilidades e competências leitoras previstas na BNCC, a 
utilização do PDCA como ferramenta para melhoria do processo peda-
gógico e a introdução ao curso, trazendo conhecimentos sobre o Moodle 
como plataforma digital, no qual são realizados todos os cursos ofereci-
dos pelo Centro de Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnolo-
gia e Prestação de Serviço para a Rede Pública de Ensino – Cefort. 

As questões levantadas para a discussão voltaram-se para a neces-
sidade de reflexão dos cursistas em relação ao que muda com a BNCC na 
organização do trabalho escolar e no processo de ensino e aprendizagem, 
e ainda como aprofundar a compreensão da BNCC nas redes, nas escolas 
e entre os professores.  Os momentos iniciais perfazem um total de 4 ho-
ras da carga horária do curso, sendo introduzidos a partir desse primeiro 
momento, seguido das atividades a serem desenvolvidas dentro AVA.
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Imagem 4 – Formação continuada dos professores – 
Rio Preto da Eva – AM.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.

Imagem 5 – Apresentação do AVA aos cursistas de Anori – AM.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.
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Esse foi um momento de muito aprendizado, observado na fala 
dos professores presentes, pelo desafio de levar a formação ao muni-
cípio e ousando implantar um sistema de gestão na rede, que favorece 
o processo pedagógico das escolas municipais e estaduais. Esses mo-
mentos são enriquecidos pela apropriação de conhecimentos e pos-
sibilidades de reflexão acerca da aprendizagem dos estudantes, foco 
desse projeto. Imbernóm (2010) compreende que a formação conti-
nuada precisa considerar a troca de experiências e o trabalho entre 
os pares, buscando soluções efetivas que visem melhorar a aprendiza-
gem dos estudantes e atualização profissional.

Imagem 6: Apresentação dos cursistas em São Sebastião 
do Uatumã - AM.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.

A experiência de participar desses momentos nos mostrou quan-
to as redes são carentes desses momentos, o professor está vivendo a 
cultura escolar, no modo automático de realização da sua rotina, lhes 
falta tempo para promover a discussão e reflexão acerca de certas te-
máticas. Daí que a proposta é promover formação “inicial e continuada 
do professor [...] como compromisso integrante do projeto social, polí-
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tico e ético, local e nacional, que contribui para a consolidação de uma 
nação soberana, democrática, justa, inclusiva e capaz de promover a 
emancipação dos indivíduos e grupos sociais (DIRETRIZES, 2013, p. 
58). Percebe-se a necessidade de oferecer formação continuada, de 
forma planejada, com o compromisso de manter a continuidade do 
processo educativo.

Imagem 7: Conhecendo a Plataforma Moodle.

Fonte: Acervo das autoras, 2019.
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O desenvolvimento das atividades seguiu a sequência de dis-
cussão, considerando o Questionário de Investigação. A partir dele, 
foi demonstrada a realidade, ou seja, o cenário geral de cada escola, 
representada pelos cursistas. O Formulário PDCA, que em grupo ou 
individualmente foi preenchido, apresentando o plano de trabalho a 
ser desenvolvido pelas escolas, durante um período preestabelecido, 
buscando a melhoria da aprendizagem dos estudantes.

Essas ferramentas deram suporte para a construção do quadro 
da jornada pedagógica de 2020, a ser implementada nessas redes de 
ensino, posteriormente, a apresentação dos materiais a partir do AVA 
(ou do Caderno Metodológico do Curso 2), a instalação do Moodle Mo-
bile nos celulares smartphone dos cursistas. Observamos que nem to-
dos tinham tais modelos de aparelhos e, por fim, fazíamos a inserção 
de novos cursistas no curso, verificando questões dos usuários e se-
nhas para utilização da plataforma. Esses momentos nos mostraram 
a necessidade da continuidade das formações continuadas, para se 
pensar o espaço escolar como algo vivo e dinâmico em sua amplitu-
de, e os professores precisam estar em formação para compreender 
e atuar nas situações pedagógicas com propriedade e conhecimentos 
científicos.

3. OS DESAFIOS DA FORMAÇÃO CONTINUADA DO ALFA-
GCE SURGIDAS NA CAMINHADA EM FACE DA ECLOSÃO DA 
PANDEMIA DA COVID-19

O Curso 3 do Alfa-GCE, voltado para “A gestão do processo pe-
dagógico e curricular para a formação da criança leitora-escritora”, 
implementado dentro de outro formato, aconteceu todo no AVA. O ad-
vento da pandemia do novo coronavírus trouxe para as redes de en-
sino um novo desafio: desenvolver atividades pedagógicas de forma 
remota. Isso se estendeu para os cursos de formação continuada.

No Alfa-GCE, as atividades se deram totalmente a distância, reali-
zadas no ambiente de aprendizagem – AVA. Os primeiros encontros se 
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deram por meio de lives, desenvolvidas pela equipe com a participação 
dos cursistas. O modelo de formação que se apresentou com o advento 
da pandemia enalteceu fortemente as questões levantadas, referentes 
às dificuldades encontradas para implementar a formação nos muni-
cípios. Nóvoa (1995, p. 14) compreende que “a formação deve esti-
mular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores 
os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de 
autoformação participada”.

Nesse sentido, houve a necessidade de oferecer a formação à 
equipe gestora da escola. Com isso, os técnicos e gestores participaram 
do Curso 3, com a proposta de levar e aplicar os planejamentos à sua 
realidade escolar. Então, o curso contou com apresentação das lives, 
com participação ao vivo e gravada, discussão de questões levantadas 
no chat. Isso se deu com mediadores e cursistas, discutindo os temas 
levantados como proposta para o Curso 3.

	 O curso foi pensado para a continuidade do segundo, ou seja, 
o público permanecia entre secretário de Educação e demais técnicos, 
gestores escolares e professores, mas, com a pandemia do coronavírus 
não foi possível ser trabalhado com esse grupo. Vários fatores contri-
buíram para a impressão de novo formato na implementação do cur-
so, um deles referia-se à comunicação com os professores, sabendo 
que todos estavam em trabalho home office, isso dificultou o contato. 
O segundo ponto a ser considerado foi em relação aos estudantes, a 
proposta de trabalho seria atingi-los com o desenvolvimento de ati-
vidades que fossem comuns a esses sujeitos, mas os professores esta-
vam desenvolvendo atividades de maneira remota. Nesse sentido, não 
seria interessante desenvolver a formação para os docentes, pois não 
surtiria o efeito planejado. O certo é que o modelo de aulas remotas, 
solicitou dos professores outra postura e novas estratégias pedagógi-
cas e para o curso demonstrou a inviabilidade do seu desenvolvimento 
para esse grupo.

É consensual que os planos foram alterados com a pandemia, 
não podíamos prosseguir com as visitas locais. Vivemos experiências 
ainda mais desafiadoras, garantir a continuidade do curso, incentivar 
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os cursistas a prosseguirem e adequar o formato para a modalidade 
100% a distância. 

Imagem 8: Apresentação de live aos cursistas.

Fonte: Acervo das autoras, 2020.

Assim como o Cefort/Ufam, todos os municípios estavam em 
home office. Então, iniciamos outro tempo de investigação da realida-
de, organizamos as lives, fizemos o diagnóstico da realidade, quanta ri-
queza, quanta solidariedade! Nossas lives tiveram os depoimentos dos 
dirigentes municipais, técnicos, professores e familiares, nos quais fo-
ram evidenciados seus esforços para garantir a aprendizagem dos es-
tudantes. Profundidade e riqueza jamais ouvida, professores que iam 
de canoa levar atividades para os estudantes, desenvolveram projetos 
que incentivavam a leitura da família e dos estudantes, familiares que 
aprenderam a manusear o celular para ajudar os filhos, que valoriza-
ram o trabalho dos professores e conheciam seus limites em relação 
ao ensino.

A formação realizada por meio das lives foram de uma riqueza 
profunda, visto	 que nos aproximaram dos cursistas e conseguimos 
concluir o curso, contando com a participação e depoimentos das ex-
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periências vividas nas Secretarias. Mesmo enfrentando uma eleição 
municipal, observamos o interesse e a participação.

Imagem 9: Apresentação de uma das lives.

Fonte: Acervo das autoras, 2020.

Foi desafiador desenvolver a formação 100% a distância. Isso re-
velou inúmeras situações que dificultaram o processo, que, como me-
diadoras, pudemos observar que, por um lado, tivemos dificuldade na 
comunicação, compreensão e na devolutiva das atividades. Em algu-
mas atividades realizadas pelos cursistas, os temas foram discutidos 
de forma sucinta, apenas para dar a resposta ao conteúdo apresentado. 
A cultura da continuidade de se manter em formação precisa se impri-
mir no cotidiano do grupo, a formação como compromisso de todos. 
No período pandêmico, a dispersão do grupo foi inevitável, apresen-
tando como outro desafio, que seria manter o grupo, entrando na sala, 
se comunicando virtualmente, para a continuação do curso proposto.

Do outro lado, temos os cursistas, cujo grupo, muitos têm dificul-
dades em se manter conectados, a internet no interior do Amazonas 
é precária. Esse ponto seria considerado para o sucesso da formação, 
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outros tiveram implicações com a Covid-19, questões políticas tam-
bém implicaram na continuidade e na realização do curso.

Manter a formação continuada, mesmo dentro de um período 
com tantas adversidades, manter o contato com os cursistas devido 
às questões levantadas, e ainda motivá-los, pois, como mediadora tive-
mos que estar constantemente nos grupos de whatsapp, mobilizando 
para a participação no curso com o cumprimento das datas estabeleci-
das previamente de devolutiva das atividades. Consideramos, também, 
questões voltadas para as mudanças na gestão escolar, a rotatividade 
desses profissionais é frequente nas escolas municipais e estaduais.

4. À GUISA DE CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos os desafios de nos mantermos como mediadoras 
do processo formativo, num período de pandemia, no qual houve di-
ficuldades iminente desse tempo, mas que, mesmo assim, consegui-
mos acompanhar, discutir e implementar, dando continuidade às for-
mações continuadas para técnicos, professores e gestores escolares, 
dentro do regime de colaboração entre redes de ensino, possibilitando 
a construção de novos conhecimentos, gerando reflexões, ousando na 
implementação dos modelos híbridos, na formação totalmente a dis-
tância, apresentando possibilidades do desenvolvimento de ativida-
des com metodologias ativas, fornecendo ao grupo materiais científi-
cos apropriados para fortalecê-los na construção do processo ensino 
e aprendizagem.
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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo apresentar as experiências vividas 
como Formadores Regional e Local do Programa Novo Mais Educação 
(PNME), ano 2017-2018. A proposta do PNME, criada pela Portaria MEC 
nº 1.144/2016 e regida pela Resolução FNDE nº 5/2016, traz a perspecti-
va de inclusão, quando promove ações didáticas para estudantes que não 
conseguiram acompanhar e dominar a linguagem por meio da leitura e 
escrita adequada aos contextos em tempo hábil, nem assimilaram con-
ceitos básicos em matemática. Assim, a ampliação dos tempos escolares, 
no contraturno, para o reforço escolar em Língua Portuguesa e Matemá-
tica permite à criança e ao adolescente do Ensino Fundamental de 5º ao 
9º ano efetivar a aprendizagem por meio da integração da comunidade 
escolar, em que professor, articulador e mediador promovam ações didá-
tico-pedagógicas voltadas à leitura, escrita e conhecimentos matemáticos.  

Palavras-Chave: AVA. Formador. PNME.

1	 Trabalho apresentado no Seminário Regional – Pnaic – UFPA, 2018
2	 Profa. da Rede Estadual de Educação. Formadora Regional/Manaus do PNME.
3	 Prof. da Rede Municipal de Parintins e Formador Local do PNME/Parintins.
4	 Profa. da Faculdade de Educação/Ufam. Coordenadora do PNME/Cefort.



188

1. INTRODUÇÃO

A participação como Formador Regional e Local no Programa 
Novo Mais Educação (PNME) foi muito importante para nossa for-
mação profissional. Por meio dele, buscaram-se, por meio das forma-
ções continuadas, os estudos sobre alfabetização, letramento em lín-
gua portuguesa e matemática, recorrendo aos trabalhos de Ferreiro 
e Teberosky (1985), Magda Soares (2008), Molina (2011) e Goulard 
(2001), para que mediadores e facilitadores de aprendizagem buscas-
sem, em suas metodologias, o envolvimento dos alunos por atividades 
dinâmicas e bem fundamentadas.

A Universidade Federal do Amazonas – Ufam, responsável pela 
formação dos Formadores Locais, congregou 33 municípios do Estado 
do Amazonas no percurso formativo do Pacto Nacional pela Alfabeti-
zação na Idade Certa (Pnaic/Novo Mais Educação), edição 2017/2018, 
em 1 polo – Manaus.

2. METODOLOGIA

A formação foi desenvolvida em quatro módulos, mediados pelo 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e encontros presenciais. A 
estrutura foi elaborada pelo documento orientador do PNME e mate-
riais disponibilizados no portal do MEC. Foram realizados ateliês com 
a presença dos Formadores Regionais, coordenados pelo Formador 
Estadual, no qual era discutido e elaborado o planejamento de cada 
módulo, com as definições das atividades e materiais a serem usa-
dos na formação dos Formadores Locais. Ao ser definido esse mate-
rial, o suporte técnico organizava a sala ambiente com atividades da 
formação.  

Três dias eram destinados à interação e desenvolvimento de 
ações voltadas para a capacitação de Formadores Locais de 33 mu-
nicípios amazonenses e, nos demais dias, a comunicação com os For-
madores Locais se deu via mensagens no AVA. Após cada módulo, aos 
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cursistas era estabelecido um tempo para que concluíssem as tarefas 
para serem avaliados pelos Formadores Regionais.

3. DISCUSSÃO

O Módulo Introdutório da formação foi realizado para que, tanto 
os Formadores Regionais quanto os Locais aprendessem a utilizar o 
AVA.  O módulo seguinte destinou-se à apresentação do documento 
orientador do Pnaic/PNME, pelo entendimento dos conceitos e refle-
xões sobre o desenvolvimento nos municípios. Os Formadores Locais 
apresentaram seus municípios e as situações educacionais que preci-
savam de intervenção didática. 

Esse primeiro contato foi extremamente enriquecedor. A princí-
pio, alguns manifestaram preocupação por serem indicados para rea-
lizar tal atividade, sem ter se apropriado do programa. Alguns decla-
raram falta de tempo para o desempenho da função, pois trabalhavam 
dois turnos e o acompanhamento pedagógico e a realização das forma-
ções necessitavam da disponibilidade de 20 horas. 

As formações foram realizadas na capital amazonense e, apesar 
de nos envolvermos somente no caráter formativo do programa, era 
inevitável que identificássemos fatores que interferiam na sua condu-
ção. Abrimos espaço, na formação, para uma roda de conversa sobre 
as dificuldades e soluções encontradas para as situações que iam ocor-
rendo. Criou-se um laço de confiança e os participantes compartilha-
vam suas experiências. Então, o AVA serviu como suporte para minimi-
zar as barreiras iniciais da falta de tempo, pois as ações desenvolvidas 
na formação eram postadas e ficavam à disposição para consulta. Eles 
realizaram postagens de arquivos, envio de mensagens e participaram 
de fóruns.  O documento orientador e o Caderno de Orientações Pe-
dagógicas ficavam disponíveis também. Instrumentos de registro e de 
sistematização (quadro, tabelas) foram elaborados para melhor com-
preensão do processo; planilhas de investigação foram criadas para 
norteá-los na elaboração do projeto de trabalho.  
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As formações do PNME possibilitaram, até aqui, entrever a im-
portância dos processos formativos. Por meio dos encontros presen-
ciais, alinhávamos perspectivas e estudos para conhecer melhor os 
municípios amazonenses em suas realidades educacionais. Uma expe-
riência interessante foi descrita pelo Formador Local do município de 
Parintins, denominada de Práticas docentes frente à alfabetização 
e letramento nas escolas do campo, em que os trabalhos direciona-
dos pelas oficinas nas escolas buscaram contemplar, na prática, as ha-
bilidades e os conhecimentos que os estudantes têm da realidade em 
que vivem, aproveitando os materiais concretos para contextualizar 
seus saberes e suas realidades.  

Em se tratando de distâncias e desafios, o PNME, em Parintins, 
apresenta-nos certas peculiaridades. São cinco escolas atendidas: Es-
cola Municipal Beatriz Maranhão (urbana); Escola Municipal Tsukasa 
Uyetsuka (rural – Gleba Vila Amazônia, área de assentamento do Incra, 
funciona como escola nucleada, atendendo estudantes de outras co-
munidades); Escola Municipal Minervina Reis (rural – Comunidade Zé 
Açu, fica acerca de 2 horas de viagem de barco da sede do município), 
Escola Municipal Walkiria Viana Gonçalves (rural – Distrito da Agro-
vila de Caburi, fica acerca de 6 horas de barco da sede do município) 
e Escola Municipal Santa Maria (rural – Comunidade da Agrovila do 
Mocambo, distante cerca de sete horas da sede do município, funciona 
como escola nucleada, recebendo alunos de escolas adjacentes). Uma 
escola localiza-se na área urbana e quatro na área rural, de modo que 
um Formador Local desloca-se para fazer acompanhamento pedagó-
gico e reunir-se com os atores para realizar as formações. Exceto a 
escola da área urbana, as rurais levam dois dias entre ir e vir. Em Pa-
rintins-AM, a Educação do Campo contempla as áreas de terra firme, 
com 92 escolas das quais 26 situam-se em área de várzea.  Atualmente, 
há 493 docentes atuando no município, especificamente em Educação 
do Campo, sendo 430 na terra firme e 63 na área de várzea. Existem 
427 estudantes que fazem parte das atividades do Pnaic/ Novo Mais 
Educação 2017/2018. 
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Nas formações, questionávamos como tinha sido o retorno ao 
município; se tinha havido dificuldade em reunir os atores e realizar 
as formações; se tinha havido apoio das secretarias de educação; o que 
tinham planejado e o que não tinha sido possível realizar; qual a inte-
ração nas escolas dos professores, articuladores e mediadores diante 
das ações e temáticas propostas nas formações; se tinha havido algum 
tipo de entrave que dificultava o andamento do programa de reforço 
escolar. Conforme o Caderno de Orientações Pedagógicas (2017),

As atividades propostas devem estar articuladas com o 
trabalho desenvolvido na sala de aula do turno regular, 
de forma que o mediador da aprendizagem tenha a possi-
bilidade de intervir nas dificuldades apresentadas pelos 
estudantes no momento em que elas ocorrem. Em razão 
disso, é fundamental o diálogo com os professores regen-
tes, para que esses informem acerca dos obstáculos e das 
lacunas que estão levando à não aprendizagem (BRASIL, 
2017, s/p).

Quando tratamos sobre letramento e alfabetização, identificamos 
que alguns não conheciam os processos de alfabetização e sinalizavam 
essa dificuldade. Em levantamento preliminar, identificamos que nem 
todos tinham a formação em licenciatura, alguns não atuavam em sala 
de aula e outros eram envolvidos com atividades também de gestão e 
coordenação de outros projetos educacionais. 

Disponibilizamos, na biblioteca do AVA, artigos científicos em 
PDF sobre o letramento no Ensino Fundamental, com ênfase nos gê-
neros textuais. Propusemos duas atividades: assistir a dois vídeos (um 
com a temática da violência doméstica e outro de animação com o 
tema solidariedade). 

Do primeiro vídeo, pedimos que planejassem uma aula com a te-
mática para abordar com as crianças do 4º e 5º anos.  Como o segundo 
vídeo foi apresentado sem áudio, a atividade era para que criassem as 
falas das personagens. 
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Após a conclusão, pedimos que abordassem o letramento a partir 
de suas experiências nas atividades desenvolvidas e fizessem breves 
relatos orais. Declararam que a atividade foi interessante, mas que 
sentiram dificuldade em produzir as falas sem deixar de relacionar à 
obesidade (o tema era solidariedade). Diante do que externaram, re-
portamo-nos à sala de aula e às dificuldades que as crianças sentem 
diante de determinados exercícios. O entendimento da proposição é 
fundamental para a apropriação. O vídeo consistia na dificuldade de 
um besouro ‘joaninha’ desvirar sua carapaça, pois tinha caído e não 
conseguia levantar-se. Ao produzirem as falas sobre a joaninha estar 
gorda, questionamos se havia joaninha magra. Para Rojo (2000, p. 32),

O trabalho com os gêneros textuais como uma extraordi-
nária oportunidade de se lidar com os usos sociais da lín-
gua, na forma como ela acontece no dia a dia, na vida das 
pessoas. Entretanto, existem diferenças entre o uso do 
gênero na sociedade e a maneira como é ensinado, pois 
nem sempre será possível explorar todos os aspectos li-
gados à estrutura composicional, ao conteúdo temático e 
ao estilo de cada gênero (ROJO, 2000, p. 32)

O próximo encontro formativo deu espaço para o trabalho de 
acompanhamento pedagógico que iriam realizar com os mediadores. 
Aos Formadores Locais, propusemos que criassem um projeto de tra-
balho a ser desenvolvido nas escolas assistidas e, a partir da sequência 
didática, criassem jogos didáticos. 

Os jogos foram elaborados no Ateliê de Jogos Didáticos para Língua 
Portuguesa e Matemática (Módulo II) e compartilhados por meio do re-
gistro fotográfico e ficha técnica. Na roda de conversa declararam que co-
nhecer as etapas de elaboração do jogo foi mais atrativo que apenas jogar. 

A proposta era criar jogo, definir os objetivos, estabelecer as re-
gras e jogá-lo para identificar se o jogo contribuiria para o melhora-
mento nas práticas de leitura, escrita e desempenho lógico-matemáti-
co. A troca de experiências entre os municípios durante as formações 
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têm fortalecido o acompanhamento pedagógico e o trabalho desenvol-
vido nas escolas. 

4. CONSIDERAÇÕES

Essa é uma experiência em andamento, portanto, não temos da-
dos conclusivos, apenas algumas considerações. A formação, até aqui 
empreendida, é considerada de grande relevância para os sujeitos en-
volvidos e, pela observação e dados coletados, foi possível fazer uma 
análise e conhecer os desafios e as perspectivas do Pnaic/Programa 
Novo Mais Educação 2017/2018, no processo de ensino e aprendi-
zagem dos alunos das escolas dos diversos municípios do Amazonas, 
pois, ao longo da história, o docente vem enfrentando vários desafios 
no processo de alfabetização e letramento. 

Portanto, as mudanças são necessárias e urgentes na qualidade 
de ensino, especificamente no que trata a alfabetização de crianças 
que estudam em escolas nucleadas do campo. Espera-se, por meio 
deste relato, provocar discussões junto ao poder público, professores e 
demais interessados em compreender as concepções de construção do 
conhecimento nas escolas, seja da área urbana seja da área rural (do 
campo) como forma de melhorar o processo de ensino aprendizagem 
dos estudantes. 

Pode-se dizer que os encontros dos Formadores Regionais com 
os Locais e destes com os articuladores e mediadores, nos municí-
pios, têm possibilitado a interação e aprendizado da realidade de 33 
municípios adesos ao PNME. Essa interação tem permitido entrever a 
importância das formações no contexto amazônico, de conhecer reali-
dades próximas e contrastantes e do enfrentamento de limitações de 
toda ordem, que vão do acesso ao local de formação à execução do 
programa nas escolas para atendimento de crianças ainda com dificul-
dades de aprendizagem.
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DESENVOLVIMENTO DE AMBIENTES 
DE APRENDIZAGEM:
A EXPERIÊNCIA DO PROJETO ALFA-GCE

Francisco Rogério de Carvalho1 – Ufam
Gérson Reis da Costa2 – Ufam

RESUMO

Nos últimos dez anos, o Centro de Formação Continuada, Desen-
volvimento de Tecnologias e Prestação de Serviços para Rede Pública 
de Ensino – Cefort tem servido à sociedade do Estado do Amazonas 
com uma série de produções tecnológicas, com atenção especial à fi-
delidade de amparo teórico nas Ciências da Educação, bem como nas 
legislações vigentes para a educação brasileira. Especialista no desen-
volvimento de ambientes virtuais de aprendizagem para a formação 
de professores, o trabalho da equipe de desenvolvimento do Cefort é 
descrito neste trabalho em meio ao Projeto Gestão do Conhecimento 
Escolar, Alfabetização e Formação para a Cidadania ‒ Alfa-GCE, com 
destaque para os impactos e agenciamentos realizados durante a pan-
demia causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2). São discutidas as 
mudanças metodológicas realizadas, as novas tecnologias implemen-
tadas, as novas habilidades apropriadas e o apoio técnico para o êxito 

1	 Mestre em Educação/PPGE/Ufam – e-mail: rogeriocarvalho.info@gmail.com
2	 Especialista em Informática Aplicada à Educação – e-mail: gersonreiscosta@gmail.

com
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de toda uma equipe de pesquisadores em torno da tarefa de contribuir 
com formação de educadores do Amazonas.

Palavras-chave: AVA. Tecnologia. Moodle. Cefort.

1. INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como finalidade o relato de experiência de uma 
equipe de desenvolvimento tecnológico, envolvida em um projeto de 
formação continuada na região amazônica em meio a uma pandemia. 
O objetivo é descrever os desafios do planejamento de um Ambiente 
Virtual de Aprendizagem – AVA, no que concerne aos desafios tecno-
lógicos de uma equipe de profissionais para a solução de problemas. 
Especificamente, o trabalho se divide em quatro objetivos diretos: 
descrever o grupo tecnológico, mapear o processo de concepção do 
AVA: Alfa-GCE, relatar a experiência do desenvolvimento tecnológico 
no contexto de uma pandemia e avaliar os resultados da experiência.

O projeto se origina a partir do trabalho realizado pelo Centro de 
Formação Continuada, Desenvolvimento de Tecnologias e Prestação 
de Serviços para Rede Pública de Ensino – Cefort, espaço multirrefe-
rencial e desafiador por natureza, dadas as suas condições geográficas, 
institucionais e políticas. Tem como razão de ser o desenvolvimento 
de tecnologias para servir à Rede Pública de Ensino do Estado do 
Amazonas. 

O registro do trabalho da equipe tecnológica do Cefort na expe-
riência do Projeto Alfa-GCE se justifica pela importância do compar-
tilhamento de informações que ensejem a compreensão do processo 
de criação digital para fins educacionais bem como a trajetória de um 
projeto inovador, tendo em vista a percepção dos caminhos necessá-
rios para contornar obstáculos, mesmo os que ocorram de maneira crí-
tica e ameaçadora à continuidade dos trabalhos. Diante desse contex-
to, busca-se responder às questões: Como se desenvolve um Ambiente 
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Virtual de Aprendizagem? Em que consiste a atuação de uma equipe 
de tecnologia em um projeto de ensino mediado por tecnologia? 

Figura 1 – Abrangência do Projeto Alfa-GCE.

Fonte do Mapa de Fundo: Maps.com.

O Projeto Alfa-GCE se fundamenta em bases teóricas da legisla-
ção brasileira, com fins de potencializar o planejamento estratégico 
e metodologias de ação, checagem e avaliação para atender às Redes 
Públicas de Ensino do Estado do Amazonas. Foi um projeto que ca-
minhou para além de ser mais um desafio de produção acadêmica e 
tecnológica do Cefort, pois recebeu diversas cargas extras de proble-
matizações e complexidades que colocaram à prova a criatividade, o 
esforço e a capacidade de superação de sua equipe de trabalho. Como 
se não bastassem os desafios de abranger uma vasta região formada 
por uma heterogeneidade de realidades, isolamentos e deficiência crí-
tica em recursos tecnológicos – aspectos já conhecidos do Cefort –, a 
equipe de trabalho deparou-se com uma pandemia inimaginável, que 
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forçou uma guinada de ações e reestruturação estratégica no projeto 
em andamento.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A humanidade possui uma trajetória de evolução fundamentada 
nos avanços tecnológicos que foi capaz de criar para acrescer às suas 
capacidades e possibilidades; é possível mesmo definir a trajetória hu-
mana em virtude da tecnologia de cada período histórico. Em pratica-
mente todas as áreas do conhecimento, as tecnologias mais recentes 
são cobiçadas como meio para vantagem estratégica de sobrevivência, 
de negócios, de liderança. No âmbito da educação, entretanto, ainda há 
uma inquietante resistência e desconfiança quanto ao papel das tecno-
logias como meio de potencializar o aprendizado: 

os professores não estão sensibilizados quanto ao uso 
da informática na área educacional? Por que não, se os 
demais profissionais das diversas áreas do conhecimento 
humano já utilizam a informática como instrumento au-
xiliar de seus trabalhos? (TAJRA, 2012, p. 16).

Atuar no ensino mediado por tecnologia ainda é uma tarefa que 
enfrenta dificuldades desnecessárias, caso não haja um olhar sensato 
e equilibrado para com as tecnologias da informação e comunicação – 
TICs, além das muitas dificuldades intrínsecas ao próprio desafio de 
aproximar os recursos tecnológicos ao cotidiano das pessoas – ampla-
mente envolvo em tecnologia para alguns, e considerado de inaceitável 
exclusão para os que não participam dessa realidade. Por sua vez, os 
ambientes virtuais de aprendizagem disponíveis ainda estão eivados 
de cultura linear, como se fosse suficiente apenas transpor os mesmos 
parâmetros e processos dos modelos tradicionais; ignoram-se refle-
xões como as de COSTA JR. (2012): “As estratégias de comunicação são 
atualmente fartamente beneficiadas pelas Tecnologias da Informação, 
que derrubaram barreiras espaçotemporais, porém que ainda rece-
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bem um olhar preconceituoso e desconfiado por parte de alguns resis-
tentes professores.” 

Faz-se necessária uma cultura de design de softwares em que se 
busque o real sentido da palavra “inovação”, um rompimento, ainda 
que parcial, com as estruturas tradicionais para que, assim como os 
recursos digitais presentes nas outras áreas do conhecimento tendem 
a causar mudanças estruturais, também ocorram na educação, promo-
vendo, por meio da virtualização, uma apresentação da realidade coti-
diana em mais dimensões, um engajamento do usuário/estudante por 
meio da gamificação dos processos, entre outros benefícios. É preciso 
pensar a educação no sentido de construir ferramentas digitais que a 
cada dia caminhem para um patamar de “transmídia”, com as seguin-
tes características: 

 
•	 o conteúdo transcende uma única mídia de forma 

que cada mídia contribui com suas potencialidades – 
interatividade, funcionalidades, restrições etc.;

•	 cada mídia pode ser o ponto de entrada para o con-
teúdo, portanto, cada mídia precisa conter uma parte 
completa desse conteúdo que incentive a continuida-
de da navegação para as demais partes/mídias, mas 
que não dependa deles para ser compreendida;

•	 o conteúdo precisa ser interessante para o estudante 
em qualquer pomo de entrada, portanto, o conteúdo 
deve ser pensado sob o ponto de vista do leitor, e não 
do autor (GABRIEL, 2013, p. 116).

Finalmente, importa que o processo de mudança de paradigma a 
respeito da construção de ferramentas tecnológicas supere o paradig-
ma da racionalização e irrompa cada vez mais no território da ergono-
mia, da atenção ao humano como usuário final, mas que dele partam 
as concepções de desenvolvimento tecnológico, não apenas com vistas 
à produtividade e lucro, mas também com propósitos de qualidade de 
vida, no caso, qualidade de ensino e de aprendizado:
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A tradição racionalista dominou por muito tempo o pen-
samento sobre o design de sistemas interativos, espe-
cialmente em áreas relacionadas à engenharia [...] Esse 
quadro sofreu mudanças nos últimos anos, e uma das 
principais fontes de inspiração foi a discussão teórica so-
bre a natureza real do fenómeno de projetar sistemas de 
computador para ser usado por pessoas (BARANAUSKAS, 
et al. 2013, p. 39).

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para alcançar os objetivos desta pesquisa, os caminhos metodo-
lógicos definidos foram: para a descrição de experiência no desenvol-
vimento de um AVA num contexto específico de distanciamento social 
em meio a uma pandemia, recorreu-se a uma pesquisa qualitativa, com 
o método de Observação Direta Participante, organizada em três está-
gios, sendo o primeiro estágio a descrição do ambiente e da equipe de 
desenvolvimento tecnológico do Cefort; o segundo estágio foi forma-
do pela descrição técnica dos agenciamentos para a concretização das 
atividades do Projeto Alfa-GCE e o terceiro estágio faz a apresentação 
de resultados a respeito das observações e experiências profissionais 
resultantes do Projeto; considerando:

A metodologia desse tipo de pesquisa está direcionada 
à união entre conhecimento e ação, visto que a prática 
(ação) é um componente essencial também do processo 
de conhecimento e de intervenção na realidade. Isso por-
que, à medida que a ação acontece, descobrimos novos 
problemas antes não pensados, cuja análise e consequen-
te resolução também sofrem modificações, dado o nível 
maior de experiência tanto do pesquisador quanto de 
seus companheiros da comunidade. 
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4. DESENVOLVIMENTO 

4.1 O Grupo Tecnológico do Projeto Alfa-GCE

O aspecto tecnológico do Projeto Alfa-GCE nasce de uma parceria 
já consolidada do Grupo Tecnológico do Cefort, cujo núcleo de pes-
quisadores já assinam projetos bem-sucedidos de desenvolvimento de 
ferramentas digitais há aproximadamente uma década, sendo formado 
por uma equipe multidisciplinar, idealizada e coordenada pela  Prof.a 
Dra. Zeina Rebouças Corrêa Thomé (Pedagogia/Engenharia de Pro-
dução em Mídia e Conhecimento) e pelos seguintes membros: Prof.a 
MSc. Rosângela Castilho Barbosa (pedagoga e mestre em Educação), 
prof. MSc. Gean Flávio Araújo Lima (designer e doutorando em Design), 
esp. Gerson Reis Costa (engenheiro da Computação e especialista em 
Informática Aplicada à Educação) e MSc. Francisco Rogério de Carva-
lho (tecnólogo em Redes de Computadores e mestre em Educação). A 
equipe recebeu apoios de diversos atores dentro e fora do escopo do 
Cefort, em especial, o reforço da Prof.a MSc. Suely Oliveira Moraes Mar-
quez (biblioteconomista e doutoranda em Educação), que teve como 
objeto de sua pesquisa o repositório temático do Ambiente Virtual do 
Alfa-GCE.

	 Durante o projeto, iniciado em 2017, a equipe tecnológica so-
freu modificações e conviveu com realidades específicas. O Prof. MSc. 
Gean Lima, por estar em processo de doutoramento na Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC, participou do projeto de forma re-
mota, por meio de reuniões virtuais e por plataformas digitais de co-
municação. A Prof.a Dra. Zeina Thomé deixou a coordenação do projeto 
em virtude de sua aposentadoria, coordenação que passou a ser assu-
mida pelos seguintes professores: Prof. Dr. Luiz Carlos Cerquinho de 
Brito (pedagogo e doutor em Educação) e Prof.a MSc. Rosângela Casti-
lho Barbosa.
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4.2 A Concepção do Ambiente Virtual de Aprendizagem 
Alfa-GCE

[...] o virtual, rigorosamente definido, tem somente 
uma pequena afinidade com o falso, o ilusório, ou o 
imaginário. Trata-se, ao contrário, de um modo de 
ser fecundo e poderoso, que põe em jogo processos 
de criação, abre futuros, perfura poços de sentidos 
sobre a platitude da presença física imediata (LÉVY, 
1996, p.12).

O trabalho de concepção do AVA para o Alfa-GCE seguiu a roti-
na básica já consolidada pela equipe tecnológica do Cefort, em que se 
discute em reuniões iniciais os objetivos de cada projeto, seguido de 
elaboração de esboço do ambiente virtual que, por sua vez, é encami-
nhado para o trabalho de design para criação de uma proposta de iden-
tidade visual, contendo o layout básico do AVA; em seguida, a equipe 
de desenvolvimento trabalha para construir a plataforma virtual, o 
mais aproximado possível da proposta gráfica, dentro das possibili-
dades e limitações da tecnologia, resultando em idas e vindas, discus-
sões e ajustes a fim de chegar a um AVA que contemple os conceitos 
de ergonomia e usabilidade, visando à melhor experiência do usuário, 
trazendo a atenção para o processo de educação. Afinal, as tecnologias 
fazem a diferença ou não?

[...] qualquer coisa que modifique uma situação fazendo 
diferença é um ator – ou, caso ainda não tenha figura-
ção, um actante. Portanto, nossas perguntas em relação 
a um agente são simplesmente estas: ele faz diferença 
no curso da ação de outro agente ou não? (LATOUR, 
2012, 108).

O layout básico do ambiente, uma vez construído e aprovado, 
é instalado em servidor de rede de dados, seguindo as melhores 
práticas que garantam a disponibilidade, a segurança dos dados 
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e a possibilidade de realização de ajustes e inserção de conteúdo. 
Uma vez disponível para acesso administrativo, a plataforma passa 
a receber duas formas de incremento: os materiais e metodologias 
de estudo produzidos pelas equipes pedagógicas e as constantes 
melhorias demandadas da equipe tecnológica, conforme surgem as 
ideias, necessidades e dificuldades observadas por todos os envol-
vidos na alimentação do AVA.

4.3 Informações Técnicas do Portal Alfa-GCE

O Portal Alfa-GCE encontra-se hospedado em um dos servido-
res virtuais do Centro de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção – CTIC, da Universidade Federal do Amazonas, de onde se pode 
ter acesso, conforme permissões hierárquicas que envolvem desde 
o acesso total como administrador do servidor, como acessos sub-
sequentes para administração da plataforma Moodle, acesso como 
professor do ambiente e acesso como estudante. Embora sua página 
inicial seja publicamente acessível pelo endereço: <cefort.ufam.edu.
br/alfagce>, o interior da plataforma não está disponível ao público, 
sendo necessário ser participante do projeto e possuir login e senha 
para acessar ao conteúdo.

4.3.1 AVA em Moodle

O Portal Alfa-GCE, em seu aspecto como Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, está construído sob a plataforma Moodle – Modu-
lar Object-Oriented Dynamic Learning Environment (Ambiente de 
Aprendizagem Modular Dinâmico Orientado a Objetos), cuja sigla 
expressa os conceitos principais contidos no software: o propósi-
to de ser um espaço virtual voltado para a educação, composto de 
módulos distintos que interagem entre si dinamicamente e que, na 
prática, significa facilitar o acréscimo ou a remoção de funcionali-
dades sem comprometer a execução do programa. O Moodle agrupa 
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uma série de conceitos, elementos técnicos e recursos tecnológicos 
que o tornam uma das plataformas mais utilizadas no mundo para 
a finalidade de ensino mediado por tecnologias, seja em setores pú-
blicos ou privados.

Por estar contido no conceito de “software livre”, o Moodle per-
mite ao desenvolvedor o acesso ao conteúdo de sua programação que 
está com “código aberto” (Open-Source), o que dá total liberdade de 
edição e permite que qualquer pessoa possa modificá-lo e redistri-
buí-lo sem que isso incorra em problemas autorais, característica esta 
que se faz importante quanto mais houver a limitação de recursos de 
uma instituição. Como bem destacou Parreiras (2003) a respeito das 
razões de se utilizar o Moodle:

[...] é um software e, como todo software, constitui em 
si uma forma de conhecimento explícito em códigos de 
linguagens de programação. Quando um software se 
enquadra na categoria especial dos softwares livres e 
código aberto então vale a pena pesquisá-lo, divulgá-
-lo e discuti-lo mais amplamente para que se desen-
volva, com a ajuda da comunidade interessada nessa 
evolução.

O código-fonte do Moodle está escrito em quatro (4) linguagens 
de programação: HTML (estrutura de apresentação para a internet), 
PHP (funcionalidades), CSS (estrutura de apresentação amigável ao 
usuário) e JavaScript (elementos de interatividade que reagem à na-
vegação do usuário). Há uma comunidade de desenvolvedores espa-
lhada pelo mundo e que contribui voluntariamente para a evolução do 
Moodle.
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Figura 2 – AVA do Alfa-GCE em Moodle.

Fonte: http://cefort.ufam.edu.br/alfagce

4.3.2 O Moodle Mobile

O Moodle Mobile é a versão da plataforma para dispositivos mó-
veis, permitindo o acompanhamento de cursos, utilizando principal-
mente os smartphones. A ideia do uso do Moodle na sua versão para 
dispositivos móveis, ventilada em projetos anteriores, porém, como 
uma premonição do que viria a ser por conta da pandemia de 2020, 
a ideia ganha corpo no decorrer do Projeto Alfa-GCE quando se busca 
implementar o seu uso como uma opção extra para o acesso e acom-
panhamento do projeto pelos cursistas, tendo em vista que o contexto 
de precariedade no acesso ao serviço de conexão à internet no Estado 
do Amazonas é um dos maiores entraves ao sucesso de todo projeto de 
desenvolvimento tecnológico educacional para a região. 
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Disponível nas principais plataformas móveis, o Moodle Mobile 
tem como principal característica a possibilidade de acesso a um AVA 
qualquer (em Moodle), a sincronização de conteúdos da plataforma, 
o uso das principais funções de estudo, mesmo estando o estudante 
totalmente offline, e posterior sincronização para fornecer os dados 
dos estudos para a instituição de origem e, assim, prosseguir em seu 
processo de aprendizagem.

Figura 3 – Moodle Mobile.

Fonte: https://download.moodle.org

Durante o Projeto Alfa-GCE, foram obtidos relatos dos cursistas a 
respeito do uso da plataforma Mobile, em que, dependendo da região 
do Estado, chegou-se a 20% de cursistas que utilizaram com sucesso 
o Moodle Mobile.

4.3.3 Site em WordPress

A página inicial do Portal Alfa-GCE foi desenvolvida pelo Wordpress: 
um Sistema de Gerenciamento de Conteúdo (CMS – Content Management 
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System). Esse Sistema é uma das principais plataformas da atualidade 
para a construção de sites, blogs, portais e e-commerce (lojas virtuais). É 
uma plataforma open-source (código aberto) e de fácil utilização, por isso 
ela acabou se tornando extremamente popular, além da sua segurança, 
visto que recebe constantes atualizações.

Para rapidez e maior facilidade na criação do Portal ALFA-GCE, foi 
instalado no Wordpress um plugin page-builder (construtor de página) 
chamado Elementor, que possibilita criar sites com interface real-time 
e do tipo “drag&amp;drop”, ou seja, clicando e arrastando.

Figura 4 – Página Inicial e Cursos do Projeto Alfa-GCE.

Fonte: http://cefort.ufam.edu.br/portalalfagce

4.4 A Pandemia

A segunda quinzena do mês de março de 2020 marca as ações 
de suspensão das atividades da Universidade Federal do Amazonas 
– Ufam e, consequentemente, do Cefort; marca, ainda, a adoção de 
medidas para o combate à pandemia causada pelo novo coronavírus 
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(SARS-CoV-2), o que impactou diretamente o projeto Alfa-GCE, tendo 
em vista que, embora o projeto trate de tecnologia de ensino a distân-
cia, possuía uma gama de estratégias de acompanhamento presencial 
periódico a ser feito nos municípios participantes, além do comprome-
timento do projeto em ambas as pontas, devido às alterações drásti-
cas na rotina das secretarias de educação municipais, das escolas e de 
toda a comunidade escolar que essas instituições englobam, sem con-
tar com toda a dramaticidade da situação, já que Manaus, capital do 
Estado do Amazonas, foi um dos maiores focos de contágio da doença 
no Brasil.

Afeitos ao trabalho remoto, sempre presente na rotina da equi-
pe de desenvolvimento tecnológico do Cefort, mesmo em meio a um 
contexto dramático inédito, continuamos os avanços nas melhorias 
do ambiente virtual e nas construções das salas internas do ambiente, 
voltadas para a inserção de conteúdo dos cursos, bem como na criação 
do repositório temático.

Mais do que nunca, tornou-se necessária a utilização das comuni-
cações digitais e do compartilhamento de recursos em ambientes vir-
tuais de trabalho colaborativo, para que os processos do projeto fos-
sem mantidos, bem como para cumprir a responsabilidade em relação 
aos recursos públicos e ao aprendizado dos estudantes envolvidos. A 
equipe de desenvolvimento do Cefort passou a atuar de forma síncro-
na e assíncrona por meio das tecnologias disponíveis a fim de dar con-
tinuidade aos trabalhos de desenvolvimento.

4.5 Retomada dos Trabalhos via Google Meet

A continuidade por meios virtuais dos diálogos e reuniões para 
prosseguimento do Projeto Alfa-GCE se deu duas semanas após a sus-
pensão de atividades presenciais no campus universitário da Ufam, 
a partir de propostas de uso de aplicativos de videoconferência, que 
passaram a fazer parte do cotidiano de toda a sociedade. A equipe de 
desenvolvimento acolheu a nova responsabilidade de administrar e 
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orientar, pelos meios mais eficazes e seguros de realização das reu-
niões via Google Meet, passando a administrar a maior parte das reu-
niões do Cefort e dando continuidade, assim, ao Projeto Alfa-GCE.

Sob o apoio da equipe tecnológica, a apropriação de novas habi-
lidades por parte de todos os colaboradores do Cefort decorreu, de 
forma natural, ao serem incorporadas, na rotina de trabalho, as fer-
ramentas de videoconferência. Novos processos, rotinas, posturas e 
dinâmicas passaram a fazer parte do cotidiano em um processo de 
avanço nos usos de diversas tecnologias que, em condições normais, 
provavelmente levaria décadas para ocorrer. Embora seja verdadeiro 
que as tecnologias apresentam riscos e requeiram cuidados, ainda há 
um excesso de receio por parte dos educadores em apropriar-se e in-
serir essas ferramentas de forma significativa no contexto escolar:

Além de todas as vantagens e possibilidades que as fer-
ramentas tecnológicas possibilitam, ainda vivenciamos 
o início de uma cultura do ciberespaço onde as pessoas, 
em especial os educadores, muitas vezes ainda não se en-
contram prontos para absorvê-la, muito menos para apli-
cá-la a favor da difusão do conhecimento (CARVALHO, 
2016, p. 20).

É inevitável que a experiência em meio a uma crise de grandes 
proporções tenha seu aspecto positivo, no sentido de que o Cefort pas-
se a incorporar inovadores recursos que permitam uma abrangência 
de atuação e de qualidade na contribuição com a educação do Estado 
do Amazonas em suas ações futuras, como refletiu LATOUR (2012, p. 
93):

[...] os titereiros raramente se comportam como se as 
controlassem completamente. Dizem frases engraçadas 
como “os bonecos nos sugerem coisas que nunca pensa-
mos ser possíveis.” Quando uma força manipula outra, 
isso não significa que seja uma causa a gerar efeitos; 
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pode ser também a ocasião para outras coisas começa-
rem a agir.

4.6 Lives – As Videoconferências como Metodologia de 
Encontro

Embora o Cefort possua uma imensa experiência no Ensino Me-
diado por tecnologia no Amazonas, tanto no desenvolvimento de tec-
nologia para ensino a distância como para o apoio ao ensino presencial 
e semipresencial, não havia ainda experiências com o ensino remoto; 
sendo assim, as condições de trabalho surgidas durante no percurso 
do Projeto Alfa-GCE em meio à pandemia causada pelo novo corona-
vírus (SARS-CoV-2) impactaram toda a estrutura do projeto e da equi-
pe, fazendo-se necessário reordenar o trabalho, especialmente no que 
diz respeito às metodologias necessárias para se atingir os objetivos. 
Em relação aos recursos humanos e tecnológicos necessários, também 
surgiram demandas para que todos os participantes do projeto adqui-
rissem novas competências e habilidades voltadas para a compreen-
são e uso das novas tecnologias da informação e comunicação.

As visitas locais previstas para serem realizadas pela equipe pe-
dagógica não mais puderam ocorrer, sendo substituídas totalmente 
por encontros virtuais, acompanhando a tendência mundial de comu-
nicação por meio de videoconferências, popularmente chamadas de 
“Lives” (ao vivo) devido ao seu caráter síncrono.

Com a popularização das videochamadas como meio de superar 
as distâncias causadas pelas estratégias de “quarentena” e distancia-
mento social, determinadas como forma de conter a multiplicação das 
contaminações durante a pandemia, decidimos também realizar as 
reuniões do Projeto Alfa-GCE e, posteriormente, os encontros com os 
cursistas por meio dessa metodologia. Ao nos definir pela plataforma 
Google, por meio da ferramenta Google Meet, levamos em conta a po-
pularidade e familiaridade da ferramenta, bem como a sua gratuidade 
e simplicidade de uso.
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Mesmo sendo uma ferramenta relativamente simples e popular 
em termos de utilização, o uso formal de videoconferências requereu 
ações individuais e coletivas de formação e aquisição de habilidades 
voltadas para a efetivação de encontros, reuniões e seminários por 
meio dessa tecnologia. Necessitamos de apropriação de conhecimen-
tos técnicos mais aprofundados sobre equipamentos, funcionamento 
de rede e internet, dispositivos periféricos de informática (webcam, 
fones e microfones), plataformas de videoconferência, apresentações 
de conteúdo durante videochamadas, transmissão de material audio-
visual, entre outros; também foram necessários novos domínios por 
parte dos membros do projeto que atuaram na linha de frente, apre-
sentando as partes do projeto durante as diversas lives realizadas com 
os cursistas do projeto. Acrescentem-se, ainda, novos elementos da 
didática, postura diferenciada, cuidados com a comunicação e a garan-
tia de atenção dos ouvintes, acompanhamento das reações dos parti-
cipantes, por meio de chat ao vivo, uma série de domínios para admi-
nistrar o ambiente de discussão que se mostrou inédito em relação ao 
cotidiano da prática pedagógica docente.

Diante do contexto de crise, a equipe de tecnologia se percebeu 
na responsabilidade de assumir o protagonismo na orientação e apoio 
tecnológico para que opções fossem trazidas para o projeto a fim de 
possibilitar a sua continuidade e qualidade, permitindo que todos os 
membros do projeto com menor afinidade às ferramentas definidas 
para uso nas lives, pudessem ter o apoio adequado para a obtenção e 
familiaridade com as habilidades necessárias.

Nas primeiras reuniões gerais do Projeto Alfa-GCE, em abril de 
2020, uma das maiores preocupações era a respeito de quais as reais 
possibilidades de uso dessa metodologia como forma de continuida-
de do projeto, não apenas em reuniões internas, mas como forma de 
realizar reuniões junto a todos os cursistas participantes do projeto. 
Muitas eram as inquietações, visto que o serviço de internet, vital para 
a transmissão desejada, é um recurso precário em toda a região Nor-
te do país, com o complicador de que, pelo contexto de fechamento 
das escolas e impossibilidade de encontro presencial, dificultou-se o 
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uso da estrutura de rede de locais específicos para alcance de grupos 
maiores de pessoas.

O planejamento, sempre essencial em todos os campos da vida 
humana, é de grande importância na educação, e mais ainda quando 
se trata de um objetivo que envolve o ineditismo metodológico. Sendo 
assim, muitas horas de reuniões, testes de funcionalidade e ensaios fo-
ram realizados até a realização da primeira experiência com o público. 

As orientações técnicas a respeito de equipamentos e ferramen-
tas que envolviam as transmissões das lives podem ser classificadas 
em:

a) Equipamentos primários de Transmissão e Recepção: a ne-
cessidade de se utilizar computadores ou dispositivos móveis (tablets 
ou celulares) com certa capacidade de processamento, de armazena-
mento de dados ou de pacote de dados móveis compatíveis com a pla-
taforma e os conteúdos a serem utilizados;

b) Equipamentos periféricos de multimídia (Microfone, Fo-
nes, Webcam): foram necessárias orientações a respeito do uso de pe-
riféricos específicos, especialmente quando mais de um equipamento 
está conectado na transmissão ao mesmo tempo, seja por mais de uma 
pessoa conectada, seja por uma só pessoa utilizando dois equipamen-
tos para melhor experiência de gerenciamento ou participação. Como 
exemplo, é possível citar que, quando dois equipamentos emitem o 
som da reunião em um mesmo ambiente, ocorrem interferências de 
som (microfonia), que impossibilitam a continuidade da reunião. Tam-
bém se faz necessário orientar quanto ao uso da webcam em virtude 
de riscos de divulgação de imagens indesejadas ou inapropriadas para 
o contexto.

c) Equipamentos de rede (Roteadores, Cabos, Wi-Fi etc.): fo-
ram necessárias informações sobre noções de transmissão em rede, 
melhoria de sinal de internet, priorização de acesso à internet via 
cabo, posto que é uma conexão de maior velocidade e estabilidade em 
detrimento da conexão via wi-fi que, quando inevitável, deve ocorrer 
com o máximo de proximidade do roteador e com o mínimo de dis-
positivos locais conectados ao mesmo tempo quando há limitações 
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de velocidade. Essas orientações resultaram, entre outras ações, nas 
decisões de realização de transmissão ou participação em locais dife-
rentes do que se pretendia anteriormente, resultando em melhoria na 
qualidade das lives.

d) Apresentação de Conteúdos Digitais: é comum para todos os 
que trabalham com exposição de conteúdo o uso de ferramentas como: 
slides e vídeos, projetores multimídia, caixas de som, apontadores 
(“passador de slide”) etc.; no caso de uma transmissão remota existem 
diferenças e conhecimentos necessários, dependendo da ferramenta 
a ser utilizada. No caso do uso do Google Meet, há melhor qualidade 
quando a transmissão ocorre utilizando recursos do próprio Google 
como: transformação dos slides para formatos compatíveis com o Goo-
gle Apresentações, apresentação do conteúdo a partir do Google Drive 
e apresentação de vídeos previamente hospedados na plataforma do 
Google: Youtube. Essas ações requeriam antecipação, modificações di-
gitais nos arquivos ou modificações internas na estrutura dos arquivos 
(exemplo: ajustes em tabelas, figuras e efeitos contidos nos slides).

 
Mesmo após muitas reuniões de planejamento e testes para rea-

justar o projeto e os conteúdos para funcionamento por meio de me-
diações digitais, a primeira live geral do Projeto Alfa-GCE, realizada 
nos dias 22 e 23 de setembro de 2020, contou com a tensão de uma 
ação inédita, afinal, inovação e ousadia foram colocadas em prática em 
uma transmissão ao vivo pela internet, envolvendo diversas regiões do 
Estado do Amazonas, contendo, além da abertura do curso III, apre-
sentada por sete pessoas, a apresentação de conteúdos em slides em 
navegação ao vivo pelo Ambiente Virtual de Aprendizagem, com mú-
sica ao vivo para o momento de acolhida dos participantes, participa-
ções destes últimos por meio de vídeos previamente encaminhados, e 
também ao vivo, deixando evidente para todos que, a partir daquele 
momento, o Cefort atingia um nível acima em sua capacidade de pro-
dução de novos conhecimentos, dentro de sua especialidade em tecno-
logias educacionais:



216

Ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro e 
se dispõe a ser ultrapassado. Por isso é tão fundamen-
tal compreender o conhecimento existente quanto saber 
que se está aberto à produção de novos conhecimentos. 
Mais do que um trabalho conclusivo, busca-se dar início 
a uma caminhada que contribua para a ampliação das 
bases epistemológicas da compreensão dos processos 
cognitivos humanos no trabalho mediado pela tecnologia 
digital (THOME, 2001).

Durante as diversas lives ocorridas até o final do Curso III do Pro-
jeto Alfa-GCE, a dinâmica de apresentação e participação do público se 
deu de forma previamente acordada, correspondendo ao andamento 
da apresentação em expressões via chat, ao vivo, e por meio das falas 
dos cursistas. A equipe tecnológica esteve envolvida em apresentar o 
AVA, viabilizar e administrar a transmissão, auxiliar os apresentadores 
nos recursos da ferramenta de transmissão e na observação das ações 
dos participantes que necessitassem de intervenção (interferências, 
ações acidentais dos participantes, dificuldades técnicas, bem como 
esclarecimentos à coordenação do evento sobre o andamento de de-
talhes da transmissão).

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Alcançar, com um projeto de formação de professores, uma re-
gião de mais de um milhão e meio de quilômetros quadrados já seria 
por si uma tarefa desafiadora, porém, ao acrescentarmos o fato de ser 
a região amazônica, onde o acesso por estradas é escasso, o serviço 
de internet é precário, somados ao fato de que ela se tornaria um dos 
epicentros da pandemia no país, tornou cada resultado uma grande 
vitória. 

O Projeto Alfa-GCE se estendeu por 53 municípios, com 366 cur-
sistas inscritos, e, embora tenham ocorrido evasões e grandes dificul-
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dades de acompanhamento por parte deles, ofereceu uma plataforma 
de aprendizagem virtual com recursos que permitiram não somente o 
acesso e a possibilidade de realização de curso de formação continua-
da, como também um repositório de materiais, que podem ser utiliza-
dos para consulta e como fonte de novas metodologias, especialmente 
no que se refere ao momento do país em que há uma Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC em implantação e, assim, o Projeto Alfa-
-GCE contribuiu com esse processo de desenvolvimento do currículo 
escolar da Educação Básica.

A disponibilização de recursos que possibilitaram o acesso ao 
curso de forma offline, após carregamento dos materiais, chegou a ser 
utilizado por 20% dos cursistas em certas regiões que permitiam um 
melhor serviço de internet.

As participações dos cursistas nas lives, muitas vezes em grupos 
reunidos para essa finalidade, possibilitou a experiência incomum de 
orientações por meio remoto, sendo que o próprio Cefort se tornou 
um grande beneficiário dessa experiência inédita, que gerou uma bus-
ca e apropriação de novas tecnologias, no alcance de avanços significa-
tivos que, esperamos, sejam capazes de servir ao Estado do Amazonas 
em situações futuras.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência ímpar que compreendeu as ações da equipe de de-
senvolvimento tecnológico do Cefort, no âmbito do Projeto Alfa-GCE, 
se mostrou uma oportunidade de demonstração da capacidade cria-
tiva de construção das possibilidades para a superação de situações 
desafiadoras inusitadas, tendo atingido, junto com os resultados exito-
sos de todo o projeto, um senso de dever cumprido, de capacidade de 
trabalhar em equipe, mesmo a distância, de profissionalismo e certeza 
de ter contribuído com a parte que lhe cabe na relevância do avan-
ço da educação no Estado do Amazonas, fazendo jus aos trabalhos do 
Cefort/Ufam.
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar o desenvolvimento 
do repositório temático do Projeto Alfa-CGE, na área de Educação, vol-
tado para a temática alfabetização e letramento do 1º ao 5º Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental dos sistemas públicos da educação mu-
nicipal e estadual do Estado do Amazonas. Descrevemos a motivação 
e como se deu o desenvolvimento, bem como suas principais funções. 
Utilizou-se o software livre Tainacan, ferramenta simples de configu-
ração pelo administrador e de fácil acesso para os usuários. O méto-
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do utilizado foi o cartográfico, que se refere a acompanhar processos. 
Concluímos que o Repositório se tornou uma contribuição importan-
te, de forma que a informação e o conhecimento nele disponibilizados 
sejam recuperados de forma mais rápida e segura para os atores en-
volvidos no processo de formação dos estudantes dos Anos Iniciais da 
Rede Pública do Amazonas. Queremos mostrar que desenvolver um 
repositório temático é possível e relevante, e que estes devem ser de-
senvolvidos diante da perspectiva do acesso livre à informação, dis-
ponibilizar arquivos abertos que favoreçam e assegurem a busca do 
conhecimento e a disseminação da informação.  

Palavras-chave: Repositório temático. Educação Básica. Projeto 
Alfa-GCE. Amazonas.

1. INTRODUÇÃO

Atualmente, a informação e o conhecimento são compartilhados 
de maneira muito rápida, quase instantânea. Dessa forma, é primor-
dial para qualquer profissional se manter atualizado. Alguns autores 
dizem que a informação e o conhecimento são sinônimos; para outros 
são, simultaneamente, causa e efeito de si mesmos, numa interação 
dinâmica em que a sucessão pode ser plenamente invertida sem ge-
rar nenhuma contradição. Kuramoto (2006, p. 91) afirma que “[...] 
a informação é o insumo básico para o desenvolvimento científico e 
tecnológico de um país”. Uma das características marcantes da ciência 
repousa no fato de ela apresentar um grau maior de confiabilidade, 
aspecto que a diferencia do conhecimento popular, adquirido sem uma 
metodologia rigorosa. Nesse caso, além da aplicação de métodos acei-
tos e certificados para validação do conhecimento científico, é de fun-
damental importância que os resultados das pesquisas de um cientista 
sejam amplamente expostos e submetidos ao julgamento da comuni-
dade científica.

Quando disponibilizamos informação, estamos promovendo 
nova geração de conhecimento, que, por sua vez, produzirá mais in-



221

formação e, assim, sucessivamente. No caso deste estudo, objetivamos 
acompanhar o processo de concepção e desenvolvimento, na pers-
pectiva de um trabalho colaborativo e coautoral de um Repositório 
Digital Temático de acesso aberto para compartilhamento de informa-
ções e conhecimentos, voltado aos gestores, pedagogos e professores 
da Rede Pública de Ensino do Estado do Amazonas, visando analisar 
como a complexidade visual do repositório digital temático de cará-
ter informacional interfere na experiência do usuário, apresentando 
e discutindo como suas interfaces são percebidas e criam significação 
que geram julgamentos com relação à atratividade e à satisfação do 
uso após a experimentação de conteúdos da área da alfabetização e 
letramento nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

O desenvolvimento de repositórios digitais temáticos na área da 
educação, mais especificamente sobre a alfabetização dos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental, utilizando softwares livres, é uma temá-
tica nova e de grande importância, haja vista as necessidades que vi-
venciam os gestores, pedagogos e professores das escolas em questão. 
Com isso, entendemos que informação e conhecimento devem estar 
disponibilizados de forma rápida e precisa e que elas fazem parte de 
uma sociedade da informação interativa. As mudanças na era da in-
formática ditam hoje o ritmo das transformações sociais, culturais e 
políticas, e não vão parar por aí, pois a tendência é ela ficar cada vez 
mais rápida, e só um pensamento global pode dar conta dos desafios 
da emergente sociedade da comunicação e da informação do planeta. 

É, portanto, objetivo deste artigo apresentar o desenvolvimento 
do repositório temático voltado para a Educação Básica, bem como 
verificar e avaliar a integração entre propriedades de usabilidade, 
utilizando os critérios da ergonomia. A pesquisa foi desenvolvida no 
âmbito do Centro de Formação Continuada, Desenvolvimento de Tec-
nologia e Prestação de Serviços para a Rede Pública de Ensino (Cefort/
Ufam), especificamente no “Projeto Gestão do Conhecimento Escolar, 
Alfabetização e Formação para a Cidadania”. 

O Cefort é um centro de pesquisa, extensão e desenvolvimento de 
tecnologias, voltado para a formação de professores nas modalidades 
presencial, semipresencial e a distância. Sua criação ocorreu em 2004, 
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para compor a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores 
(REDE), coordenada pela Secretaria Ministerial da Educação Básica 
– SEB/MEC.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 As tecnologias digitais da comunicação e informação com 
a sociedade

A era da informação traz atrelada a ela o uso das novas tecno-
logias, que, além de gerarem um novo industrialismo, também inter-
ferem e provocam mudanças nas relações sociais em vários âmbitos. 
Para se entender o atual estágio vivenciado pela sociedade, há de se 
analisar também os efeitos das atuais inovações tecnológicas no meio 
social. Há uma enorme interação entre essas novas tecnologias e a so-
ciedade. Para Lévi (2010, p. 22), “As tecnologias são produtos de uma 
sociedade e de uma cultura”, tornando-se condição necessária para 
uma estruturação da sociedade em forma de rede. Castells (2011, p. 
6) descreve esse momento destacando que “[...] a sociedade não pode 
ser compreendida ou representada sem as suas ferramentas tecnoló-
gicas”. Nas palavras dos autores, essa sociedade baseada no conheci-
mento depende da capacidade dos seus agentes em gerenciarem todas 
as etapas do processo informacional, de tal forma que possam expan-
di-lo para todos. Para Thomé (2015a, p. 45), 

A tecnologia digital está mediando todos os espaços das 
relações humanas e de forma singular os espaços de tra-
balho. Os processos de trabalho mediados pelas tecnolo-
gias digitais têm suscitado uma série de questionamen-
tos, tanto com relação à sua dimensão produtiva como à 
sua utilização e aplicação como tecnologia informacional. 
(THOMÉ, 2015, p. 45)
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Compartilhamos do pensamento dos autores acima citados, pois, 
atualmente, as Tecnologias Digitais da Comunicação e Informação 
(TDCI) têm provocado inúmeras mudanças no comportamento huma-
no e na sociedade em geral. Essas mudanças foram sentidas em to-
das as áreas do conhecimento, inclusive na educação, que teve que se 
adaptar no que diz respeito aos processos de ensino. Novos quadros 
foram surgindo e se proliferando por meio das tecnologias digitais. No 
âmbito da educação, esse cenário emergiu por meio dos vídeos, jogos, 
hipertextos, hipermídias, trazendo para a educação uma nova era de 
conhecimento e informação. Os ambientes educacionais online foram 
beneficiados por essas tecnologias favorecendo, assim, a comunicação 
humana pelo uso do computador. Essa demanda tornou-se um novo 
desafio para a educação, pois o avanço dessas TDCIs exige da socieda-
de maior preparo na utilização dos computadores. Lévy (2001) ressal-
ta que presenciamos momentos únicos em que, a partir de uma nova 
configuração técnica, e uma nova relação com o cosmos, surge uma 
humanidade reinventada. 

Thomé considera que:

Na perspectiva do pensamento contemporâneo, […], 
quanto mais a sociedade se afasta de sua forma ‘natural’ 
de prover os meios de subsistência, mais necessária se 
torna a educação. Nas sociedades tecnológicas que se 
pautam pelo renovar incessante dos meios de produção 
e pelo aumento de seu conhecimento científico, o ensino 
científico-tecnológico apresenta-se como uma necessida-
de primária do sistema produtivo e, portanto, uma exi-
gência universal, materialmente posta é fator ponderável 
de construção do homem integralmente livre (THOMÉ, 
2015, p. 46)

As TDCIs imbricadas nessa nova era, no contexto educacional, se 
fazem necessárias por considerar as características, interesses e a rea-
lidade dos educadores, trazendo, dessa forma, modificações na prática 
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pedagógica, na tentativa de aprender a selecionar a grande quantidade 
de informações disponíveis e de produzir novos conhecimentos. 

Essa nova reconfiguração está relacionada com a maneira de se 
comunicar, da ampliação do relacionamento uns com os outros, do re-
ceber e transmitir conhecimento e informação. Lévy diz que:

Considerar o computador apenas como um instrumento 
a mais para produzir textos, sons e imagens sobre supor-
te fixo (papel, película, fita magnética) equivale a negar 
sua fecundidade propriamente cultural, ou seja, o apare-
cimento de novos gêneros ligados à interatividade. (LÉY, 
1996, p. 80)

As tecnologias digitais ampliam o potencial cognitivo do ser hu-
mano (seu cérebro/mente) e possibilitam mixagens cognitivas com-
plexas e cooperativas. É nesse sentido que a educação se reconfigura, 
buscando novas experiências no processo de ensino-aprendizagem. 
Como escreve Barbosa (2012), citado por Thomé et al. (2015b, p. 38):

As novas tecnologias não invalidam os usos tecnológicos 
anteriormente em uso, antes se agregam aos mesmos 
para tornar viáveis soluções mais práticas. [...] na área 
da Educação, o relacionamento da tríade – educando-es-
cola-educador – com as novas tecnologias necessita de 
um entendimento conscientemente crítico entre os ato-
res sociais da educação. (BARBOSA, 2012 apud THOMÉ 
2015, p. 38)

Essas tecnologias produzem novos agenciamentos, descobrindo 
novos territórios, territorializando espaços antes desconhecidos, le-
vando humanos e não-humanos a uma nova etapa. Essa em constante 
movimento e descoberta de interação entre homem e máquina, provo-
cando uma série de mudanças no campo educacional.

Lévy afirma que
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[...] a velocidade de evolução dos saberes convoca uma 
massa de pessoas para aprender e produzir conhecimen-
tos por meio de novas ferramentas, possibilitando assim 
o aparecimento de paisagens inéditas e distintas, iden-
tidades singulares no coletivo, uma inteligência e saber 
coletivos. (LÉVY, 1999, p. 67)

Esses novos conhecimentos atrelados às TDCIs proporcionam 
novas paisagens no campo do saber, acelerando os processos sociais 
e educacionais. A evolução dessas ferramentas dá suporte para a or-
ganização da informação pela sociedade, como também dos novos 
conhecimentos adquiridos a partir da relação entre os indivíduos. O 
ambiente virtual, além de armazenar e expor informações, promove a 
reflexão de ideias e de novos conhecimentos por meio da diversidade 
do pensamento de seus inúmeros usuários ligados à rede.

Dentre os vários recursos tecnológicos disponíveis para aportar a 
informação na educação, e que podem contribuir de maneira singular 
para a disseminação do conhecimento, estão os repositórios digitais 
que possibilitam o acesso e a consulta de dados por serem capazes de 
armazenar, gerenciar e disseminar informações.

 

2.2 Os repositórios digitais

Os repositórios digitais (RDs) são bases de dados online que reú-
nem, de maneira organizada, a produção científica de uma instituição 
ou área temática e que facilitam o acesso às informações e conheci-
mentos, tendo como função administrar, armazenar e preservar con-
teúdos informacionais em suporte eletrônico, sem custo e barreiras de 
qualquer natureza (KURAMOTO, 2012).

A disseminação de repositórios digitais emerge no contexto da 
chamada sociedade informacional, em meio ao advento de novas dis-
ciplinas e das tecnociências, que atuam e compartilham objetos de es-
tudo. Eles surgem como alternativa para resolver questões quanto ao 
armazenamento e distribuições de informação por meios digitais, o 
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intermediar a produção, a disseminação e a democratização do conhe-
cimento. Esse processo torna-se atributo valoroso da atual sociedade 
regida pelos artefatos tecnológicos. 

O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT) traça o mesmo caminho de Kuramoto (2012), quando diz que 
os repositórios digitais são “[...] bases de dados online que reúnem de 
maneira organizada a produção científica de uma instituição ou área 
temática” (IBICT, 2018, s. p.). Os RDs armazenam arquivos de diver-
sos formatos e resultam em uma série de benefícios, tanto para os 
pesquisadores quanto para as instituições ou sociedades científicas, 
proporcionando maior visibilidade aos resultados de pesquisas e pos-
sibilitando a preservação da memória científica de uma instituição. Os 
RDs podem ser institucionais, quando expõem coleções digitais de do-
cumentos de interesse para a pesquisa científica de uma instituição, e 
temáticos, quando expõem a produção científica de uma determinada 
área ou tema, sem limites institucionais.

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste item, são tratados os caminhos metodológicos para o alcan-
ce do objetivo desta pesquisa, qual seja: desenvolver um repositório 
digital temático de caráter informacional sobre alfabetização nos Anos 
Iniciais. A pesquisa estruturou-se em torno de três etapas. Na primei-
ra, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre a temática reposi-
tórios digitais temáticos, alfabetização, Anos Iniciais, escrita, leitura, 
letramento, tecnologias digitais, informação e gestão do conhecimen-
to A segunda constituiu-se em reuniões com equipe multidisciplinar 
para traçar parâmetros de desenvolvimento do repositório temático 
baseado no perfil dos usuários. A terceira diz respeito à avaliação e 
validação da ferramenta e seu conteúdo, que se deu por meio da apli-
cação de instrumento baseado em critérios, chamado ErgoList, dispo-
nibilizado via internet, composto de uma base de conhecimento em er-
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gonomia (usabilidade), que inspecionará, por um checklist, a interface 
homem-computador. 

Utilizamos na pesquisa o método cartográfico, que se fundamen-
ta no acompanhamento de processos, pois os acontecimentos, as cate-
gorias e os objetos que serão investigados estão em constante movi-
mento e ruptura, trazendo para a pesquisa um forte viés interventivo 
e, por essa razão, assume o caráter de pesquisa-intervenção (PASSOS; 
KASTRUP; ESCÓSSIA, 2012). Todos os envolvidos na pesquisa estão 
implicados no processo. Portanto, pesquisador-pesquisados-campo 
sofrem os efeitos do ato de pesquisar.

4. DESENVOLVIMENTO

4.1 O desenvolvimento do repositório digital temático

O Repositório Temático foi desenvolvido com o software livre Tai-
nacan, que é um plugin desenvolvido para a plataforma Wordpress. Ele 
traz como principal funcionalidade a criação de repositórios de fácil 
acesso e que não exigem do administrador e nem do usuário muitos 
conhecimentos. Para Martins e Silva (2017, p. 7), o Tainacan, “[...] além 
de se focar na gestão das buscas no sistema, tem o propósito de in-
corporar várias funcionalidades que facilitem a interoperabilidade 
com mídias sociais a fim de ampliar o grau de participação social dos 
usuários.” 

A construção do Repositório Digital Temático, utilizando a ferra-
menta Tainacan, teve por premissa disponibilizar informação e conhe-
cimento de forma que facilitasse a vida do público-alvo. Dessa forma, 
apresenta uma série de características pensadas para esse fim. 

A disponibilização do material no repositório é realizada por uma 
equipe de desenvolvimento multidisciplinar, que levou sempre em 
consideração a necessidade de informação do público-alvo, no nosso 
caso, gestores, pedagogos, professores da rede municipal e estadual do 
Estado do Amazonas.
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O Repositório Temático foi instalado na plataforma do ALFA-CGE, 
que, por sua vez, está localizado no portal do Cefort, que pertence ao 
domínio da Universidade Federal do Amazonas (Ufam). (FIGURA 1).

Figura 1 – Configuração da plataforma do ALFA-GCE.

Fonte: Cefort, 2019.

Inicialmente, o campo Repositório Temático foi dividido em duas 
coleções: Planos, Programas e Projetos Educacionais e Avaliação Esco-
lar, conforme indicado na Figura 2:

Figura 2 – Tela principal do Repositório Temático.

Fonte: Os autores, 2019.
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•	 Planos, Programas e Projetos Educacionais

Esta coleção tem como objetivo disponibilizar documentos orien-
tadores da educação pública brasileira e de sistemas de ensino muni-
cipal do Estado do Amazonas, abrangendo informações gerais e atuali-
zadas sobre programas, projetos, sites, plataformas de conhecimentos 
sobre avaliação, alfabetização, letramento, currículo escolar do Ensino 
Fundamental.

Nesse campo, foram disponibilizadas referências que vão compor 
um acervo de documentos, que possibilitará ao usuário o acesso a um 
conjunto de informações sobre legislação, planos e programas e proje-
tos educacionais em uma única plataforma.

Figura 3 – Itens da coleção de Planos, Programas e 
Projetos Educacionais.

Fonte: Os autores, 2019.

•	 Avaliação Escolar

A segunda coleção diz respeito à avaliação escolar, que irá dispo-
nibilizar bases referenciais conceituais, legais, estruturais, matrizes, 
dados das avaliações (Inep, DAM, outros).
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Figura 4 – Itens da coleção Avaliação Escolar.

Fonte: Os autores, 2019.

Como mostram as Figuras 3 e 4, a visualização dos itens dentro 
de cada coleção foi predisposta em formato cartão, um dos padrões do 
Tainacan. Em cada item consta o título do documento, a imagem mi-
niatura do design do projeto e uma síntese do conteúdo do documento. 
Optou-se por essa configuração, com o intuito de facilitar a recupe-
ração da informação pelos usuários e para que eles não precisassem 
abrir o documento na íntegra para saber se a informação presente era 
do seu interesse. 

A ideia do repositório temático, voltado para a alfabetização e 
letramento, é fazer com que os gestores, pedagogos e professores da 
Rede de Ensino Municipal despendam menor tempo na busca e recu-
peração da informação. 

No decorrer do trabalho, o Repositório Temático sofreu altera-
ções, sendo realizada uma reorganização dos subcampos, com o se-
guinte desdobramento: plano, programas e projetos; avaliação em 
larga escala e rendimento escolar; gestão da informação e inovação 
pedagógica; estratégias metodológicas para o ensino e aprendizagem; 
apropriação e constituição de habilidades e competências; alfabeti-
zação, letramento e formação do leitor; trabalho pedagógico e gestão 
democrática; planejamento e avaliação da gestão escolar. A Figura 5 
ilustra:
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Figura 5 – Tela principal de acesso aos novos subcampos do 
Repositório Digital Temático.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

 Os subcampos do Repositório Temático Alfa-GCE buscam 
disponibilizar informações e conhecimentos essenciais para uma 
formação de qualidade do gestor, pedagogo e professor, com vista 
à elevação e melhoria dos índices de rendimento educacional dos 
sistemas educacionais do Estado, frente aos desafios da sociedade 
contemporânea.

A Figura 6 mostra o subcampo Planos, Programas e Projetos Edu-
cacionais, que disponibiliza documentos orientadores sobre a Educa-
ção Pública Brasileira e Sistemas de Ensino Municipal do Estado do 
Amazonas, abrangendo informações gerais e atualizadas sobre planos, 
programas e projetos voltados para a alfabetização, letramento, currí-
culo escolar do Ensino Fundamental.



232

Figura 6 – Tela principal do subcampo Planos, Programas e 
Projetos Educacionais.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

A Figura 7 mostra um dos documentos que fazem parte do sub-
campo Planos, Programas e Projetos Educacionais. Nesse espaço o 
usuário pode acessar o documento na íntegra e, logo abaixo, aparecem 
o título, a descrição e a fonte do arquivo.

Figura 7 – Documento do subcampo Planos, Programas e 
Projetos Educacionais.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.
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A Figura 8 mostra o subcampo Avaliação em larga escala e Rendimento 
escolar. Nesse espaço serão disponibilizadas bases referenciais conceituais, 
legais, estruturais, matrizes, dados das avaliações (Inep, DAM, outros).

Figura 8 – Tela principal do subcampo Avaliação em larga 
escala e Rendimento escolar.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

A próxima figura também mostra um dos documentos do sub-
campo Avaliação em larga escala e Rendimento escolar.

Figura 9 – Documento do subcampo Avaliação em larga 
escala e Rendimento escolar.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.
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O subcampo Gestão da Informação e Inovação pedagógica diz res-
peito ao estabelecimento de parcerias entre instituições que possam 
contribuir com a inovação pedagógica (Figura 10).

Figura 10 – Tela principal do subcampo Gestão da Informação 
e Inovação pedagógica.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

O subcampo Estratégias metodológicas para o ensino aprendi-
zagem diz respeito à fundamentação e assessoria aos processos pe-
dagógicos e curriculares na perspectiva da alfabetização, letramento, 
leitura e escrita.
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Figura 11 – Tela principal do subcampo Estratégias 
metodológicas para o ensino aprendizagem.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

O subcampo Apropriação e constituição de habilidades e compe-
tências diz respeito ao desenvolvimento dessas habilidades e aquisi-
ção de competências voltadas para o uso da língua por crianças, visan-
do à melhoria do processo de ensino e aprendizagem (Figura 12).

Figura 12 – Tela principal do subcampo Apropriação e 
constituição de habilidades e competências.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.
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O subcampo Alfabetização, letramento e formação do leitor com-
partilha informações, conhecimentos e registros de práticas pedagógi-
cas dos professores.

Figura 13 – Tela principal do subcampo Alfabetização, 
letramento e formação do leitor.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

O subcampo Trabalho pedagógico e Gestão democrática promove 
a reflexão sobre a temática com o intuito de favorecer a formação ci-
dadã do estudante.

Figura 14 – Tela principal do subcampo Trabalho 
pedagógico e Gestão democrática.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.
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O subcampo Planejamento e avaliação da gestão escolar contribui 
com a qualificação do gestor escolar, na perspectiva da gestão demo-
crática e da efetivação do direito à educação escolar básica com quali-
dade (Figura 15).

Figura 15 – Tela principal do subcampo Planejamento 
e avaliação da gestão escolar.

Fonte: Portal do Cefort, 2020.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

É pertinente e relevante enfatizar que as mudanças introduzidas 
no desenvolvimento e implementação do Repositório vieram agregar 
conteúdos informacionais, dando mais suporte aos usuários, e, no 
quesito da usabilidade, identificamos que os atributos inseridos trou-
xeram contribuições para melhor interação homem/computador. A 
satisfação da usabilidade se revelou positiva quando os usuários que 
acessaram o sistema alcançaram seus objetivos. 

O agenciamento entre os atores com o repositório aconteceu 
como nos hipertextos, que se deu por meio de conjuntos de nós ligados 
por conexões. Para Lévy (2010, p. 33), “Os nós podem ser palavras, pá-
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ginas, imagens, gráficos, sequências sonoras, documentos complexos 
que podem eles mesmos ser hipertexto”. 

Podemos afirmar, mediante as colocações do autor, que os repo-
sitórios digitais temáticos são ferramentas de grande importância na 
gestão do conhecimento e na disseminação da informação, uma mani-
festação visível e imprescindível para a educação.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, apresentamos o repositório digital temático de-
senvolvido para a área da Educação, mais especificamente nos assun-
tos alfabetização e letramento. O repositório foi desenvolvido como 
uma ferramenta de agregação da informação e do conhecimento para 
dar suporte aos gestores, pedagogos e professores dos Anos Iniciais. 
Em relação a esta aplicação, enfatizamos as contribuições importan-
tes do Tainacan em comparação aos demais softwares, como as possi-
bilidades de interação, que podem ocorrer com as redes sociais, com 
outros usuários e com os próprios itens do acervo e a interface, que, 
mesmo simplificada, permite a realização de praticamente todas as 
configurações necessárias para uso da ferramenta. 

As informações disponibilizadas no repositório buscam estimu-
lar e facilitar o processo de ensino aprendizagem; os recursos tecnoló-
gicos desenvolvidos têm como intuito dar suporte informacional e de 
conhecimento aos membros das escolas da rede municipal de educa-
ção do Estado do Amazonas.

Diante do exposto, queremos mostrar que desenvolver um Repo-
sitório Digital Temático é possível e relevante, e que estes devem ser 
desenvolvidos diante da perspectiva do acesso livre à informação, dis-
ponibilizando arquivos abertos que favoreçam e assegurem a busca do 
conhecimento e a disseminação da informação.  
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ORGANIZAÇÃO DOS TEMPOS E ESPAÇOS 
EM CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
MEDIADA POR AMBIENTE VIRTUAL DE ENSINO 
APRENDIZAGEM (MOODLE)
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RESUMO 

Esta comunicação objetiva analisar a organização do tempo e do 
espaço de gestão da aprendizagem dos alunos no Curso de Pós-Gra-
duação Lato Sensu em Educação, Pobreza e Desigualdade Social me-
diado por ambiente virtual de ensino aprendizagem – AVEA. A análise 
está centrada na avaliação e visão dos alunos/cursistas sobre as fun-
cionalidades e ferramentas utilizadas no ambiente virtual que facili-
taram ou obstaculizaram seu aprendizado. Fundamenta-se nas ideias 
de estudiosos como Pierre Levy (1999), Fialho e Thomé (2015), Brito, 
Miranda e Thomé (2017), dentre outros.  A metodologia aplicada é da 
investigação exploratória numa perspectiva de rede, levando em conta 
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zonas – Ufam. Professora da Faculdade de Educação – Faced/Ufam. Email: rosange-
la.cb.edu@gmail.com 

3	 Pós-doutorado em Engenharia e Gestão do Conhecimento – UFSC – e-mail: zeina-
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as respostas que deram ao questionário disponibilizado no índex do 
ambiente para avaliação que fizeram do curso, no seu encerramento. 
Antes de levantar e organizar as questões e os dados do questionário, 
houve uma sondagem sobre o perfil dos alunos/cursistas. Logo após, 
analisaram-se esses dados a partir das seguintes categorias: AVEA, 
espaço, tempo e aprendizagem. O propósito foi responder às seguin-
tes questões: A utilização do AVEA foi uma mediação facilitadora na 
construção de um aprendizado significativo? Os espaços instrucio-
nais disponibilizados no ambiente virtual nas unidades de conteúdo 
atenderam aos requerimentos do seu processo individual de estudo 
e aprendizagem?  Como resultados alcançados o público-alvo da for-
mação considerou os tempos e espaços destinados a cada unidade de 
conteúdo por módulo suficientes para apropriação dos conteúdos e 
desenvolvimento das atividades didáticas propostas como estratégia 
pedagógica. 

  
Palavras-chave: AVEA. Espaço. Tempo. Aprendizagem.

1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento da tecnologia e a popularização da Rede 
Mundial de Computadores incidiram em mudanças significativas nas 
formas de se relacionar e de interagir. Ações como, por exemplo, mo-
vimentações bancárias via computador ou aplicativo de celular; diálo-
gos via WhatsApp, Skype e Googletalk; armazenamento e compartilha-
mento de dados nas “nuvens”; compartilhamento de imagens, textos 
e áudios, se fazem cada vez mais presentes em nosso fazer cotidiano. 

Vivemos em um “mundo” cada vez mais conectado e que engen-
dra mudanças não somente na vida cotidiana comum, mas também no 
universo do trabalho, que, com o crescimento da automação e informa-
tização, teve os postos de trabalho cada vez mais tornados “especiali-
zados”, criando-se um novo perfil profissional e, consequentemente, 
mudanças nos requisitos de seleção para a inserção na carreira. Assim, 
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a procura por adentrar e/ou se manter no mercado de trabalho requer 
do cidadão uma formação cada vez mais qualificada.  

Para atender a essa demanda de formação continuada, a Edu-
cação a Distância – EAD se apresenta como a modalidade de ensino 
que, com a utilização de ambiente virtual de ensino e aprendizagem – 
AVEA, torna possível o acesso a uma “sala de aula” virtual em qualquer 
lugar que se tenha um computador conectado à Internet, ampliando 
assim, a oferta de ensino àqueles que estão impossibilitados por ques-
tões geográficas ou de horário. 

O Estado do Amazonas, por possuir uma grande extensão territo-
rial, torna a maioria de seus municípios só acessível por via fluvial ou 
aérea, tendo, assim, como uma barreira natural a sua geografia física.  
Essa é a característica mais marcante do Estado. As estradas são os 
rios e a vida na região é regida por seus períodos de “cheia” e “seca”, 
que dificultam o acesso da população à formação continuada. 

Diante dessa realidade, a parceria MEC/Ufam/Faced/Cefort desen-
volveu, através do Centro de Formação Continuada, Desenvolvimento de 
Tecnologia e Prestação de Serviços a Rede Pública de Ensino - CEFORT, 
um AVEA para o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação, Po-
breza e Desigualdade Social (EPDS) utilizando a Plataforma MOODLE – 
Modular Object Orientired Dynamic Learning Enviroment como suporte 
de ensino e aprendizagem para o curso. 

O EPDS teve uma carga horária de 390 h, 3 polos (Manaus, Itacoa-
tiara e Manacapuru), contemplando 14 municípios (Tapauá, Autazes, 
Manaquiri, Maraã, Nova Olinda do Norte, Rio Preto da Eva, Barcelos, 
Careiro da Várzea, Presidente Figueiredo, Borba, Urucará, Itacoatiara, 
Novo Airão, Anori e Iranduba). 

O Curso de EPDS foi desenvolvido em 7 módulos e mais o Traba-
lho de Conclusão de Curso – TCC. Para cada módulo foi elaborada uma 
“Sala Ambiente” distinta, contendo conteúdos e atividades. O curso 
seguiu a seguinte estrutura: para cada módulo foi realizado um encon-
tro presencial no qual cursistas se deslocavam para os polos, a fim de 
participarem da apresentação da “Sala Ambiente” por seus respecti-
vos professores ministrantes, no que tange ao conteúdo e atividades 
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e juntamente com seus tutores receberam orientação e realizaram as 
atividades encaminhadas para o presencial no laboratório.  Ao final 
do presencial os cursistas retornavam aos seus municípios, sendo o 
acompanhamento realizado a distância pelos tutores utilizando o 
AVEA do curso. 

Diante do exposto, este estudo visou analisar a organização do 
tempo e do espaço de gestão da aprendizagem dos alunos no Curso 
de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação, Pobreza e Desigualdade 
Social mediado por ambiente virtual de ensino aprendizagem – AVEA. 
Para atender ao objetivo do estudo, a análise foi centrada na avaliação 
e visão dos cursistas no que diz respeito às funcionalidades e ferra-
mentas que foram disponibilizadas e utilizadas no AVEA do curso, que 
facilitaram ou obstaculizaram seu aprendizado. Como fundamentação 
teórica, o estudo baseou-se nas ideias de Levy (1999), Fialho e Thomé 
(2015), Brito, Miranda e Thomé (2017), entre outros que contribuí-
ram para a análise, ampliando a perspectiva. 

A metodologia utilizada contemplou a investigação exploratória 
numa perspectiva de rede. A análise priorizou as respostas que os cur-
sistas deram ao questionário de avaliação do curso, disponibilizado no 
índex do ambiente. Antes de levantarmos e organizarmos as questões 
e os dados do questionário, houve uma sondagem sobre o perfil dos 
alunos/cursistas. Logo após, analisamos esses dados a partir das se-
guintes categorias: AVEA, espaço, tempo e aprendizagem. O propósito 
foi responder às seguintes questões:

•	 A utilização do AVEA foi uma mediação facilitadora na cons-
trução de um aprendizado significativo?

•	 Os espaços instrucionais disponibilizados no ambiente vir-
tual nas unidades de conteúdo atenderam aos requerimentos 
do seu processo individual de estudo e aprendizagem?

 



245

2. O TEMPO E O ESPAÇO NO AMBIENTE VIRTUAL DE 
APRENDIZAGEM

A plataforma mais utilizada na EAD é o Moodle. Criado por Mar-
tin Dougiamas, ele é um software para gestão da aprendizagem e de 
trabalho colaborativo. Ele se configura como suporte para as ativida-
des de cursos presenciais, semipresenciais e a distância. Conta com as 
principais funcionalidades de um ambiente virtual de aprendizagem, 
disponibilizando ferramentas de comunicação, de avaliação, de dispo-
nibilização de conteúdos, de administração e organização. 

Para a inserção de conteúdos, o sistema possui os seguintes re-
cursos: Arquivo, Livro, Página, Pasta, Rótulo e URL. Esses recursos 
permitem o upload de materiais didáticos como textos em vários for-
matos, imagens, áudios, vídeos e links para a Internet. Para a realização 
de atividades, o sistema possui Base de dados, Chat, Diário, Escolha, 
Fórum, Glossário, Pesquisa, Tarefa e Wiki.   

As ferramentas de comunicação do Moodle apresentam um dife-
rencial com relação a outros ambientes, tendo em vista que os cursis-
tas podem dialogar com seu professor, tutores e entre si no próprio 
ambiente, sem precisar utilizar uma ferramenta de comunicação ex-
terna ao AVEA. Outro diferencial é o recebimento de notificações da 
plataforma enviadas ao e-mail do cursista, destacando-se o envio de 
mensagem via ambiente com cópia para o e-mail, as postagens realiza-
das no fórum e a notificação do lançamento de notas no ambiente pelo 
professor e/ou tutor. 

Como podemos verificar, o Moodle traz em sua estrutura um con-
junto de funcionalidades que envolvem recursos e atividades que pos-
sibilitam ao cursista uma experiência diferenciada do ensino presen-
cial. Esses caminhos do ensino e aprendizagem se apresentam a partir 
dos movimentos ocorridos nas sociedades, advindos das inovações 
tecnológicas e suas implicações nas relações sociais, na percepção de 
mundo e nos modos de ensinar e aprender. Levy (2001, p. 17) destaca: 



246

Uma coisa é certa: vivemos hoje em uma destas épocas li-
mítrofes na qual toda a antiga ordem das representações 
e dos saberes oscila para dar lugar a imaginários, modos 
de conhecimento e estilos de regulação social pouco es-
tabilizados. Vivemos um destes raros momentos em que, 
a partir de uma nova configuração técnica, quer dizer, de 
uma nova relação com o cosmos, um novo estilo de hu-
manidade é inventado. 

O desenvolvimento da tecnologia proporcionou a transposição da 
barreira geográfica. Hoje, com a Internet, podemos conversar, em tem-
po real, com pessoas que estão em lugares distantes geograficamente. 
A barreira do espaço foi transposta e as fronteiras foram encurtadas. 
O computador, associado à Internet, aproximou espaços e redefiniu o 
tempo. Segundo Levy (2000, p. 85), “[...] assim que penetramos no uni-
verso da Web, descobrimos que ele constitui não apenas um imenso 
‘território’ em expansão acelerada, mas que  também oferece inúme-
ros ‘mapas’, filtros, seleções para ajudar o navegante a orientar-se”.

Esse contexto nos mostra que a Internet potencializa as intera-
ções, amplia as experiências, faz com que o ser humano se reconfigure 
frente aos desafios e possibilidades. Assmann (2005, p. 18) diz: 

As tecnologias serviam como instrumento para aumen-
tar o alcance dos sentidos (braço, visão, movimento etc.). 
As novas tecnologias ampliam o potencial cognitivo do 
ser humano (seu cérebro/mente) e possibilitam mixa-
gens cognitivas complexas e cooperativas. 

  
As novas tecnologias, como citado anteriormente, redefinem a 

noção de tempo e espaço potencializando as ações humanas. Hoje, po-
demos estar em vários lugares ao mesmo tempo, realizando diversas 
ações com desdobramentos em lugares diferentes. Estamos diante de 
um novo “Cosmo” como ressalta Levy (2001). Via computador conec-
tado à Internet, podemos fazer webconferência com pessoas em várias 
localidades do mundo, ao mesmo tempo, com encaminhamentos onli-
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ne e presencialmente. Como exemplo, podemos citar as pesquisas rela-
cionadas à área da saúde, por meio das quais grupos de pesquisadores 
espalhados pelo mundo partilham estudos e descobertas formando 
uma rede de conhecimento. Parafraseando Thomé e Catapan (1999), 
o conhecimento ao mesmo tempo que faz e fará parte da realidade hu-
mana, também se apresenta como um recurso econômico e sociocul-
tural determinante na nova fase da história. 

A Internet possibilitou o acesso a informações como nunca antes 
se viu. Hoje temos acesso a bibliotecas, jornais, revistas, periódicos, 
vídeos, áudios, uma infinidade de fontes de dados que anteriormen-
te estavam restritas a lugares físicos que, na maioria das vezes, não 
eram acessíveis a grande parte da população. Porém, no atual contex-
to, temos a possibilidade de acessá-los e partilhá-los com todos; é uma 
nova realidade que se constrói nesse processo e, com ela, uma nova 
sociedade. O acesso ao conhecimento pauta a dinâmica das relações 
sociais, econômicas e de trabalho criando situações conflitantes e zo-
nas de exclusão, mas, por outro lado, também engendra trilhas alter-
nativas de superação e transposição dessa exclusão. Os AVEAs se con-
figuram como a ponte entre essas duas faces. Assim, o AVEA traz, em 
sua concepção, uma infraestrutura contendo recursos e atividades que 
possibilitam ao cursista, mesmo em condições adversas, ter acesso à 
educação formal.   

É o caso do Estado do Amazonas, que é entrecortado por rios e 
igarapés. As distâncias entre os municípios, via fluvial, são contadas 
em dias. Há viagens para determinados municípios que levam de 6 a 
10 dias. Outro fator relevante que dificulta a locomoção no estado está 
relacionado à cheia e seca do rio. A maior parte dos rios é navegável 
quando está cheio, porém, no período da seca, vários municípios ficam 
em situação de quase isolamento.  

Por esses motivos, a utilização de AVEA é uma importante forma 
de acesso ao ensino para a região. Compreendendo esta realidade, o 
trabalho realizado pelo Cefort/Ufam, na execução de Curso de Pós-
-Graduação a Distância EPDS, contemplou o desenvolvimento de tec-
nologia, envolvendo a instalação, construção e customização do AVEA 
utilizado no acompanhamento pedagógico do curso, na formação dos 
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profissionais participantes, na produção de materiais didáticos para o 
AVEA, na organização e sistematização das “Salas Ambientes” do cur-
so, na administração do AVEA e no suporte técnico.  

No desenvolvimento do AVEA do curso participaram profissio-
nais de várias áreas do conhecimento: Pedagogia, Ciência da Computa-
ção, Designer, Análise de Sistemas. O trabalho consistiu na instalação 
do MOODLE no servidor da Universidade Federal do Amazonas - UFAM 
pelo grupo de desenvolvimento do Cefort/Ufam e disponibilizado em 
“Rede”, na criação do projeto gráfico do curso, formação no AVEA dos 
professores e tutores que participaram do curso, na matrícula dos 
cursistas no ambiente, na organização administrativa do curso no am-
biente, na criação das “Salas Ambientes” juntamente com a preparação 
dos conteúdos e atividades de cada módulo. 

O curso foi organizado em 7 módulos: 1. Introdução ao Ambiente 
Moodle e ao Curso; 2. Pobreza, Desigualdade e Educação; 3. Pobreza e 
Cidadania; 4. Pobreza, Direitos Humanos, Justiça e Educação; 5. Escola: 
Espaços e tempo de reprodução e resistências da pobreza; 6. Pobreza 
e Currículo: uma complexa articulação; 7.  Trabalho de Conclusão de 
Curso – TCC, que culminou com a apresentação e defesa dos trabalhos.

3. RESULTADOS

A organização do espaço e do tempo no Curso de Especialização 
em Educação, Pobreza e Desigualdade Social mediado por AVEA está 
diretamente ligada aos questionamentos realizados no início do pre-
sente estudo:

•	 A utilização do AVEA foi uma mediação facilitadora na cons-
trução de um aprendizado significativo? 

•	 Os espaços instrucionais disponibilizados no ambiente vir-
tual nas unidades de conteúdo atenderam aos requerimentos 
do seu processo individual de estudo e aprendizagem?   
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As questões acima foram analisadas a partir do olhar dos cursis-
tas sobre esse processo, tendo em vista que, assim como o presencial 
exige uma organização do espaço e do tempo que possibilite o pro-
cesso de aprendizagem para os cursistas, no AVEA essa preocupação 
também se faz pertinente. Portanto, para cumprir os objetivos propos-
tos pelo estudo, buscamos as respostas dos cursistas, no questionário 
Avalie seu curso, disponibilizado no índex do ambiente.  

Os cursistas foram orientados a responder ao questionário aci-
ma citado ao final do curso, para que, ao percorrer toda a experiên-
cia do curso, pudessem ter a oportunidade de avaliar todo o caminho 
percorrido.

A questão central do estudo foi A organização do espaço e do tem-
po no AVEA. Para o Curso de Formação Continuada foram adequados 
para o processo de ensino e de aprendizagem?

As respostas a essa questão foram reunidas em três grupos: 

a) Acessibilidade ao ambiente virtual; 
b) A compreensão e utilização das ferramentas disponibilizadas; 
c) Organização do curso em módulos e tempo previsto. 

Em relação à acessibilidade ao ambiente virtual, todos os 31 res-
ponderam que sim, apesar de alguns sentirem dificuldades iniciais. 
Vejamos algumas respostas, por escrito: 

C1: Foi complicado inicialmente, mas, com o tempo, houve a devida 
adaptação.

C6: Foi meu primeiro contato com o curso a distância e com a pla-
taforma interativa [...].

C8: Foi, sim. Possibilitou o acesso a textos, produções de diferentes 
mídias, bem como a resposta e possibilidade de diálogos.

C13: Foi acessível, sim. Me proporcionou conhecimento e 
aprendizado.

C16: O ambiente virtual de aprendizagem contribuiu muito, esteve 
disponível a qualquer hora para tirar nossas dúvidas. Nos proporcionou 
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diversas possibilidades como também nosso crescimento profissional e 
intelectual. 

C31: Sim, pois pude me manter mais atualizada com o mundo vir-
tual [...].

No início do curso foi realizado um encontro presencial com du-
ração de 01 (um) dia nos polos. Esse encontro presencial tinha como 
objetivo orientar os cursistas com relação à estrutura, organização e 
acesso ao curso.

[...] De forma simétrica, não é mais necessário imprimir o 
texto para fazer com que chegue a seu destinatário: pode 
ser enviado diretamente em sua forma digital inicial. [...] 
Em qualquer lugar onde haja uma possibilidade de co-
nexão telefônica ou hertziana, mesmo indireta, como o 
computador que gerencia minha caixa postal eletrônica 
(ou seja, em quase qualquer lugar), posso tomar conheci-
mento das mensagens que me são endereçadas ou enviar 
novas mensagens (LEVY, 1999, p. 95). 

 
A “Sala Ambiente” do módulo introdutório foi apresentada por 

professor ministrante da UFAM. Os cursistas tiveram acesso aos ob-
jetivos, aos conteúdos e às atividades. O presencial foi um momento 
importante, porque possibilitou aos cursistas um momento de orien-
tação e organização do acompanhamento a distância. 

Quanto à compreensão e utilização das ferramentas disponibili-
zadas, a maioria considerou de fácil compreensão e utilização. Assim 
se expressaram: 

C4: Às vezes, sim, mas para compreender tive que fazer algumas 
releituras das ferramentas.

C9: Não eram tão difíceis, às vezes era só falta de domínio de nossa 
parte para entender melhor as ferramentas, mas, com ajuda dos colegas 
e dos tutores, conseguimos realizar as atividades.
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C10: Não tinha muitas dificuldades, era só ter um pouco de atenção 
e as coisas fluíam.

C15: Na maioria das vezes, quando apresentou dificuldades, a coor-
denação sempre apresentou os subsídios necessários.

C17: Sim, as ferramentas disponibilizadas foram de fácil compreen-
são e utilização. No início encontrei dificuldades por ser o primeiro con-
tato com as ferramentas e por causa da má qualidade da internet que 
utilizava. Mas posso dizer que as ferramentas facilitaram o desenvolvi-
mento do curso.

C23: Sim, foram de fácil utilização. Bem precisas.
C26: Algumas ferramentas foram boas para executar as ativida-

des, tiveram momentos que alguns textos propostos eram difíceis de 
entender.

A “Sala Ambiente” do módulo Introdução ao Ambiente Moodle e 
ao Curso teve como objetivo promover a ambientação do cursista.   

As redes funcionam como estruturas cognitivas intera-
tivas pelo fato de terem características hipertextuais e 
pela interferência possível do conhecimento que outras 
pessoas construíram ou estão construindo. Com isso, o/a 
aprendente pode assumir o papel de verdadeiro gestor 
dos seus processos de aprendizagem (ASSMANN, 2005, 
p. 22). 

 
Foram disponibilizados tutoriais ilustrando o passo a passo da 

realização de cada atividade. Essa “sala” foi elaborada como padrão 
para as demais, assim, após a ambientação nesse módulo, o cursista 
estava preparado para interagir e realizar as atividades sem dificulda-
des nos demais.  

Em relação à organização do curso em módulos e o tempo pro-
posto para o estudo, se auxiliou na aprendizagem dos conteúdos e no 
desenvolvimento das atividades, os cursistas respondentes, na sua 
maioria, consideraram que sim. Alguns, assim se expressaram:
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C7: De certa forma, sim, porém foi corrido e poucos encontros prin-
cipalmente com nosso orientador, apesar do mesmo, sempre que solici-
tado, nos atendeu além das datas do calendário.

C10: Foi bem interessante os módulos, eles se inter-relacionavam 
uns com os outros e isso ajudava no momento de realizar as atividades”. 

C15: “Sim, embora se tratassem de muitos conteúdos para serem 
trabalhados em um tempo médio, as atividades estavam explicitadas 
com clareza e contemplavam os conteúdos estudados.

C17: Sim, auxiliou no acesso aos conteúdos e no desenvolvimento 
das atividades, pois o desenvolvimento do curso em módulos respeita 
a especificidade de cada disciplina vinculando os conteúdos do curso e 
causando uma aprendizagem significativa [...].

C25: Sim, acredito que foi uma forma de organização bastante efi-
caz para a compreensão dos conteúdos.

C27: Os módulos trouxeram facilidades e praticidade facilitando e 
melhorando nosso desempenho como cursistas.

C31: [...] e tive bastante tempo para responder às questões 
apresentadas.

As “Salas Ambientes” foram organizadas por um professor mi-
nistrante. Os conteúdos e as atividades propostos foram organizados 
em unidades de estudo e sistematizados de maneira a facilitar a com-
preensão do cursista, ressaltando-se, como fator primordial, a lingua-
gem voltada a EAD na elaboração de materiais e atividades.

[...] O pensamento se dá em uma rede na qual neurônios, 
módulos cognitivos, humanos, instituições de ensino, lín-
guas, sistemas de escrita, livros e computadores se inter-
conectam, transformam e traduzem as representações. 
(LEVY, 2001, p. 135).

 
Na região há problemas de conexão e isso foi um fator preponde-

rante na escolha dos recursos e atividades que foram disponibilizados 
no curso. Diante desse contexto, foram escolhidos recursos e ativida-
des que pudessem ser utilizados pela infraestrutura disponível nos 
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polos com o menor índice de dificuldade.  Os recursos foram utiliza-
dos para a inserção de conteúdo (textos, vídeos, links, áudios) e para 
a realização de atividades, envio de arquivo, fórum, diário, glossário, 
chat e pesquisa. O curso também contou com um AVEA offline para 
ser utilizado caso houvesse a falta de conexão de Internet durante os 
presenciais. Assim, mesmo sem Internet, os cursistas tiveram acesso 
à apresentação das “Salas” e ao material. Quando o acesso estivesse 
reestabelecido, eles poderiam acessar o AVEA e postar as atividades.

Após a realização dos módulos, os cursistas elaboraram o TCC. 
Foram organizados por grupo temático com acesso a um ateliê. Os ate-
liês eram “Salas Ambientes” distintas onde se agrupavam os cursista 
que estavam desenvolvendo estudo temático. Os ateliês foram: Ateliê 
1 - Pobreza, Desigualdade Social, Educação e Programa Bolsa Família;  
Ateliê 2 - Pobreza, Cidadania e Programa Bolsa Família;  Ateliê 3 - Po-
breza, Direitos Humanos, Justiça, Educação e Programa Bolsa Família;  
Ateliê 4 - Escola: espaços e tempos de reprodução e resistência da po-
breza; Ateliê 5 - Pobreza e Currículo: uma complexa articulação. O tra-
balho final consistiu na elaboração de artigo.  

Ao final do curso, foi solicitado aos cursistas que realizassem a 
avaliação do curso, disponibilizada no índex do AVEA. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultados alcançados, o público-alvo da formação conside-
rou os tempos e espaços destinados a cada unidade de conteúdo por 
módulo suficientes para apropriação dos conteúdos e desenvolvimen-
to das atividades didáticas propostas como estratégia pedagógica. 

Pensar um curso de formação continuada a distância mediado por 
AVEA requer que os objetivos e propostas pedagógicas do curso se coa-
dunem com a infraestrutura disponível nos locais que serão atendidos e 
com a formação dos cursistas que participarão do curso. Mesmo com o 
desenvolvimento de tecnologia de ponta, deve-se analisar o público-alvo 
e a infraestrutura disponível para o acesso e realização das atividades. 
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O Moodle se mostrou, no relato deste estudo, como um mediador 
que atendeu às necessidades e peculiaridades impostas pela região. Os 
cursistas, em seus relatos, confirmaram que a plataforma favoreceu o 
acesso, a aquisição dos materiais, a comunicação e a realização das ati-
vidades, colaborando com uma aprendizagem significativa. Compreen-
de-se que o AVEA do curso atendeu aos requerimentos do processo in-
dividual de estudo e aprendizagem. Um tutor pode estar orientando, ao 
mesmo tempo, cursistas de mais de um município com realidades dife-
rentes. Num ambiente online funcionando durante 24 horas, os horários 
de atendimento tem que ser acordados entre os grupos. A possibilidade 
de se dialogar com vários cursistas ao mesmo tempo pode ser feita por 
chat disponível em cada “Sala”. Ou pode ser feito um atendimento indivi-
dual por envio de mensagem a qualquer momento. 

Dessa maneira, no que diz respeito ao tempo e espaço, que são di-
ferenciados do ensino regular presencial, os cursistas, em sua maioria, 
consideraram os módulos de conteúdo suficientes para apropriação 
dos conteúdos e desenvolvimento das atividades didáticas propostas 
como estratégia pedagógica.
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